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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 17" SESSÃO, EM 15 
DE MARÇO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presi­
dente da Reptibllca 

- N° 67/91 (n° 98/91, na origem), de 
agradecimento de comunicação. 

1.2.2 - Avisos do Secretário-Geral 
da Prcsid!ncia da Rcpdblica 

- N0$161, 162 e 163/90, encaminhan­
do informações pTestadas pelo Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento 
sobre os quesitos constantes dos Requeri­
mentos n01 234, 239 e 343/90. 

1.2.3 - Discunoa do Expediente 

SENADOR MANSUETO DE LA­
VOR - Avaliação sucinta do primeiro 
ano do Governo Collor. Proposta do Go­
verno Fernando Collor para a reconstru­
ção nacionaL 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES 
- Comentários sobre o discurso proferi­
do pelo Sr. Mansueto de Lavor. Posse 
dos novos governadores. 

SENADORJUTAHYMAGALHÃES 
-Análise histórica do ecerckio da cidada­
nia no Brasil e no mundo. ObserVações 
à entrevista concedida à revista Veja, des­
ta semana, pelo Sr. AntOnio Carlos Maga­
lhães. Transcrição de nota veiculada no 
Correio Braz:lliense, de hoje, oob o títu-

·SUMÁRIO 
I_o 11Setenta por cento da população cea­
renseaprovamoGoVemoTassoJercissati11. 

1.2.4- Comunicação da Presidi!ncia 

Apreciação, pela Comissão Diretora, 
em reunião de 12 do corrente, dos seguin-
tes Requerimentos de Informações: 

- n° 341190, do Senador Jutahy Maga­
Ihães, pela aprovação. 

-nO$ 5 a 7/91, do Senador Mário Maia, 
pela prejudicialidade. 

- nas 20 e 21/91, dos Senadores Val­
mir Campeio e Ozíel Carneiro, pela apro­
vação. 

- n05 30, 31, 35 e 44/91, dos Senado­
res Mansueto de Lavor, Mallrício Corrêa 
e Humberto Lucena, pela aprovação. 

1.2.5 - Requerimento 

~ ~ 60191, de autoria do Senador 
HéliQ Campos, solicitando que seja consi­

~ derado, como licença para tratamento 
de saóde, o período compreendido entre 
os dias 4 a 8-3-91. Aprovado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- PrOT~to de- Decreto Legislativ~ ~o- -
1191 (n° 191/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que 11aprova o ato que renova por 
dez anos, a partir de 18 de junho de 1989, 
a ooncessão outorgada à Rede Riogran­
dense de Emissoras Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda curta, na 
cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande dQ Sul11

• D:iscusslo encerrada, 
ap6s parecer favorável da comissão com-

petente, ficando a votação adiada em obe­
diência ao disposto no art. 168 do Regi­
mento Interno. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
2191 (n° 309/90, na Câmara dos Deputa­
dos, que 11aprova o ato que outorga con­
cessão à TV Carioba Con:iunicações Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de quinze 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão) na cidade de Americana, Estado 
de São Paulo". DisCUS8Ao encerrada, 
após parecer favorável da comissão com­
petente, ficando a votação adiada em obe­
diência ao disposto no arl 168 âo Re-gi­
mento Interno. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 
3/91 (n° 312190, na Câmara áós Deputa­
dos), que "aprova o at~ que outorga per­
missão à Difusora Stereo Cândido Mota 
Ltda., para ex:plorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Oõdido Mata,. 
Estado de São Paulo". Discuss§o encerra­
da,_ após parecer favorável da comissão 
competente, ficando a votação adiada 
em obediência ao disposto no art. 168 
do Regimento Interno. 

- Projeto de De<:reto Legislativo n° 
4m (n° 338190, na Câmara dos Deputa­
dos), que 11aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Qdade de Costa Rica 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu-

- são sonora, na cidade de Costa Rica, Es­
tado de Mato Grosso do Sul". DiscuuAo 
encerrada, ap~ parecer favorável da co-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Sen•do Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Dtretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

missão competente; ficando a votação 
adiada em obediência ao disposto no arL 
168 do Regimento Interno. 

L3.1 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO -In­
vestigação, pela Pol(cia Federal, de em­
presas pertencentes ao ex-Governador 
do Ceará, Tasso Jereissati. 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
-''Dia Internacional da Mulher". Planeja­
mento familiar. 

SENADOR WILSON MARTINS -
Administração do Sr. Marcelo Miranda. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO 
- Reform.ulação da legislação que garan-

EXPEDIENTE 
CENT110 GIIAFJCO 00 SEIIIAOO FEOEitA&. 

OIA.ooo~uo-­
•mpresso sob • responwbd~ d.1 Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .... 

te aos partidos políticos o acesso aos 
meios de comunicação de massa. 

L3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da práõma sesslo 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - SECRETARIA-GERAL DA 
MESA 

- Resenha das matérias apreciadas 
na 41 Sessão Legislativa Extraordinária 
da 4ga Legislatura e de 18 a 28 de feve­
reiro de 1991. --

3 - PORTARIAS DO PRIMEIRO 
SECRI!TÁRIO 

- NCS 8 e 9, de 1991. 

···············-·-·-~······~-·-···· 

4 - INSTITUTO DE PREVIDêN­
CIA DOS CONGRESSISTAS 

- Edital de convocação da 2!1" Assem­
bléia Geral Ordinária. 

- Relatório conclusivo do Inquérito 
Policial n° 1.093/89. 

S -ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

_ 8 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da l7a Sessão, em 15 de março de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidéncia dos Srs_ Dirceu Carneiro e Jutahy Magalhães 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Chagas Rodrigues - Dirceu Carneiro ~ 
Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira - Ju­
tahy Magalhães - Mansueto de Lavor - Ney 
Maranhão - Oziel Carneiro - Ruy Bacelar 
-Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (I:Íirceu Carnei­
ro) - A lista de presença acusa o compareci­
mento de 10 S_rs. Senadores. Havendo níime­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá à leitura 
do Expediiote. 

:é: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicaçlo: · 
~ 67/91, (n° 98/91, -na Origem), de 14 do 

corrente, relativa à Mensagem CN n° 11, de 

28 de reVeieiro de 1991, na qual_ comunica 
que o Congresso Nacional manteve o veto 
p8rcial a-posto ·ao Projeto de Lei de Conver­
são n° 20, de 1990. 

AVISOS 

DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDêNCIA DA REPÚBLICA 

N'* 161 e 162, de 1991, de 14 do -corren­
te, encaminhando informações prestadas pelo 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento sobre os quesitos constantes dos Re­
querimentos n03 234 e 239, de 1990, respecti­
vamente, de autoria do Senador Humberto 
Lucena. 

N<'l63/91, de 14docorrente, encaminhan­
do informações prestadas pelo Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamento sobre 
os quesitos constantes do Requerimento n° 
343, de 1990, de autoiia do Senador Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - O F..xpediente lido vai :à publicação. 

Há OradOres irlscritoS. 
_ Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão. (Pausa) 

S. &• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(PMDB - PE. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. _Presidente, 
Srs. Senadores, uma avaliação sucinta de 
um ano do Governo Collor mostra-nos dois 
aspectos cOnstantes e coerenteS dessa admi­
nistração: o uso da mídia em proveito pró­
prio e a subida e deScida da rãmpa do" Palá­
cio do Planalto, semanalmente, religiosamen­
te, como parte desse contexto de propaganda. 

Fora ~ dois fatos simbólicos, em tu­
do mais as propostas~ do Governo Col1or fala­
ram, haja vista a resposta :à sua política re­
cessiva: fudice negativo de crescimento do 
PIB de 4,6% e queda da renda per capita 
em torno de 6,54%, no ano de 1990. 
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A par desse decllnio da economia do Pa~ 
houve, sim, abusos terríveis de poder, incur­
sões abusivas nos princípios e no texto cons­
titucional. 

É preciso, primeiramente, demonstrar 
que esse Governo tem, não raro, um discur­
so correto, propostas que realmente interes­
sam li. sociedade brasileira. 

ModernizaÇão é a palavra chave do Go­
verno. Qual é o brasileiro que não aspira a 
um Pam moderno, eficiente, din.âiJlico? É as­
sim que entendemos a palavra modernização. 
Quem é que quer o Brasil envolvido no feu­
dalismo? Quem é que quer o Brasil mera­
mente rural, naquilo que tem o rural de atca­
so e não de produtivo? Isto foi realmente 
destruído no Governo Collor, o aspecto posi­
tivo do setor rural está completamete esface­
lado. Mas falo do primitivo, do rústico. 

Não, queremos o- Brasil realmente um 
Pafs moderno, um País dinâmico. Mas essa 
modernidade, pregada no Governo Collor 
pelos seus assessores, principalmente pela 
sua equipe econômica, é a modernidade an­
ti-social, é a ficção de se querer colocar o 
Pafs no Primeiro Mundo, quando todos os 
índices - em declínio, aliás, - estão colocan­
do o País no Qu:arto Mundo. 

O Pafs se nivelou, nesse primeiro ano de 
administração do Gove;rno Collor, não a paí­
ses africanos como a Africa do Sul, como a 
Nigéria, mas ~queles mais periféricos e mar­
ginalizados do mundo, da Africa e da Améri­
ca Latina. 

Houve, sim, Sn. Semidores, terríveis abu­
sos de poder. Primeiramente, demonstrados 
pelas contratações de publicações, e outros 
serviços, sem licitações, feitas por vários ór­
gãos da administração píiblica fedet-31, aco­
bertadas pela secretaria particular da Presi­
dência da Repíiblica, com a conivência de 
alguns dirigentes de organismos e do dirigen­
te maior, que é o Senhor Presidente Fernan­
do Collor. 

Depois, o excessivo uso das prerrogativas 
constitucionais quanto .~s medidas provisó­
rias, apesar do conhecimento do caráter de 
cx:cepcionalidade~dessas medidas provisórias 
- é o texto nítido, claro, da Constituição, no 
seu art. 62 

O Presidente, a partir do primeiro dia 
do seu Governo, 15 de marÇo de 1990, que 
hoje completa um ano, inaugurou o período 
presidencial com uma enxurrada de medidas 
provisórias absurdas, superando de muito o 
seu antecessor. Felizmente, em boa hora e 
já tardiamente, o Congresso Nacional está 
dizendo "Bastai" Um basta a essa enxurrada 
anticonstitucional de medidas provisórias. 
Daqui para a frente, com a regulamentação 
decorrente do Projeto Jobim e com e~ no­
va consciência do seu papel que toma o Ccm­
gresso, esperamos que haja, realmente, um 
basta. 

Essa idéia do 11Projetão" tem esse ponto 
positivo, isto é, em ve:z. de o Presidente da 
Repllblica e de sua equipe econômica come­
morarem o primeiro ano de seu Governo 
com mais um bloco de medidas provisórias, 
como fez no primeiro dia do Governo, ago-

ra está propondo ~ discussão de toda a socie­
dade temas que podem ser polêmicos. O sim­
ples fato de não serem impostos ao Brasil­
um instrumento que se tornou autorítário e 
anticonstitucional, o abuso das medidas pro­
visórias, Só isso já demOnstra que o Presiden­
te está realmente temeroso, mais cauteloso 
no que se refere a essa nova posição do Con­
gresso Nacional. Não é nova porque não é 
nada mais do que a retomada do seu papel 
institucional, seguindo uma tradição de auto­
nomia ~Ji~allivez dos componentes do Con­
gresso, anteriormente ao sisteme militar e 
aOS doiS presidentes que lhe seguiram 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, apenas 
para lastrear essas nossas avaliações quere­
mos dar um depoimento-que mostra a situa­
ção calamitosa em -que se encontra a saÍide 
no Paf;> e que podemos cçmferir nos dados 
que citarei. A tese do Governo parece corre­
ta. Sair daqueles setores que podem ser exe­
cutados pela iniciativa privada, para ·o Esta­
do se dedicar exclusivamente ~s suas tarefas 
sociais. Então se suporia que, desativando 
estatais. deixando aos segmentos privados 
da economia atividades até então exercidas 
pelo poder pllblico, o Governo Collor pudes­
se dedicar-se intensamente às atividades que 
considera específicas do poder p'llblico, mas 
que num pafs de caracteDrfsticas como oBra­
sil nem sempre o é assim, porque o Estado 
também tem de s-er fator impulsionador do 
desenvolvimento, deve ser mola do desenvol­
vimento, como tem sido historicamente aqui 
no Pa1s. Mesmo assim, vamos aceitar a tese 
de o Estado se restringindO aos setores so­
ciais: saúde, educação e assistência social. 

O que está ocorrendo com a sa.-íide? 
Sr. PreSidente, Srs. senadores,- o quadro 

da saó:de no Pafs, hoje, é aterrador. Quem 
visita o Rio de Janeiro, sabe que, ali, grassa 
uma epidemia de dengue que t realmente 
avassaladora. Isso significando que essas epi­
demias não levam à morte, ~ dizimação de 
percentuais elevados da população. Mas, na 
realidade, essas epidemias levam ~ diminui­
ção da queda da produção. M.ortes indireta­
mente, debilitação física da população, mas, 
sobretudo, quantas horas se perde de produ­
ção em decorrência dessas epidemias? 

São milhares, milhões até, de pessoas atin­
gidas pelo dengue no Rio de Janeiro. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me 
V. &• um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Lo­
go após terminar o meu raciocínio. 

Mas vejam, não é só isso, é a febre amare­
la, são doenças que já estavam erradicadas 
e voltam a se alastrar pelo PaiS. 

Confonne tive ocasião de comentar, aqui 
da tribuna do Senado, dias atrás, num reque­
rimento que fiZ a S. Ex8 o Ministro Alceni 
Guerra, e que até hoje não foi respondido, 
perguntando por que S. Ex8, de antemão, an­
tes que a epidemia do cólera chegasse ao Pa­
iS, está num pa(s vizinho, o Peru, com terrí­
veis conseqüências para a salide daquele po­
vo e até ~-economia Cio país, o Ministro já 

admitia como coisa certa a penetração do 
cólera no Pa~ Dizia eu: como é que um co­
mandante que vai para a guerra -- ele, co­
mo comandante do exército da sa(Jde - antes 
de começar a batalha já admite a derrota? 
Já está dizendo: ''Vamos ser derrotados". 
Há mafs de oitenta anos o cólera não amea-

.... çava o Pais. 
O quadro da saíide no Pais é o mals ater­

rador possíve~ para não falar na questão da 
educação, que abordarei depois, rapidamente. 

Concedo o aparte ao eminente Senador 
Chagas ~odrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador Man­
sueto de Lavor, V. Ex• profere discurso opor­
tuno porque faz um balanço da administra­
ção do Governo Federal, justamente quan­
do esse Governo completa um ano. O balan­
ço que V. Exa vem fazendo e que vai con­
cluir, com apreciação de outros aspectos da 
administração, demonstra que esse período, 
de um modo geral, foi lamentáveL Todo"s nós, 
da Oposição, inclusive, votamos aqui, as li­
nhas gerais, o básico de que o Governo pe­
diu. O Governo não pode queixar-se do Con­
gresso, porque este lhe deu aquilo que o Go­
verno considerava o instrumental indispensá­
vel ~ solução dos magnos problemas ou, pe­
lo menos, o indispensável para reduzir aque­
les índices também negativos que foram en­
contrados. Este primeiro ano, como-v. :fx'l 
diz, foi de um modo geral negativo, em to­
das as áreas da administração. Diz o Gover­
no que conseguiu reduzir o índice inflacioná­
rio de 80% para 22,23%, mas o preço que a 
Nação pagou foi tal que não sei se v.ideria a 
pena reduzir aquele índice inflacion.ário pa­
gando um preço tão alto. Então, congratulo~ 
me Com V. ec', concordo com as observa­
ções que V. Ex• vem fazendo, e quero apro­
veitar o discurso que V. Exa, patrioticamen­
te, profere, com alto espírito público, para, 
neste momento, dizer: poucos são os brasilei­
ros que têm motivo para festejar o primeiro 
aniversário da administração federaL Nas áre­
as mais carentes, mais necessitadas, o espetá­
culo é. doloroso. Nesta hora, quero, mais 
uma vez, solidarizar-me com os trabalhado­
res da área privada, que são os empregados, 
e com os trabalhadores da área ptíblica esta­
ta~ que são os servidores püblicos. Quero so­
lidarizar-me, quero renovar o meu apoio a 
todos eles e dízer-lhes que aqui continuarei 
defendendo, intransigentemente, os seus di­
reitos, os seus Iegítímos interesses, e repeli­
rei, com o meu voto, ~nseqüência da minha 
vida píiblica, todas essas injustiças que, atra­
vés desse 3° Plano Collor, apelidado agora 
de ''Projetão", repelirei com o meu voto, re­
pito, com o meu trabalho, todas essas injusti­
ças anunciadas. Espero que este segundo 3.no 
seja frutífero, mesmo porque, se daqui a um 
ano o País continuar nessa situação, não sei 
se a"Naçáo suportará. Receba, portanto, no­
bre Senador Mansueto de Lavor, a minha so­
lidariedade, que é a solidariedade de muitos 
congressistas dos mais diferentes partidos, 
daqueles que aqui estamos para defender 
os superiores interesses da nacionalidade e 
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com esse chamao o corte linear. hscoía:s supew 
riores e univer:sidades foram_ feci'!:a.1as; de se­
tores imponantes, como o Serviço de Prote­
ção ao VôoJ foram demitidos não sei quan­
tos funcionários. Durante certo tempo voa­
mos de avião sem saber o perigo que corría­
mos. O Ministério da Aeronáutica colocara 
recrutas, soldados e sargentos para substituir 
aquele seiViço de pessoas especializadas no 
Serviço de Proteção ao Vôo. Segmentos in­
teiros de hospitais da Previdência Social fo­
ram fechados, tudo em favor da "moderniza­
ção do serviço püblico11 do Governo CollOr: 

Modernização do serviço p6blico, da ad­
ministração ptiblica, no Gove!no Colloi, sig­
nifica demissão. Nem formação de pessoa~ 
nem treinamento, nem investimento em re­
cursos humanos, nem promoção adequada, 
nem salários melhores! Aliás, numa disCussão 
sobre a Medida Provisória n° 2"95, eu, como 
Presidente da COmiSsão Mista encarregada 
de apreciar a matéria, fui !l Ministra Zélia 
Cardoscr de Mello convidado por S. Ex- Ela 
nos convidou, e, como já havia decidido vir 
ao plenário do Senado aceitei O convite. Fui 
acompanhado do Senador Garibaldi Alves 
Filho e o Deputado Tidei de Lima. Numa 
conversa que tivemos, por sinal bastante tcn~ 
sa, a Sr" Ministra estava preocupada, dizen­
do que estava sendo perseguida e incompre­
endida pelo CongressO, que os polfticos pen~ 
savam nos seus eleitores mais do que pensa­
vam no Pafs". Hoje ela repetiu, no progra­
ma "Bom-Dia, Brasil", a mesma coisa ou se­
ja, que 110S políticos pensam mais nos seus 
eleitores do que no Pafs.A certa altura da 
nossa conversa, o Senador Garibaldi Alves 
Filho perguntou sobre a situação do;; servido­
res, alegando que eles estão sendo persegui­
dos., estão sendo inj ustamepte colocados co­
mo causadores de problemas. A ministra res­
pondeu que a metade dos servidores até ago­
ra existentes deveriam ser demitidos e a ou­
tra metade, composta por pessoas que devem 
ficar, receberão estímulos. Argumentamos 
que não existe um número tão ,alto de servi­
dores, ao que ela respondeu que_ eles já são 
muito bem pagos, que tiveram, durante o 
Governo Sarney, os Jriaiores aunientos e que, 
portanto, não se deve mexer na situação dos 
senridores públicos. "Para mim eles deviam 
ser demitidos em mais da metade". Essa foi 
a posição da ministra, no que se refere aos 
servidores pt1blicos. E essa é a política do 
Governo. Então, como é que s_e pode· espe­
rar rendimentos administrativos, serviços que 
a chamada máquina burocrática prestem à 
sociedade, se esses servidores estão, assiin, 
espezinhados, tratados a pontapés pela equi­
pe econômica do Governo? 

Sr. Presidente, essas minhas palavras não 
são movidas, de maneira alguma, por uma 
oposição cega, destruidora é a realidade que 
nos leva a pronunciar. até, expressões um 
pouco duras. Desejamos que o Governo Col­
lor, a sua equipe econômica e todo o seu 
Ministério, o Ministério da Safide, o Ministê~ 
rio da Educação, o Ministério do Exército, 
que vai ser convocado agora para explicar 
o episódio ocorrido na fronteira com a Co~ 

lômbia, enfim, civis e militares sejam imbuí­
dos dess!: sentimento nacional, que perdura 
!:g0ra a partir do Congresso. Queremos dialo­
gar, e queremos apoiar o Governo para ver 
se o Governo muda o rumo da sua adminis­
tração. Primeiro, se ele quer, realmente, dia­
logar com a sociedade; se quer vamos aplau­
dir o Governo. S_egundo, se o Governo quer 
colocar pontos fundamentais que interessam 
à sociedade brasileira, porque, na proposta 
do chamado 11Projetão11

, o que se coloca pa­
ra _o _entendimento são divisões, são polêmi­
cas. O Governo não quer o entendiolento, 
pªrece_que quer:a_polêmi_~; ~ão quer a_paz, 
parece que quer a guerra, porque quando 
vem e diz que quer a queda da estabilidade 
do servidor p-Gblico, ele vai conseguir enten­
dimento, e_Ie vai çonseguir consenso sobre is­
so? E continuam querendo enganar, dizen~ 
do que é a estabilidade que está causancJo 
males ao Pafs. os males econômicos, a infla­
ção não combatida. Não é isso, absolutamente! 

O ensino pago é uma questão que até 
posso discutir, podemos avaliar. Pessoalmen­
te, acho que não Se deva Inexer. É~ realmen­
te, a universidade gratuita uma conquista 
da sociedade brasileira. Agora, a pessoa se 
formar na universidade - seis anoos, no ca­
so de um médico - e não ter depois nenhum 
compromisso com a sociedade, isso deve mu­
dar. Sou a favor de que, após freqüentar a 
universidade pública, o formando tem que 
ter um compromisso com a sodedade, por­
que foi financiado pela sociedade para ad~ 
quirir aquele giau a nfvel superiOr, seja de 
Medicina, seja de Direito, seja de Administra­
ção Pública, seja de Econop:tia, então tem 
compromisso com essa sociedade. Agora, fre­
qüentar e não ter depois nenhum compromis~ 
só ·com a_ sociedade, não. Que compromisso 
é esse? Qu_e_ Obrigação é essa? Vamos discu­
tir. Af, sim 

Ai, vetn o monopólio da Petrobrás. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Ilustre Senador ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É 
o último pensamenlo, Sr. Presidente. Um 
momento só. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) :-V. &a já __ usou ~s vinte minutos regi­
mentais e mais quinze. 

O SR.MANSUBTO DE LAVOR-Eo­
ta é a liltima frase do meú pronunciamento. 
Permite-me, Sr. Presidente. 

Essa questão do monopólio é uma luta 
histórica, é uma questão que não pode ser 
colocada neste momento. Se o Governo _con­
quistasse espaços na opinião pób1ica; se o 
Governo tivesse avanços no equilíbrio das fi~ 
nanças do Pafsj se combatesse a recessão; 
se pudesse dar ganhos reais ao trabalhador 
e não arrocho, como está a~ espoliação dos 
trabalhadores; se a recessão não fosse esse 
fantasma, ao lado da inOaçrio, tudo bem, po­
deria colocar e dizer - Vamos reavaliar es­
sa situação. Mas colocar isso no rosto, co­
mo-se-_®, a pfoposta é- esta: ensino pago, 

G_uebra d<:) monopóliQ, acabar com_a estabili­
dade. Isso é uma provocação e- não uma pro­
posta para um entendimento! 

Da~ Sr. Presidente, obedecendo a V. Exa, 
e realmente sabendo -que já ecige!ei um pou~ 
co, até pedindo desculpas, quero terminar 
dizendo: se o Governo qUiser- propostas pa­
ra a ·safda do Pafs, que nos convoque, ou me­
lhor, não- precisa c-onvocar, porque é nosso 
dever estar aqui, mas se é para desviar a aten­
ção do País para discussões de pontos polê­
micoS, deixando de lado os problemas cria:­
dos ou agravados pelo próprio Goverflo Col· 
lor, como _é o problema da recessão, como~ 
é O problema da queda dOs índice-s di ~ono: 
mia, da pobreza do povo, que está aumenta-n­
do consideravelmente neste prlril6íro ano 
do Governo Collor, ai não. De~aiJdO de la~ 

-dO esses probieinaS, nãO vai -coniá.l- com ó 
Congresso. Se quer colocar como primeiro 
ponto esses assuntos que estão agravados pe­
lo Governo Collor,_ s_e o GovernO se_ -cõ_nfes-_ 
sa realmente fracassado nesse seu primeiro,_ 
ano de combate à inflação, vamos,_ jumo cóm_ 
ele, encontrar fórmulas para debelar esse mal 

Sr. Presidente, agradeço a V. Exa e aos 
companheiros que me apartearam !! m~ aju­
daram neste pronunciamento. 

Solicito dar como lido o restante do texlo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- V. Ex11 será atendido. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(PMDB- PE)- ~~s, Si. Presid~_;c:;-ria fnte­
gra, o tear do meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. senadores,-- uma sim­
ples avaliação de um ano do-Gõve"ri::!S' Co li()( 
mostra, apenaS, dois- ãspectos cõrl'Sfarites--e 
coerentes~ o uso da "mfdia" em pfOveltó pró­
prio e a subida e descida da rampa do Palá­
cio, semanalmente infalível. Pois, fora estes 
dois fatos simbólicos, em tudo mais- Calhou, 
haja vista a resposta à sua polftica,~reCeSsiVã: 
fndice negativo de crescimento do PIB de 
4,6% e do PIB per capita, de rriais de 150 
milhões de brasileiros, ficando 6,54% negati­
vos, em 1990. 

Houve, sim, abusos terríveis do poder.­
Primeiramente demonstrados pelas contrata­
ções de publicidade e outros serviços, sem 
licitações, feitas por vários órgãos da admi­
nistração pública federal, acobertadas pela 
Secretaria Particular da Presidência da Rep11-
blica, com a conivência de alguns dirigentes 
de organismos e do dirigente maior, que é 
o Presidente Fernando Collor. Depois, o ex­
cessivo uso das prerrogativas constitucionais, 
quanto às medidas provisórias, apC>Sar do co­
nhecimento de seu caráter de excepcionalida~ 
de para serem acionadas. Felizmente, o Con­
gresso atento evitará a falsa utilização a par­
tir de posicionamento do nosso partido, o 
PMDB. 

Srs. Senadores, apenas para lastrear as 
nossas conclusões, queremos dar um depoi­
mento que mostra uma situação calamitosa 
e que podemos c-onferir no seguinte: a saá­
de piorou, o quadro de servidores foi preju­
dicado por perseguições (feitas com outros 
nomes, que são as demissões e as disponibili~ 
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dades); as universidades federais estão à mín­
gua, com raras erceções; a renda per capi­
ta do brasileiro caiu mais de 6%; o endivida­
mento do Estado aumentou para os seus pró­
prios contratados. Seriam muitos fatos a enu­
merar, além da existência do tráfico de in­
fluências, onde se destacaram amigos do Se­
nhor Presidente da Repóblica, entre eles o 
famoso PC, Sr. Paulo César Farias, figura 
mitológica e sombria, mas presente em mui­
tos lugares onde as indicações de cargos e 
contratos precisam de seu aval. Af. como· to­
da a imprensa na-cional mostrou, é um caso 
grave de presença contra- os interesses da 
Nação e sempre de defesa dos seus, dos seus 
amigos e indicados. 

Apenas lembramos - para chamarmos a 
atenção dos senhores- estes pequenos tópi­
cos de má gestão da Presidênci~ bem como 
outros que já mereceram_ investigação desta 
Casa, identificando erros enormes, ainda n.ão 
corrigidos, apesar do relatório que nzemos 
da CP! do Senado Federal sobre a demissão 
e colocação em disponibilidade de milhares 
de servidores póblicos injustamente. 

Agora, dois fatos a lamentar no período 
de um ano de Governo Collor. O _ _primeiro 
ê a desatenção dada ao Nordeste, que teve 
uma seca, que somente mereceu r.onsidera­
ção da Presidência no período de pior avan­
ço, sem tratamento preventivo. Por outro Ia­
do, menosprezou a Sudene e seus técnicos 
pelo desprezo com o planejamento, pela não 
implementação de um programa profundo 
de ciência e tecnologia; _pela colocação em 
disponibilidade e pela demlssão de centenas 
de seus servidores, sem o menor critério. Se­
ria exaustivo continuarmos mostrando a desa­
tenção para com o Nordeste, pois em um 
ano não houve um mínimo de consideração, 
sendo uma das regiões mais prejudicadas, co­
mo seria a mais atingida com o fechamento 
de agências e postos dos banCos oficiais, pre­
judicando milhões de agr:;iCultores, pois dei­
xando de dar maior penetração ao crédito 
rural. Do Nordeste, dizem-no conhecedor 
de seus problemas, o: -Governador de Alago­
as, mas, até agora, ell! um arto, dos piores 
Presidentes da Reptíblica a darem a devida 
atenção ao Nordeste, notadamente em perío­
do de calamidade pública. 

O segundo fato é: o verdadeiro sucatea­
mento que houve em 1990 - e está havendo 
~do patrimônio da empresa estatal, com pou­
cos investimentos para cumprirem suas finafi­
dades, Estes investíol€1fiõS--cafram de 4,4% 
para 2,8% do PIB, segundo a ABDIB, Asso­
ciação Brasileira das lndtístrias de Base, além 
das fusões e eliminações de órgãos, que não 
obedeceram a um planejamento próprio, vol­
tado para o crescimento econômico, sim num 
esforço de destruição, de entrega a preços 
menores, do patrimônio ptíbico para grupos, 
culminando com a acumulação da dMda das 
estatais em mais de US$ 80 milhões durante 
o Governo Collor (hoje sendo de cerca de 
US$180 milhões). Temos de evitar que, a tí­
tulo de uma política de privatízação, se entre­
gue a preços baixos, alijando seus trabalhado­
res e a grupos privilegiados pa.rte da tique-

za ·naciónal, que levará. fatalmente à piora 
da concentração de rendas no País, dos maio­
res m?'~es _ _g_ue temos, _já ~etectado pelas na-
ções~ vários relat6rios: -- _ _ - - --

Srs. Senadores, mas nem tudO esteve pá­
dido, pmso--CongresSó Nacional, em 1990, 
teve momentos de altivez. Assim é que, ao 
iniciarmos um ele~co de idéias para o Poder 
Executivo, recomendamos como objetivo pri­
meiro de suas atitudes, .para melhorar -o-se­
gundo ano do seu Governo, que o Presiden­
te COUgr mostre sempre um respeito e uma 
dedicação ao Congresso Nacional. 

Decorrência de unia forma dDigna deva­
loriz~ç.ão do_ Congresso Nacional, seria o re­
confieCfmerito piiblico_ e permanente em tor­
no de sUá á.fuação. Pois, a partir daí, desta 
s_ugestão que deve ser uiD paradigma para a 
Presidência da República, voltamo-nos para 
outros aspectos que decorrem deste relacio­
namento com o Congresso, entre os quais 
citamos: 

!)_Q País precisa de mais metas cumpri­
das, menos- projetos lançados e inconclusos 
e m~os me~~~as-provisórias inótefs e abusi-
vamerite reeditadas. -

2) Para o Governo Collor se firmar, que 
tenha um Plano Nacional de DesenVolvimen­
to, inas que n-ão comece Com novas caças :às 
bruxas, Poís Os jornais já estão _mostrando 
que começaria - erradamente a nosso ver­
com a demissão de servidores. Um plano pre­
cisa de Dietas viáVeiS, produção, boa achninis­
tração, orçamento-programa bem feito, reto­
mada do de_senvolvimento, pois tivemos em 
1990 menos planejamento e mais queda do 
Produto Interno Bruto, 4,6%, a maior na his-
tória do Pais. -

3) Restabelecer a dignidade da adminis­
tração pública brasileira com a colocação 
de bons executivos; com o estímulo à produ­
ção; com" a modernização tecnológica; ~m 
a retomada de funcionamento de muitos or­
ganismos parados; com a implementação _de 
uma administração dinâmiCa, criativa, volta­
da para os interesses do País e não para apa­
drinhamentos e vinganças,- estas que foram 
efetiiáâ3.s com demissões e dispoilibilidades. 

4) Reconhecer que a inflação não é tu­
do, que tem de ser combatida com uma pro­
gramação global para as áreaS econômico-so­
ciais que melhor sirvam para mudar esta re­
alidade que vivemos, por demais recessiva, 
aumentando o desemprego -e caindo a ren­
da per capita (6,54% para 1990). 

5) A situação agrícola nacional tem de 
ser vista a partir de um diagnóstico que mos­
tre os erros acontecidos em 1990: insuficiên­
cia do crédito rural e atraso na sua disposi­
çã08.0S agticültores; além do desconhecimen­
to, praticamente, das metas para irrigação, 
notadamente do Nordeste e no Vale do S.ão 
FranCisCO, quase nada foi feito; da -mesma 
forma quanto :à reforma agrária, pois 1990 
n.ão foi dos seus melhores anos, e_mbora a 
violência no campo tenha sido por demais 
cruel e Continuã-eni 199L 

Senhores Senadores, não somos exclusi­
vistas, estas lenibi'ançãs- e sugestões apenas 
servem para que outras, dos nossos campa-

nheiros, as completem, somando-se às nossas 
para que mostremos a vitalidade do Poder 
Legislativo, tanto para avaliar o que foi fei­
ió no País pelo Poder Executivo em 1990, 
quanto para silgeri:t novos camínhos, aos 
quais esperamos humildade da Presidência 
da República em analisá-I~ devolvendo na 
forma constitucional em planos e programas, 
paia qUehaja aprimoramento pelo Congres­
so Nacional e melhor sirvam estes planos e 
programas ao povo brasileiro, que precisa 
sair, urgentemente, desta brutal recessão que 
o primeiro ano da administração Collor nos 
fez viver. 

Era o que iính3. a dizer, Sr. Presidente. 
(M:uito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- COncedo a palavra ao nobre Senador 
Ronaldo Aragão. (Pausa.) 

S. Ex3 não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Nelson Carneiro.. (Pausa.) 
S. Ex8 n.ão se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PI. Pronuncia o seguinte _discurso.) - Sr. 
P~d~pte, S~ S~nadores, 3:parteando o no­
bre Senador Mansueto de Lavor, tive a opor­
tunidade de expressar a minha mais viva soli­
dariedade aos nossos trabalhadores, aos tra­
balhadores do empresariado, que são os em­
pregados, e aos trabalhadores das entidades 
ptíblicas, que são os funcionários. 
~ E, conforme assinalei, no patriótico dis­
curso do grande senador por Pernambuco, 
quero, agora, dizer, repetindo, que se alguns 
brasileiros têm motivos particulares para fes­
tejar o primeiro aniversário da administração 
do Presidente Collor, a grande mai_Qria está 
triste, a grande maioria está preocupada, a 
grande maioria está pesarosa, e quage deses­
perada, em face da política, se é que se po­
de chamar de política salarial e previdenciá­
ria a que vem sendo adotada. Mas, além des­
sa solidariedade, que ê sincera, calorosa, ins­
pirada por um sentímento até mesmo de com­
preensão humana, fazemos votos para que 
9 segundo ano da administração federal ve­
nha a ser frutífero, venha a ser um ano de 
Jüstiça, de justiça fiScal e de justiça social, e 
que daqui a um ano, após retomar uma polí­
tica não de crescimento econômicq, mas uma 
política de desenvolvimento econômico-so­
cial, a Nação possa respirar melhor e dizer 
que realmente a locomotiva está nos trilhos 
e está caminhando para os grandes destinos 
que ela reclama. 

Sr. Presidente, além dessas palavras ini­
ciais, quero também assinalar que o dia de 
hoje é: de renovadas esperanças nas unidades 
da Federação, nos nossos estados- pois, ho­
je, estão tomando posse os governadores. 
Chegaram aQ poder com o apoio dos seus 
correligionários, de partidos coligados e da 
maioria do eleitorado. Democraticamente fo­
ram eleitos, diplomados e hoje estão sendo 
empossados. Independentemente de cor poli-
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tico-partidái.ia, eu os salido. O fato de eu 
me encontrar no dia de hoje aqui em Brasí­
lia 6 um sinal de que o vitorioso no meu esta­
do não é meu correligionário, nent eu sou 
coreligíonáro de S. Ex8 Por essa e por ou­
tras razões não estou em Teresina, atenden­
do ao honroso convite que S. Exa o ex-Depu­
tado Federal e GovernadOr Freitas Neto 
me endereçou. Que aqueles que conseguiram 
eleger em cada estado o governador comemo­
rem o acontecimento, se é possivel fazer fes­
tas numa hora de tristeza e de calamidade 
como' a que a Nação vive. Entretanto, neste 
momento em que o extremo Norte ao extre­
mo Sul ventos de esperança varrem os·cora­
çôes desses cidadãos que acreditaram nos 
candidatos vitoriosos, quero desejar a todos 
os novos governadores, que realizem uma 
administração~ altura do momento e dos re­
clamos da população de seu estado e do Paw 
~ de um modo geraL Faço votos para que 
realizem uma administração séria, austera. 
No entanto, austeridade, Sr. Presidente, não 
se confunde, nem pode confundir--se com arw 
rocha- salarial, com injustiças sociais, com o 
apoio a contrabandistas, com o desvio do diw 
nh<:~ro público para fins inconfessáveis; auste­
ridac;l:e real para que haja uma política de rew 
tomada do desenvolvimento. como disse., e 
que seja simultaneamente uma política que 
leve ad nosso povo educação, saóde, assistênw 
cia social, sem nenhum paternalismo vulgar. 
Portanto, formulo, nesta hora, uma palavra 
de esperança e de confiança no futuro desw 
te Pais. Assegurando ao povo educação c saw 
úde levaremos, Sr. Presidente, este Pafs ao 
trabalho fecundo e sério, e teremos uma granw 
de Nação livre, próspera e democrática, com 
uma democracia alicerçada na liberdade pol1-
tica e voltada para a justiça social. 

Era o·que eu tinha a dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem!) 

O . SR. PRESIDENTE (DirCea Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, pretendia fazer, 
hoje, um pronunciamento a respeito da cida­
dania, para comemorar o 1~ aniversário do 
Governo do Presidente CoUor. E ao falar 
em cidadania, Sr. Presidente, não podemos 
deixar de fazer uma citação do eminente Sew 
nadar José Paulo Bisol, quando S. EX• declaw 
ra que a cidadania é a expressão individual 
da soberania do povo e ninguém confere a 
cidadania a ninguém, nem mesmo o Estado, 
nem mesmo a Constituição, nem mesmo a 
lei. O -que co:D.fere a alguém a cidadania é 
um dado factual: o simples pertencer ao po­
vo. E, fazendo uma análise do desenvolvimen­
to desta questão no decorrer dos tempos no 
Brasil, também alguma coisa a respeito da 
cidacJ:lnia no mundo, tem um trecho do meu 
pronunciamento no qual declaro: se na Fran­
ça e na Inglaterra a Revolução Burguesa de­
terminou a passagem do feudalismo para o 
capitalismo, o rompimento entre o antigo e 
novo, aqui, no Bras~ permaneceu uma pre-

sença efetiva do padrão colonial de crescí­
mento no ·padrão capitalista. Tanto assim, 
que, proclamada a sua -independência de Por­
tugal, a economia brasileira passou a ser ge­
rida, internamente, pelos donos de engenhos, 
pelos barões do café e pela burguesia e, ex­
ternamente, pela Inglaterra e, mais tarde, pe­
los Estados Unidos. 

Segundo alguns dos melhOres historiado­
res brasileiros, a luta pela nossa independên­
cia não teve a participação das massas, por­
que essas, na sua maioria, eram negros e 
mestiços. Uma luta contra p domínio de Por­
tugal fatalmente seria entendida por eles co­
mo a luta dos negros e mestiços contra os 
brancos, dos pobres contra os ricos, o que 
seri_a UJP. grave risco para a maioria dominan­
te. Por isso, também, o principal fracasso 
dos movimentos revolucionários ocorridos 
anies di -hidependência deve-se ao profun­
do receio que experimentavam os seus lfde­
res em relação às massas que poderiam vol­
tar-se contra eles. Esse me~Q temor expli­
ca por que a idéia de uma independência a 
ser conseguida de maneira pacffica e Com o 
apoiO do-prtncrpeparecesse tão sedutora. 

- ----Em 1822, por exemplo, oiftépresentantes 
do povo ainda eram escolhidos por cidadãos 
maiores de vinte anos, excluídas as mulheres 
e todos os q"ue Viviam de salários ou soldOs, 
com poucas ex:ceções. Negava--se ao povo o 
direito de escolha dos seus representantes e, 
por conseqüência, o acesso ao poder e o seu 
controle polftico. 

A Primeira República, de fato, cara~eri­
zou-se como um sistema político .dominado 
pelo poder econômico localizado nos esta­
dos produtores e exportadores de café, libe­
ral na sua forma e oligárquico no seu funcio­
namento efetivo. A elite proprietária aspira­
va ideologicamente a uma democracia libe­
ral, mas agia de tal forma que a participação 
pol(tica ficava restrita aos seus representan­
tes. Nesse período, a vida política não ultra­
passava as paredes dos partidos republicanos 

.estaduais. A democracia tinha um contetído 
apenas formal: a soberania popular limitava­
se a ratificar as decisões do Executivo e a 
verdadeira representação popular era anula­
da pelo voto descoberto e pela fraude eleitoral. 

Mas hoje, Sr. Presidente, a população braw 
sileira, cada vez mais urbana e mais politiza­
da, está a exigir uma participação cada vez 
maior na organização e condução do &ta­
do, como instrumento da cidadania. 

Somos hoje mais de cento e vinte milhões 
de brasileiros que precisam de condições bá­
sicas para uina vida digna e exigem que o 
Estado lhes assegure trabalho, moradia, ali­
mentação, saúde; educação, transporte, seguw 
rança, lazer e saneamento. E a nova Consti­
tuição, que é o reflexo dessa mesma socieçia­
de e de suas aspirações, consagrou a partici­
pação política dos cidadãos como a tinica 
maneira de se ter um governo do povo, pe­
lo povo, para o povo e com o povo. 

Isso quer dizer, Sr. Presidente, que o ato 
de votar, por mais importante que seja, já 
não esgota a ação da cidadania. Ser cidadão 

hoje 6 mais do que eleger um presidente 
um governador ou um parlamentar; é tam­
bém debater criticar, sugerir, cobrar. 

Desejo, Sr. Presidente, fazer a conclusão, 
dizendo que na& Gabe ressaltaf a função úni­
ca e insubstituível do Congresso Nacional e 
dos legislativos estaduais e municipais em to­
do esse processo de reparação do povo pa­
ra o ex:ercfcio da cidadania. Como casa do 
povo e caixa de ressonância da sociedade ci­
vil, ao Legislativo cumpre ouvir sempre as 
aspirações dos milhões de _eleito~ brasilei­
ros que para cá enviam seus representantes 
e têm o direito de cobrar-lhes atuação e co­
erência política. O COngresso Nacional de­
ve ser uma escola superior de cidadania. Por 
sua própria natureza e estrutura, o Legislati­
võ é o mais democrático, acessível, aberto e 
transparente dos poderes da República. Por 
isso também é o mais visado, criticado e con­
trolado pelos cidadãos. E isso não nos deve 
ser motivo de estranheza e preocupação, Sr. 
fr:esidente, porque, segundo a sabedoria pow 
pular, "não se atira pedra em átvore sem fru­
tas", e porque O Legislativo é o apanágio e 
a condição mesma· da democracia. 

É assim que se constrói a cidadania: com 
uma sociedade organizada, consciente e deci­
dida, participante e capaz de cOntrolar o Es­
tado, mesmo quando eSte fCnta fazer políti­
cas "para o povo", mas não "com o povo". 
Mesmo quando o .Governo tenta adaptar a 
Constituição aos s,.eus 1planos .econOmicos", 
quando são O& planos que se devem adaptar 
h Constituição. Mesmo quando uma peque­
na equipe de ecqnotnistas oniscientes e oni­
potentes, que Sç: julgam os tínicos sabedores 
do que é melhor para os 120 milhões de bra­
sileiros, tenta impor, sem negociar com a so­
ciedade, as suas medidas de combate h inflação. 

Somente assim se quebrará, de uma vez 
por todas, a secular tradição de elitismo e 
autoritarismo -do Estado brasileiro que tan­
to mal tem feito ao_ seu povo. Sabemos qUe 
entre a norma e_ a prática, entre o sorihO e 
a realidade há .um_lpngo caminho a percor­
,rer. Mas somente assim a nossa Constituição 
cidadã deixará de ser apenas um "projeto, 
inspiração, rumo a seguir e será um sonho 
realizado: se for sonhado coletivamente'. 

Sr. Presidente, quando eu. vinha para o 
Congresso, vi uma forma diferente de se fes­
tejar o primeiro ano do Governo Collor: pró­
ximo ao Congresso Nacional, eu vi a polícia 
cercando as ruas l'ara evitar a participação 
de um segmento da sociedade que quer ma­
nifestar sua opinião e sua critica. E esse o 
sentimento que se a~ate hoje no Brasil, quan­
do se fala no primeiro ano do atual Presiden­

. te. E deixo de apresentar os dados da pes­
quisa publicada no jornal, porque o Senador 
Mauó:io Corrêa já o fez ontem. 

Eu queria comemorar, também, a posse 
de diversos governadores, e não poderia dei­
xar de falar no goyernador do meu estado. 
E melhor do que isso n.!io poderia haver do 
,que a própria entrevista do Sr. AntOnio Car-­
los Magalhães na revista Veja. 

A tíltima pergunta do repórter foi: "Não 
faz mais de quarenta anos que o Governo 
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Federal desenvolve programas de ajuda ao 
Nordeste?" 

Entre outras Coisas, ele respondeu: "a Su­
dene, por ccemplo, não pode mais viver em 
função de quatro ou cinco grupos que se be­
neficiam dos incentivos fiscais. Uma boa me­
dida seria a Sudene apresentar ao PaiS a rela­
ção dos grupos que estão se cevando no Nor­
deste. Quando isso for feito, todos verão que 
a Sudene beneficiou três ou quatro grupos, 
quatro ou cinco fanúlia_s oligárquicas, ao lon­
go de todo esse tempo.t1 

Vejam a importância de uma declaração 
como essa. Isso a{ para dar uma impressão 
~ opinião pública nacional das preocupações 
que ele teria a respeito do bom funcionamen­
to da Sudene, e que os recursos fossem bem 
-aplicados. Que ele desejasse evitar que fos­
sem feitas essas aplicações de forma equivo­
cada, de forma errada, para atender a oligar­
quias do Nordeste. 

O Sr. Antônio Carlos Magalhães, entre­
tanto, esqueceu-se de declarar que até há 
pouco tempo o Superintendente da Sudene 
tinha sido indicado por ele. O Superintenden­
te passou quase dois anos à frente da Sude­
ne. Hoje, é o Vice-Governador da Bahia, e, 
além do Vice--Govemador, o Secretário de 
Indústria e Comércio, que vai tomar posse 
hoje. Por que ele não apresentou essa rela­
ção de quatro ou cinco grupos que controlam 
a Sudene, que receberam os beneficios da 
Sudene? 

Era muito fácll para S. &•, que estava 
com os dados todos na mão, fazer essa apre­
sentação. Mas é a maneira de sempre criti­

. car, apontar, caluniar e injuriar, porque nes­
sa mesma entrevista, Sr. Presidente, ele decla­
ra que na Bahia inventaram o quiiOmetro 
de setecentos metros. Querendo atingir a ho­
norabilidade do atual governador, com quem 
está brigando, ele procura estender essa acu­
sação ao perfdo do Governador Waldir Pires, 
falando em quatroanosde corrupção na Bahia. 

Ora, na Bahia, pode-se criticar o Gover­
nador Waldir Pires por sua atitude polflica 
e por questões administrativas, mas quanto 
a honorabilidade ninguém tem a coragem 
de fazer qualquer afirmativa qué o atinja. 
Só esse cidadão que fala génericamente. 
Mas quando ele fala que inventaram o quilô­
metro de 700 metros ele também declara que 
slo coniventes com a corrupção todos aque­
les funcionários do Derba,.todos os t&:nicos 

. do Departamento de &lradas e Rodagem 
da Bahia que fazem as medições das estra­
das. Então, quando ele diz que se paga estra-

sembléia Legislativa, de modificações de leis. 
In~lusive, numa entrevista, o Sr. Governador 
declara simplesmente que uma das metas 
do seu governo é mudar a Constituição, pa­
ra que, na Bahia, se governe através de me­
dida$ provisórias, como no plano federal. É 
esse o grande objetivo da atual administração. 

Para não debcar de comemorar com o 
Governo da Repóblica, junto os dois. Aqui 
se fala muito que o atual Presidente da Reptl­
blica não atende a pedidos polflicos, não 
quer fazer nsiologismo. No entanto, na pró­
pria entrevista do Sr. AntOnio Carlos Maga­
lhães, está aqui -dito por ele, não por mim. 
Pergunta o repórter. "0 senhor não fez ne­
nhuma indicação nesse Governo? 11Resposta; 
11Fiz, mas com base em critérios técnicos. 
Outro dia, por etemplo, me ligaram, solicitan­
do quatro indicações para o segundo escalão". 

E esse· Governo diz que não faz indica­
ções desse tipo. .• 

Ora, Sr. Presidente, para encerrar estas 
ligeiras consideraçõeS, peço a transcrição, 
nos Anais do Congresso, da declaração des­
ta nota, publicada hoje no Correio Brazilie~­
ae, sob o tftulo: ''Setenta por cento ·da popu­
lação cearense aprova o Governo de Tasso 
Jereissati11

• 

É a diferença. É a inveja do Governo Fe­
deral, porque enquanto no Ceará 7(Yfó apro­
vam o Governo do Sr. Tasso. Jereissati, as 
pesquisas ontem publicadas mostram que até 
80% estão em desacordoz: com os planos da 
atual administração federal; já não acreditam 
mais naquilo que foi proposto. 

E o Sr. Joelmir Beting, a respeito do Pro­
jetão, que vai ser discutido aqui por muito 
tempo- eu mesmo me proponho, no momen­
to próprio, a vir discutir essa questão do Pla­
no de Recuperação Nacional apresentado 
ontem pelo Presidente da Repóblica -, mas 
Joelm~r Beting, ontem, na sua coluna, disse: 

"Projetão, um plano de metas des­
falcado do bloco de meios. Ou, se pre­
ferem, um elenco de objetivos na ·i­
oba do que deve ser feito sem o su­
porte de recursos na linha do que po­
de ser feito; uma discussão que prome­
te gerar mais calor do que luz.11 

Essas são. as· palavrãs ao colunista Joel­
mir Beting. 

Por isso, Sr. Presidente, ajudando V. 
&•, acho que fiquei dentro do meu tempo 
de ·20 minutos. Há muitos oradores inscritos 
e eu pensava que estava no fundo do poço. 
Agradeço a V. Ex• ter me concedido o tempo. 

das de 700 metros como se fossem de 1.km, Eis 0 meu discurso na fntegra, Sr. Presi-
ele está acusando todos esses funcionários dente: 
como coniventes, quando a idéia dele é ape-
nas atingir o Governador atual. A briga en- - . Sr. Presidente, Srs .. S~3dores, n? ~omen­

; treelesvaisedesenrolardurantemuitotempo. to em _que os consutmntes brasdeuos de 
ESse; Sr. Presidente, 6 o cuidado que te- 1988 colocaram a cldat?nia como u~ dos 

mos qu?.r com a mídia. Na Bahia quiseram fundaJI!entos da República e ~o Estado de­
criar 1 ens através da televisão da rádio, IDOCI1tico, eles estavam prod.uzmdo uma uto­
dosjorna Quiseram transformar; malvade- pia, no sentido mais fc~do e podet"?so ~ 
za em ternura. E logo nos primeiros dias, an- palavra. Ou, segundo Bolivar Lamoumer, es­
tes mesmo da posse, a malvadeza voltou à tavam criando u~ 11projeto, uma inspiração, 
tona. Na Bahia, já são repetidos os fatos de um rumo .a segutr, um sonho que: talvez se 
_prepotência, de mudança de situações na As- possa realizar, se for sonhado coletiV3mente". 

E esse é, precisamente, o aspecto mais 
novo e o lado mais forte da nova Constitui­
ção: uma conceituação de cidadania que ul­
trapassa a mera normatização e procura dar 
as condições sociais, polfticas e administrati­
vas para que ela se transforme em realida­
de palpáveL 

Historicamente, o termo cidadania (ata­
tua civitatis) exprime o vínculo que traduz 
jurídica e politicamente a pertinência do in­
divíduo a um Estado e o constitui perante 
este num particular conjunto de direitos e 
obrigações. 

Pois bem, esse conjunto de direitos e obri­
gações que hoje indicam a cidadania, assim 
como as caractet1sticas do vínculo. em que 
ela se ex:pressa, variaram muito no .d.eCQrrer 
dos tempos. Na Idade Média, por e:teemplo, 
esse vínculo traduzia primordialmente a de­
pendência do indMduo em relação ao susera­
no. Era uma relação de subordinação, da 
qual decorria, para o súditoJ o dever da fide­
lidade e vassalagem e, para o suserano, o de­
ver da proteção contr~;~ a interferência de ou­
tros poderes. 

Com o advento do Estado mQdemo. e, so­
bretudo, após a Independência dos Estados 
Unidos da América ~ a Revolução Francesa, 
a antiga vinculação de direitos e deveres já 
não se faz entre-indivíduos (sódito e susera­
no), mas entre o indivíduo e uma sociedade 
organizada: o Estado. A relação não é mais 
de subordinação ~ sim, de participação. O 
indivíduo deixa de ser sódito para tomar-se 
cidadão. 

PortailtoJ na Medida em que o Estado 
deixa de ser autoritário, maior é a participa­
ção do povo n3 organizaç§.o e no gerencia­
mento desse mesmo Estado, que não é mais 
concebido como um fim em si mesmo, mas 
como um instrumento a serviço do cidadão. 

A partir da Revolução Francesa, os so­
nhos democráticos de liberdade, igualdade 
e fraternidade são· iilcorporados aos direitos 
fundamentais do ser humano, que o Estado 
tem o dever de garantir para to·dos. A "sObe­
rania, que antes repousava no soberano, ho­
je repousa no povo, a quc.-m o Estado, cria­
do e sustentado por ele, deve servir. Por is­
so, conforme as magistrais palavras do emi­
nente colega, Senador Pauto Bisol, 11a cidada­
nia é a expressão individual da soberania 
do povo e ninguém confere cidadania a nin­
guém, nem mesmo o Estado, nem mesmo a 
Constituição ou a Lei: o que confere a al­
guém a cidadania é um dado factual, o sim­
ples pertencer ao povd1

• 

Sr. Presidente, o exercício da cidadania 
no Brasil não poderia deixar de seguir, em 
linhas gerais, a história de outros cidadãos 
em outras partes do mundo. Há, contudo, 
alguns aspectos sociais, políticos e culturais 
da história pátria que são imprescindíveis à 
compreensão da nossa cidadania hoje, em 
plena vigência da Constituiçao de 1988. 

O conteúdo de nossa cida.ç!ania formou­
se na sociedade burguesa e apoiava-se no tri­
pé da propriedade, da liberdade e da igualda­
de. Mas esse tripé, por sua própria nature-
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za, é contraditório e produtor de contradi­
~~ pois a mesma sociedade burguesa que 
garante o direito de propriedade torna o aces­
so h propriedade possível a poucos. Ao mes­

mo tempo em que ela sustenta o princípio 
da liberdade, alimenta-se, por séculos a fio, 
do trabalho escravo de ex:pressiva parcela 
de sua população. Ao defender a igualdade 
de oportunidades para todos, ela fecha as 
portas :à maioria dos cidadã~ abrindo-asso­
mente aos proprietários, que se tomaram 
tais porque souberam acumular ou com o tra­
balho escravo ou pela sua proximidade com 
o poder. 

Segundo o mestre Florestan Fernandes, 
não houve no Brasil uma passagem da socie­
dade colonial para a sociedade capitalista, 
mas uma "rotação do sístema colonial para 
o neo--colonialismo". Se na França e na Ingla­
terra a Revolução Burguesa determinou a 
passagem do Feudalismo para o Capitalis­
mo, o rompimento entre o antigo e o novo, 
aqui no Brasil, pem:raneceu uma presença 
efetiva do padn1o colonial de crescimento 
no padrão capitalista. Tanto assim, que. pro­
clamada a sua independência de Portugal, a 
economia brasileira passou a ser gerida, in­
ternamente. pelos donos de engenhos, pelos 
barões do café e pela burguesia e, extrema­
mente, pela Inglaterra e, mais tarde, pelos 
Estados Unidos. 

O &tado imperial, despótico por nature­
za e altamente centralizador, destinava-se, 
fundamentalmente a defender os interesses 
dos donos de escravos, os poucos cidadãos 
de cidadania plena. Não é -por Oufra i-azão 
que o Brasil foi o illtimo paf's do mundo a 
abolir a escravidão. Embora os negros e mu­
latos constitufssem a maioria esmagadora 
da população em qualquer parte do Brasil 
imperial, eles sempre foram colocados em 
espaços sociais tão restritos e controlaDdos, 
que jamais puderam organizar-se, fiem mes­
mo para tomarem parte na luta pela emanci­
pação do Pafs. O mais grave, porém, é cjue 
esses mecanismOs de segregação social e alie­
nação política e cultural estavam plenamen­
te amparados nas leis de então. Serem trata­
dos como objetos ou mercadorias, proibidos 
de freqüentar escolas ptíblicas, de ingressar 
nas Forças Armadas ou nas fileiras do clero 
são alguns ccemplos da estratpegia de imobi­
lização da população negra pelo poder branco. 

Segundo alguns doa melhores historiado­
res brasileiros, a luta pela nossa Independên­
cia não teve a participação daS Inassas por­
que essas, na sua maioria, eram negros e 
mestiços. Uma luta contra o domínio de Por­
tugal fatalmente seria entendida por eles co­
mo a luta dos negros e mestiços contra os 
brancos, dos pobres contra os ricos, o que 
seria um grave risco para a maioria dominan­
te. Por isso também o principal fracasso dos 
movimentos revolucionários ocorridos antes 
da Independência deve-se ao profundo re­
ceio que ccperimentavam os seus líderes em 
Idação às massas que poderiam voltar-se 
contra eles. Esse mesmo temor explica por 
que a idéia de uma independência a .ser con-

seguida de maneira pacífica e com o apoio 
do prfncipe parecesse tão sedutora. 

Segundo essa mesma lógica, a abolição 
da esCravatura no Brasil ocorreu tanliamen­
te, sem uma reforma social, e mais por pres­
são e:cterna dos ingleses, interessados em ver 
os nossos braços escravos substituídos por 
suas máquinas. Mais uma vez se constata 
aqui o fenômeno da "rotação": aboJiu-se o 
trabalho escravo, mas perpetuaram-se as ati­
vidades especllicas de negros, a mesma segre­
gação, o mesmo estigma de cidadãos de ter­
ceira categoria. 

Portanto, -Sr. Presidente. na história pá­
tria a cidadania é um conceito qu_e já esteve 
muito preso ~ manobras e· aos interesses 
das elites dominantes. Haja vista que o direi­
to de voto no Brasil era, até há bem pouco 
tempo, restrito a uma minoria privilegiada. 

Em 1822, por exemplo, os representantes 
do povo ainda eram escolhidos por cidadãos 
maiores de 20 anos. excluídas as mulheres e 
todos os que viviam_ de ~o.s ou soldos, 
com poucas exceções. Negava-se a_o povo o 
direito de escolha dos seus representantes e, 
por conseqüência, o acesso ao poder e o seu 
controle pol!tico. 

Essa limitação brutal da cidadania brasi­
leira, que perpassou todo o período da Mo­
narquia imperial, provocaria muitos inciden­
tes na tentativa de participação na vida polí­
tica do Pafs, até o célebre 1.5 de novembro 
de 1889. O golpe vitorioso de Deodoro da 
Fonseca, proclamando a Reptí~lica no Bra­
sil, tomava clara, pela primeira vez, a eficá­
cia do instrumento militar, na falta de outras 
alternativas, para realizar mudan!IBS polfticas 

_ e institucionais. Mas ele inaugurava também· 
mais um longo período de mudanças sem a 
efetiva participação popular. Embora tives­
se mudado de mãos, o poder continuava nas 
mãO$ de uns poucos. Fato qu_e levaria Eduar­
do Prado a escrever, em _189.0, entre irônico 
e indignadq: "A política no Brasil está hoje 
reduzida à arte de bajular _com_ m:ais ou me­
nos sucesso, os militares. E inútil que os bra~ 
sileiros estejam alimentando ilusões. pueris. 
Os partidos políticos hoje só poderão galgar 
o poder agarrados à cauda do cavalo de um 
general". 

A Primeira Reptíblica, de fato, caracteri­
zouve como um sistema poUtico deminado 
pelo poder econômico localizado nos Esta~ 
dos produtores e exportadores de café, libe­
ral na sua forma e oligárquico no seu funcio­
namento efetivo. A elite proprietária aspira~ 
va ideologicamente a uma democracia libe­
ra~ mas agia de tal forma que a partiçiação 
política ficava restrita aos seus representan­
tes. Nesse peri>do, a vida política não ultra­
passava as paredes dos partidos republicanos 
estaduais. A democracia tinha um contetido 
apenas formal: a soberania popular limitava­
se a ratificar as decisões do Executivo e a 
verdadeira representação popular era anula-.,. 
da pelovotodescobert~ e pela fraude eleitoraL 

Em 1929, surge a Aliança Liberal, não 
-como um partido, mas como uma frente de 
partidos estaduais de oposição, ou seja, da-

queles que não tinham intef'esses ligados ao 
café. Seu leitmotiv: a defesa da participação 
popular pelo voto secreto e a designação de 
magistrados para a presidência das mesas elei­
torais. Essa aliança entre a burguesia não vin­
culada ao café, as classes médias e o setor 
militar tenentista precipitou a Revolução de 
1930. Essa, por sua vez, não foi a expressão 
de uma luta de classes, mas um movimento 
que rompeu com o passado e com a Primei­
ra Reptíblica, assentada na democracia formal 

Com o golpe de 1937 e a conseqüente ins~ 
tanração do Estado Novo, mais uma vez se 
mostrou a eficácia do instrUmento m.iliiar, 
pois .entre os seus principais articuladores 
eatavam. elementos de cópula das Forças Ar­
madas já integrados ao Governo de Getólio 
Vargas. Mas também aqui, mais uma vez, 
há uma enorme diferença entre o golpe do 
Estado Novo e os seus similares europeus 
do mesmo período, porquanto não represen­
tou a vitória de nenhum partido organizado, 
não contou com o apoio efetivo das massas, 
nem possuía unidade ou estrutura ideológica. 

Antes de tUdo, o Estado Novo repreaen­
tou a derrota humilhante de um Legislativo 
composto, em boa parte, por representantes 
das oligarquias rurais, por financiStas e pro­
fissionais liberais. E a maior prova dessa des~ 
moralização é o fato de que, após o cerco 
do Congresso Nacional, 80 deputados foram 
saudar o Presidente Vargas. A ditadura pare­
cia-lhes um mal menor e sentiam-se aliviados 
em transferir ao Executivo Utná:- incômoda 
responsabiHdade. O mal maior que-então se 
procurava ex:orciz3I' do País era o oomunis­
mo. Ao lado da Ação lntegralista, o Partido 
Comunista Brasileiro era uma das poucas 
organizações políticas de amplitude nacional 
e de caráter popular. 

Api-ovada em 1935, a famosa Lei de Segu­
rança Nacional foi o instrumento eficaz de 
que o &tado Novo se utilizou para comba­
ter todos os movimeriios esquerdistas e os 

-grupos, civis ou militares, de oposiçãO ao 
-Governo. · -

O fim do Estado Novo coincide com o 
nascimento dos primeiros partidos polfticos 
de âmbito nacional: a UDN, o PSD e o 
P1B, além do PCB que voltava à legalidade. 
- Sr. Presidente, tanto no &tado Novo co­
. mo no Regime Militar, implantado em 1964, 
-a sociedade brasileira pôde sentir as contra­
Qições do Estad~. a_utoritário, que combina 
-áspectos progr~tas, como leis trabalhistas, 
industrialização e desenvolvimento econOmi­
~ com aspectos reacionários, como a repre;s.. 
são aos movimentolio de esquerda e técnicas 
de propaganda e coerção. Surgido de inspira­
ção democrática, o Estado autoritário brasi­
leiro tem sido o principal instrumento de acu­
mulação de ocapital e inibidor da "participa­
ção popular na vida política. 

Assim, os governos militares foram res­
ponsáveis pelo "milagre brasileiro" dos anos 
70, mas causaram também uma petversa con­
~tração da renda nacionaL A ause:ncia, ho­
je; de partidos fortes, com personalidade pró­
pria, ideologia clara e programas diferencia-
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dos não ê mais do que o resultado da falta 
de uma saudável e continuada prática parti~ 
dária em nossa história política. 

Mas hoje, Sr. Presidente, a população bra­
sileria, cada vez mais urbana e mais politiza­
da, está a exigir uma participação cada vez 
maior na ..organização e condução do Esta­
do, como instrumento da cidadania. 

Somos hoje mais de cento e vinte nn1hões 
de brasileiros que precisam de condições bá­
sicas para uma vida digna e exigem que o 
Estado lhes assegure trabalho, moradia, ali­
mentação, saúde, educação, transporte, segu­
rança, lazer e saneamento. E a nova Consti­
tuição, que é o reflexo dessa mesma socieda­
de e de suas aspirações, consagrou a partici­
pação política dos cidadãos como a única 
maneira de se ter um governo do povo, pe­
lo povo, para o povo e com o povo. 

Isso _quer dizer, Sr. Presidente, que o ato 
de votar, por mais importante que seja, já 
não esgota a ação da cidadania. Ser_ cidadão 
hoje é mais do que eleger um presidente. 
um governador ou um parlamentar: é tam­
bém debater, criticar, sugerir e cobrar. 

A nova Constituição veio resgatar a parti­
cipação política do povo, Do ponto de vista 
puramente quantitativo, a cidadania foi am­
pliada pelo direito de voto de exercício facul­
tativo para as pessoas de 16 a 18 anos. Do 
ponto de vísta qualitativo, a Constituição apre­
senta institutos até então inexistentes, além 
de restaurar diversas garantias de constitui­
ções anteriores._ 

A começar do princípio de que 11todo o 
poder emana do povo, que o oc:erce por 
meio de representantes eleitos ou diretamen­
te, nos termos desta Constituição", a fim de 
possibilitar ao povo o exercício direto dopo­
der, são garantidos os instrumentos do ple­
biscito, da iniciativa popular e do referendo 
popular. O direito de informação e o institU­
to do habeas data, que asseguram ao cida-

dão informações oficiai:~ de seu interesse par~ -
ticular, bem como sua retificação, se for o caso. -

O fortalecimento do município é outro 
dado importante que abre um enorme leque 
de possibiílidades ao exercício da cidadania, _ 
como a iniciativa popular de leis municipais, 
as tribunas livres, os conselhos populares e 
o conseqüente fortalecimento dos Legislati­
vos locais. 

Com o fim da tutela estatal sobre as orga­
nizações sindicais, uma velha herança do Es­
tado Novo, estão criadas as condições pa[a 
se acabar com a ccclusão das massas traba­
lhadoras na vida política nacional. 

Não sabemos, Sr. Presidente. embora cla­
ramente definida~ pelo texto coristituciona~ 
as atribuições das Forças, Armadas como fi­
ca:di, daqui para a frente, o problema histori­
camente repetido da tutela militar_ oo.bre a 
sociedade civil brasileira. &peramos que a 
simples consolidação do atual processo de 
democratização do Estado e de fortalecimen­
to dessa mesma sociedade civil possa resol­
ver definitivamente essa questão e a demo-

cracia brastleira possam caminhar em fren­
te, sem golpes, sem traumas e sem retrocessos. 

Embrii-3 as ·elites naciõfiãis e as classes 
sociais mais consezvadoras ainda procurem 
manter o controle absoluto sobre o Gover­
no, por meio do jogo eleitoral custeado pe­
lo poder econômico, elas já não têm esse 
monopólio, como no passado. E essa ê tam­
bém uma enorme diferença qualitativa intro­
duzida pela atual Constituição. · · · 

Mas, para q,_,e o povo brasileiro chegue 
a uma democracia de fato e ao pleno exercí­
cio da cidadania, existe ainda um longo e ár­
duo caminho a percorrer. Em que pese os 
avanços institucionais e políticos, persistem 
ainda, no plano social e econômico, imensas 
desigualdades e injustiças. 

A-má distribuição da renda nacional ain­
da é uma vergonha para o Pafs, onde a meta­
de mais rica da -pOpulaÇão- tein 50 vezes a 
renda da outra metade mais pobre. Metade 
dos brasileiros vive hoje ou na miséria abso~ 
luta ou na extrema pobreza. Um em cada 
três trabalhadores recebe, para o seu susten­
to, menos de um saláriO inínimo. 

De cada 100 brasileiros, pelo menos 20 
não sabem ler e escrever, sendo que a meta-. 
de da eopulação na" faD!:a: dos 15 anos não 
chéiã a cODcluir __ as 4 primeiras séries do en­
Sino-friiidamental. 

E é _dessa absurda situação de injustiça 
social ~ d(:Sigualdade cultural que decorrem 
o desemprego, o subemprego, a subnutrição, 
a mortalidade _infantil, a marginalização, a 
viol,encia urbana e rural e o subdesenvOlvi­
mento. 

É bem verdade que esSes problemas so­
ciais, eni menOi Ou maiór-1iltensidade, sem­
pre ecistiram no passado, desde os tempos 
do Brasil colonial. A grande diferença, porém, 
é que hoje, num regime polftico aberto e 
em pleno estado de direito, os problemas 
da população, os erros dos políticos e os ab­
surdos_governamentais podem ser mostrados, 
Criticados e combatidos pela sociedade. O 
mal das ditaduras foi imobilizar os cidadãos, 
impedir as manifestações sociais e ver na par­
ticipação política das massas um ato de sub­
versão da ordem. 

A paitiCípãÇãO-do povo na discussão dos 
problemas e no encaminhamento das melho­
res soluções é uma condiÇão básica para a 
melhoria de sua vida e para o aperfeiçoamen­
to da democracia. E digo mais, Senhor Presi­
dente:-esSa participação da sociedade organi­
zada, por meio dos partidos, sindicatos, igre­
jas, associações profissionais e de bairros, é 
uma necessidade e uma C(igência dos tem­
pos que estamóS vivendo. Não menos impor­
tante é o papel da escola como lugar privile­
giado de preparação para a vida e, portanto, 
para o exercíCio da cidadania. Em um regi­
me democrático, não é concebível a censura 
cultural ou o patrulhamento ideológico jun­
to aOs professOres qtie tentam despertar nos 
seus alunos o gosto pela política ou o hábi-

to saudável de analisar e criticar a realida­
de que os cerca. 

Inest:mável a importância da imprensa 
em geral da mídia eletrOnica em particular, 
que hoje substituem, literalmente, para mi­
lhões de brasileiros, a escola que eles não 
podem ter. Na missão de bem informar e 
de formar opinião p6blica do País, os meios 
de comunicação de massa podem contribuir 
eficazmente pal-a o aprimoramente das insti­
tuições e para o progresso da socieQade. 

A militância partidária, o fortalecimento 
dos partidos e a formação de autênticas lide­
ranças políticas são outras condições indis­
pensáveis para se garantir a legítima repre­
sentação popular no Executivo e no Congres­
so Nacional, a fim de que o poder seja, ca­
da vez mais, "do povo, pelo povo, para o po­
vo e com o povo'~ 

E aqui, Sr. Presidente, cabe-nos ressaltar 
a função 6nica e insubstitufvel do Congres­
so Nacional e dos legislativos estaduais e mu­
nicipais em todo esse processo de prepara­
ção do povo para o exercício da cidadania. 
Como casa do povo e caixa de ressonância 
da sociedade civil, ao Legislativo cumpre ou­
vir sempre as aspirações dos milhões de elei­
tores brasileiros que para cá enviam seus re­
presentantes e têm o direito de cobrar-lhes 
atuação e coerência polftica. O Congresso 
Nacional deve ser uma escola superior de 
cidadania. Por sua própria natureza e estrutu­
ra, o Legislativo é o mais demcx.'Tático, aces­
sível, aberto e transparente dos Pod~res da 
Repó.blica. Por isso também é o mais visado, 
criticado e controlado pelos cidadãos.. E is­
so não nos deve ser motivo de estranheza e 
preocupaçãO, serlhOr Presidente, porqUe, se­
gundo a sabedoria popular, "não se atira pe­
dra em árvore sem frutas'', e porque o Legis­
lativo é o apanágio e a condição mesma da 
democracia. 

É assim que se coniir()i a ciiladafiia: com 
uma sociedade organizada, consciente e deci­
dida, participante e capaz de carilrolar o Es­
tado, mesmo quando este tenta fazer políti­
cas "para o povo", mas não "com o povo". 
Mesmo quando o Governo tenta adaptar a 
Constituição aos_ seus 11planos_ econômicos", 
quando são os planos que se devem aóaptar 
à Constituição. Mesmo quando uma peque­
na equipe de economistas oniscientes e oni­
potentes, que se julgam os ünicos sabedores 
do que é melhor para os 120 milhões de bra­
sileiros, tenta impor, sem negociar com a so­
ciedade, as suas medidas de combate~ inflação. 

Somente assim se -quebrará, de uma vez 
por todas, a secular tradição de etitismo e 
autoritarismo do Estado brasileiro que tan­
to mal tem feito ao seu povo. Sabemos que 

·entre a norma e a prática, entre o sonho e 
a realidade há um longo caminho a percor­
rer. Mas somente assim a nossa Constituição 
cidadã deixará de ser apenas um "projeto, 
inspiração, rumo a seguir e será um sonho 
realizado_: se for sonhado coletivamente". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 
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DOCIJMENTO A QUE SE REFERE O SR JUTAHY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

Pesquisa DataFuf}J[l 

70 % da população cearense 
aprovam o governo de 

Tasso ]ereissati 
~il'· m••z:n~ O governadur T~so Jereis- 56% ao completar três anos c Adminish·ar;~o Púhhl'a. 

)ati al.:aur,•ou o ~pice t.lu sua atin.!,'indu J.gora 70%. ;\ [~l·squisa fui n-.Urtada 1,111 
popula.ridadl:! nos seus sds úl- Outro (urtc indit·a<lor da cidade de Forta!c..::J, Jlll!IO '·a 

O GOl'EllNADOR bmus meses dc governo uo .. t. pupul.md.u.lt.> du atual g11vcr- 420 moradores t"Str;ttiflca<l>s 
canc;ar 70'k de aval1ac;ão posi· nadur é o fato de 74. %__Jus segundo o ~.:xo, t<bde c mvd 

TASSO RECEBE DO liva. Para 19% scc governo foi moradures de Fort.J~~za afir· súr • .'io-e<.-onômico da n·J;i:<u de 
regui<U" e apenas 9% o comi· marem que votari.lm 1wle ca~o residência. As entr..,vilila~ fp-

POI'O ·o APOIO deraram ruim uu pé~simo. houYesse al),.'"Uma e!t>Jsão hoJe, ram iw.liviJuais e r..,a\iza .. das 
Durante S(luS {JUatro anos de levando em conta seus quatro em p'mlu~ de Jluxo da ddade 

QUE JA.MUS TEI'E govern(J, J ercissali ~tprcst•ntuu ancs de governo, contJ a :.!2% a partir do:: um q11c~tion.írio 

um crt>scinwnto con~tante em quo:: não votariam. As áuas de prcvi.ameute c~tn1turaJo. 

DO GOH.'RXO FEJJER.-IL '"' PO!lularid.!de juntu "' mdhor d~scmpenho Jo •go- Os hu·JJo::ns {76%) mais do 
moradvres Je Fortaleza, pas- vemador for<1m, Sef:,.'Undo "' que as mu\ht>o"eS (GS%) av<lli· 
sando de 41% após o pnmeiro entrevistados pelo DataFulha, •m positivamente " qu<~tro 

ano, pnra 5.3% após dois .mos, Saúde, Saneamentu Básico t• :,.nos da gcstão de Tasso je-

Nlo sua oplnl!o Tau;o Jereiultl realilcu wn ~ovomo: ótimo, bom rtgular, ruim ou f!\\roslmo? 
{fm'n) 

SEXO ID.WE 
RENDA 

f.U.Ull\R Mli..,SAL J::!!COWUDADE 

M.W de "Mii5-& 

fCrwJ Su1>1.-rioc fc...n~GORL-I.J 
161.25 Ui .. (0 (( I,Q!)I; '"' h lO 10 Ate f. 

IUIAL ..... 
·~· - - 00~ S.M. S.M. S,M. Gr~~ 

70f ~1nLJ".lúm " I " " " " " " 16 67 " " n.,.,'llw IS " 11 20 w " " " 20 " 31 

• ltollmlt'~suu~ • to 7 10 10 11 ' l to • • N~s.lbe I ' I ' ' ' - ' l -
'OT!.L 100 100 100 100 100 100 100 100 100 I" 100 

reUsati. Por id;ule. são os jo- entre os llUe cursaram até o do Estadt), 87% afirmam que De JO áreas de atuação 
vens de 16 a 25 anos O$ IJUe 2? grau (80% ). votariam hoje em Tasso Je- apresentadas pdo DataFolha 
melhor av:.diatn "'" govemo O atu..J governador é muito reb.sati caso ele fosse candu.la- a~.~s . eutrevi~lados, Mlo as <lo 
(75% ). As taxas mais altas de bem avaliado entre os simpa- to a algum cargo elctivu e le- Saúde (19%), Saneamento Rá-
avaliação positiva encontram- tlzantcs do PMDB (79%) e vando em conta ~cus quatro sico (!f;%) e AJmiuistrar;ão 

"' no< st.>&~nentos de remla entre os pt.:tistas (H7%). Enlre anos dt:= guvenlo, F.ntre os que PúLiica (14%) onde o lo teVe 
familiar mensal tmhe cinco e os que votaram t"m Ciro Co- \'otaram em Paulo l.ustosa. es- melhor desempenho segundo 
10 salários mínimos (85%) e mes na clei<;ào para o goVt.'lllO sa._ta.ta cai pa.Ta51 %. o• moradores de Forto~lcza. 

Lev•ndo em contlseua 4 anot 4o governo, voe6 v.ot&rl. OU nio em TASSO JfRfiSSATI hoJ•? 
Para os qtw compõem a faixa 
de renda mais poLrc, o melhor 

(Em%) dt;:st:mpeuho :.c Jeu ua área de 
ARTIDO DE 1'!\f"f'F:K .NC: ~~~~HNO S11ú.de (22% ); entn:: _os de rt!ll· 

~TEGOIUAS f'MDB " l.!úüús. NE.'-./ILM ÓRO GOMES PAU f BIL\~COI 
d~ intenuct.h.l.ria o m.Uor nú-

NÁOS.IJIE NULO mero de mew,;ó~s foi para o 
TOTAL 1.usrus. NÃO yOTOU Saneamento Básico (:!5%) e 

para os mais ricos fui a Admi-

" ~~In " 67 70 " " 51 Slj nistràqão Púbhca (:26~ ). 

"' Nw " " 27 " 12 4 " • lk ~<:ud.-/N. s.Jle 3 ' l • I 12 Vnleu Tasso . 
TOTAL 100 100 100 100 100 I 101 bs seus amigo~ 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Almir Gabriel - Elcio Álvares - Flavia­
no Melo - Irapuan Costa Jtínior -João Ro­
cha - Jonas Pinheiro -José Fogaça - Moi­
sés Abrão - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - A Presidência comunica ao Plenário 
que a Comissão Diretora apreciou, em reu­
nião de 12 do corrente, os seguintes Reque­
rimentos de Informação: 

-341, de 1990, do Senador Jutahy Maga­
lhães, ao Ministro da Infra-EStrutura, pela 
apro"'~·.&ção; 

SENADU f 1.0( JIAL 

-'i ':\!1 7~ de 1991, do Senador Mário Maia, 
ao Presidente do Banco do Brasil e à Minis­
tra da Ecop.omia, Fazenda e Planejamento, 
pela prejudicialidade; 

- 20 e 21, de 1991, dos Senadores Valmir 
Campelo e Oziel Carneiro, ao Ministro da 
Infra-Estrutura, pela aprovação; 

- 30,-31, 35 e 44, de 1991, dos Senadores 
Mansueto Ge Lavor, Maurlcio Corrêa e Hum­
berto Lucena, ao Secretário do Meio Ambien­
te, aos Ministros do Exército, das Relações 
Exteriores ~ da Saúde, respectivamente, pe­
la aprovacão. 

Sobre a mesa, requerimento que .será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte:-

REQUERIMENTO N" 60, DE 1991 

Requeiro, nos termos regimentais, qne 
seja considerado como licença para tratamen­
to de saóde, o perfodo compreendido entre 
os dias 4 a 8-3-91, conforme atestado médi­
co, em anexo. 

Sala c;ias Ses6es, 14 de março de 1991. -
Senador HBio Campos. 

- :;rr•rtor ---·----. 
.·Í Subãt•_t'rt:!MI<l ~le _As:;lst(!m.:ia r~1t"tht:é1 o SO<.:Ial p----4·--4 AUlrNIH.:/\D0!1 -----~ . ~~-!' 

-"';b1' Subsccmt.lrlo.l df.' Adrnmi\Õtraç.iu t.loJ P•1:.Soal 

' /;~ h//2 
.. -.,u. __ ,.... 

CONCESSÃO DE liCENÇA 

!DE:N11r!CI\ÇÁCI 

'.l.J/1 f: é./ rJ i.. 
NOME: DO SE HVU..lOR 

._) t",.-1 C /\ /VI ,?C}!) 
-

" . . 

- PRONTUÁRI~i~ c· !icGIME JÜÚIDLC6. 

fJj N' l>U PilO lOCOLO 
--/f\ ·'· . .J D E.STATUTÁBIO DcLT :-:::.cf, .. ~.TJOt·-. 

. .. 
OHGAO 

D SENAoáfEOE"RAL o PHODAS~N D CFGHAF 

-
LICENÇA 

TIPO ,....---:... AFASIAMI::NIO- - sn UAÇAo ::.:...___,. 

[SJ TRATAMEN!? lJE SAÚDE 
!----A PAR'r!R 0(- D CONCF.SSÃO INICIAL -

()!.; ,()j ;')" O REPousd-~ _oesr ANTE O rncHtn.?GAçAo -------
D ACIDENTE QE TRABALHO 

N" DF. DIAS D ABONO·ART. 3831§3• D DOENÇA EtA PE-SSOA DA FAMILJA 
ü j ( ,-:.{ or/.o) D ncAsi.lJNçAO--GRAU 0( PAflENHSt:O: 

~ 

l=l;OJ C.) 1--'· CID 

t: 

. ME.OtCO CAFtlt.1HO ASSINA I VIlA 

· •. ..-;>/BRAS{ LIA. -1 '; 1 1.' .11 'J ,( 
. ..-· ·/ -. -·--- c;,at• . 

.. -- /eX c'"' r t r ( ,.. Nf'·Ol'Íll\ ~ 
k. c. 1 ,,~, 

~ 

- t:W· J?_;~ .. .u:;L_ 
- JUNTA fvi(UICA 

- ·· CAFiiMHO~·I\$~,!NAlUflAS-

;Dza• [4Jcr!:J óJ!oa · c~ucaphoj ~ ~~~ ~ 
~ (')L-\ (_;_ CÍ:OOCRlNOlOGI:lh (J 'Mfd' :;v(!_ 

.:!!J'-1.- Â.'~ ~ . ' 
Et!iM..fiP..~RAL .. CRM.Of 1~ _ f ·o 

~,ro'2 
i MEMBRO 

I(;,.... 
l:-

~lt. \IJJ0~ ?·" 
~~-· ~.;;;. ~ iff"· ---·· 

MEM~ ~-Q MEMBRO 

'·- -
Ft.:,JOAMLN l/o..Çi'd1 l E"GAL ·-~ -·--



Março de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Sábado 16 939 

ATESTADO 

Atesto, para os fins a que se destina, que 
o Sr. Hélio Costa Campos esteve sob meus 
cuidados profissionais no período de 4..3-91 
a 8-3-91, estando impossibilitado, neste perlo­
do, de exercer suas atividades prOÍISSionais. 

Rio, 8-3-91. - Joot A Marinho 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Aprovado o requerimento, fica conce­
dida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE QJirceu Carnei­
ro)- Esgotado o_ tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 1, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, 11, d, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 1, de 
1991 (ri0 191/90, na Câmara dos Depn­
tados), que aprova o ato que renova 
por dez anos, a partir de 18 de junho 
de 1989, a concessão ·outorgada h Re­
de Riograndense de Emissoras Ltda., 
para ec:plorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda cur~ na cidade de Por­
to Alegre, Estado do Rio Grande do 
Sul {dependendo de parecer da Comis­
são de Educação).~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão, para proferir o parecer. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De­
creto Legislativo n° 1, de 1991 (n° 191-B, de 
19~ na CAmara dos Deputados) que "apro­
va o ato que renova a permissão outorgada 
à Rede Riograndense de Emissoras Ltda., 
para ex:plorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda cur­
ta, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
954, de 1989, o Excelentfssmo Senhor Presi­
dente da República submete ao C..ongresso 
Nacional ato que outorga concessão de explo­
ração de canal de onda curta, nos termos 
do art. 49, inciso XII, combinado com o § 
1° do art. 223, da Constiti:JiÇ§o Federal, ato 
esse constante do Decreto n° 98.481, de 7 
de dezembro de 1989, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 11 de dezembro de 
1989. 

A documentação anexada b. mensagem 
presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
gno, constatando-se que a entidade supra-

mencionada atende às exigências mínimas 
para sua renovação. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado Fernando Cunha e aprovação, 
por unanimidade, daquela comissão. 

SubmetidO à Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o -pre­
sente projeto foi considerado, por unanimida­
de, adequado. 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, à 
disposição dos Srs. Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

11 Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Rede Riograndense de Emissoras 
Ltda., atende a todos os requisitos técnicos 
e legais para sua renovação, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do presente pro­
jeto de decreto legislatiVo, cooi a seguinte -
emenda: --

--"Acrescente-se ao art. 1° a seguin­
te ccpressão final: "a que se refere o 
Decreto n° 98.481, de 7 de dezembro 
de 1989". 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - O parecer é- favorável 

Em discussão o projeto, em turno tinico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, nae; se procederá à vota­
ção de proposição nas sessões de segundas 
e sextas-feiras; assim sendo, a matéria volta­
rá à_ Ordem do Dia na terça-feira, em fase 
de votaçã?, quando dever~ ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) -Item 2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 2, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, 11, d, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno 6nico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 2, de 
1991 (n°309/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à 'IV Carioba Comunicação 
Ltda., para e:.cplorar, pelo prazo de 
quinze anos, sem direito de ecclusivi­
dade, serviço de radiodifusão de sons 
1: imagens {televisio) na cidade de 
~ericana, Estado de São Paulo (de­
pendendo de parecer da Com~o 
de Educação)-

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão, para proferir parecer. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De­
~eto Legislativo n° 2, de 1991 (n° 309-B, de 

'1991 na Câmara dos Deputados) que- ''apro­
va_ o ato que outorga concessão à Rádio Ca­
riObã. Comunicaçã&Ltda., para explorar, pe­
lo prazo de quinze anos, sem direito de ccclu­
sividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão) na cidade de Americana, 
Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
112, de 1990, o Excelentissimo Senhor Presi­
dente da Repóblica submete ao Congresso 
N~cional ~tQ que outorga concessão de explo­
ração de canal de televisão, nos termos do 
art 49, inciso XII, combinado com o § 1° 
do art. 223, da COnstituiÇão Federal, ato es­
se constante do Decreto n° 98.925, de 2 de 
fevereiro de 1990, publicado no Diário Ofi­
cial da União do dia 5 de fevereiro de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua men­
sagem de exposição de motivos onde o então 
Sr: Ministro de Estado das ComuD.icações 
esclarece: 

11No prazo estabelecido peJa le~ 
acorreram as seguintes entidades: 
~ Carioba Comunicação Ltd.a. 
TV Três Uda. 
Tel.visãQ.Abril Ltda. 
Emissora Continentais Ltda. 
Rádio Brasirde São PaulO, Lida e 
Sistema Universal de Radiodifusão 

Ltda. 
Submetido o aSsUnto ao exame 

dos órgãos competentes daquele mi­
nistério, as conclusões foram no senti­
do de que, sob os aspectos técnico e 
jurídico, as entidades prOponentes sa­
tisfizeram às exigências do edital e 
aos requisitos da legislação específica 
da radiodifusão, à exceção da empre­
sa Sistema Universal de Radiodifusão 
Ltda. que dispõe de apresentar seguin­
tes documentos. .. " 

Coube então ao Sr. Ministro de 
Estado das Comunicações, nos termos 
ao art. 16 e seus parágrafos do Regu­
lamento dos Serviços de Radiodifusão, 
com a redação dada pelo Decreto n° 
91.837/85,determinar, a partir de crité­
rios exclusivamente seus, a vencedora. 

O pr~sente projeto foi examinado 
pela Coiirissio de aência e Tecnolo­
gia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados, tendo aprova­
do, com restrições das Deputadas Ir~ 
ma Passoni e Cristina Tavares, pare­
cer favorável de seu relator, Deputa.­
do Fernando Cunha. 

Está pendente, ainda, parecer da 
Comissão de COnStituição e Justiça e 
de Redação daquela Casa. 

Já no Senado, esteve o projeto 
em análise nesta comissão, à disposi-
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ção dos Srs. Senadore$ para recebi­
mento de emendas, no prazo regimen­
tal. não tendo recebido quaisquer re­
paros. 

TI Voto do Relator 

Diante da regularidade dos proce­
dimentos e do testemunho ministerial 
de que a TV Carioba Comunicação 
Uda., atende a todos os requisitos téc­
nicos e legais para recebimento da 
concessão, e lamentando que ainda 
vigore a alínea a do art. 16 do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, 
instituído pelo Decreto n° 52 795, de 
31 de outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto n° 91.837 !85. que 
diz, verbia: 

''3° Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da Rep1iblica a outor­
ga de concessão, e do Ministro de Es­
tado das ComuniCações a outorga de 
permissão, para exploração de servi­
ço de radiodifusão." 

Opinamos pela aprovação do ato, na for­
ma do presente projeto-de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) --O parecer 6 favorável 

Discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer~ 
ro a discUssão. _ 

Encerrada a discussão e em obediência 
ao disposto no arL 168 do Regimento Inter­
no, que estabelece que não haverá votação 
de proposição nas sessões do Senado de se­
gundas e scc:tas-feiras, a matéria permanece~ 
rá em Ordem do Dia em fase de votação até 
a sessão seguinte, quando poderá ser proces­
sada. 

OSR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­

Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 
l.EGJSIATIVO N° 3, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Di_a nos 
termos do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto Legislativo n° 3, de 1991 (n° 
312190 na ca.mara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permis~ 
são à Difusora Stereo Cândido Mata 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade 
de ca.ndido Meta, Estado de São Pau­
lo (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão, para proferir parecer sobre 
a matéria. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em mãos, para parecer, em plená­
rio, o Projeto de Decreto Legislativo n° 3, 
de 1991 (n° 312-B, de 1990, na Câmara dos 
Deputados), que 11aprova o ato que outorga 
permissão à Dífusora Stereo Cândido Mota 
Ltd3., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, seiViço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Cândido Mo ta, Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
'2Z7, de 1990, o Excelentissimo Senhor Presi­
dente da Repóblica submete ao COngresso 
Nacional ato que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do art. 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n° 265, de Z7 
de dezembro de 1989. 

Sua ExCelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos, onde o en­
tão Sr. Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece que, no prazo estabelecido 
pela lei, acorreram várias entidades das 
quais só se qualificaram tecnicamente a's em­
presas difusora Stereo Cândido Mata Uda. 
Rádio Brasil de São Paulo Ltda., Spazio Rá: 
dio Ltda., Rádio a Voz do Vale Paranepane~ 
ma Ltda., Pfpolo Comunicações Ltda., e Rá­
dio Ltda. 

Coube então ao Sr. Ministrõ das Comuni­
cações, nos termos ao art. 16 e seus parágra­
fos do Regulamento dos Serviços de Radiodi­
fusão, com a redação dada pelo Decreto no 
91.837/85, determinar1 a partir de critérios 
exclusivamente seus, duas vencedoras: Difuso­
ra Stereo Cândido Mata Ltda e a Rádio a 
Voz do Vale Paranapema Ltda. 

O presente projeto foi aaminado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Çâmara dos Deputa­
dos, tendo aprovado parecer de seu Relator, 
Deputado Arolde de Oliveira, favOrável à 
outorga de permissão apenas ~ Difusora Sté­
reo Câ_ndid_o __ Mota Ltda. 

Submetido à Comissão de Constituição 
e Jus!f~ e de Redação, foi ele aprovado por 
unammtdade, quanto à sua técnica legislati~ 
va e constitucionalidade, com a seguinte emen-
da: . . 

"A~re~nta-se ao art. 1° do proje­
to a segumte expressão final: "a que 
se refere a Portaria n° 265 de 27 de 
dezembro de 1989; do Mfuistro das 
COmunicações.11 

Já no Senado, esteve o projeto em análi­
se nesta comissão, h disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

ll _Voto do Relator 

Diante da regulariedade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que as 
empresas Difusoras Stereo Cândido Mata 
Ltda., e Rádio a Voz do Vale Paranapane­
ma Ltda atendem a todos os requisitos técni-

cos e legais para recebimento da concessão, 
e considerando pertinente a decisão da Câ­
mara dos Deputados de vetar uma. das per­
misSões, opinamoS pela aprovação do ato, 
na forma do presente projeto de decreto _le­
gislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Em discussão o projeto em turno tíni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Encerrada a disçussão e em obediência 
ao disposto no art. 168 do Regimento Inter­
no, que estabelece que não haverá votação 
de proposição nas sessões do Senado Fede­
ral de segundas e sextas~[eiras, a matéria per­
manecerá em Ord.em do Dia em fase de vota­
ção atê a sessão seguinte, quando poderá ser 
processada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Item 4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 4, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11 d, do Regimen~ 
to Interno) 

Discussão, em turno úniCo, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo 0 ° 4, de 
1991 (n° 338/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio adade de Costa 
Rica Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, na Cidade de Cos­
ta Rica, Estado de Mato Grosso do 
Sul (dependendo de parecerda Cotilis­
são de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão, para proferir o parecer so­
bre a matéria. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De­
creto Legislativo n° 4, de 1991 (n° 338~B, de 
1.990 na Câmara dos Deputados) que 11apro­
va o ato que outorga permissão li: Rádio Ci­
dade de Costa Lica Ltda., para (!!(piorar, ser­
viço de radiodifusão sonora, na cidade de 
Costa Rica, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
150, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da RepúbUca submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga permissão de ex:plo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do artigo 223, da Constituição Fede­
ral, ato esse constante da Portaria n° 201, 
de 25 de outubro de 1990, publicado no Dit­
rio Oficial da Uoilio do dia ZT c outubro 
de 1990. 

Sua Excelência faz acompanhar sua men­
sagem de ex:posição de motivos onde, o en-
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tão Sr. Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece:_ · 

11No prazo estabelecido pela lei, acorreu 
apenas a Rádio Odade de Costa Rica Llda. 

Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes daquele ministério, as con­
clusões foram no sentido de qu~ sob os as­
pectos técnico e jurfdico, a entidade propo­
nente satisfaz às ocigências do edital e aos 
requisitos da legislação especifica da radiodi­
fusão" 

Ccube então ao Sr. Mmistro de Estado 
das Comunicações, nos termos do art 1° e 
seus parágrafos do Regulamento dos __ Se[vi.:­
ços de Rãdiodifusáo, com a redUÇão-dada 
pelo Decreto n° 91.837185, determinar a con-
cessão. - - -

O presente projeto foi ex:aminado pela 
Comissão de Qência e Tecnologia; COmuni­
cação e Informática da crm3ra dos Deputa­
dos, tendo aprovado, por unanimídade, pare­
cer favorável de seu Relator, Deputado Pau­
lo Delgado. 

Está pendente parecer da Coinissão de 
. Constituição e Justiça e de Redação daque~ 
la Casa. 

Já no senado, esteve o projeto em análi­
se nesta comissão,~ disposição dos Srs. sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

li Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a Rá­
dio Cidade de Costa Rica Ltda., atende a to~ 
dos os requisitos té:cnicos e legais para reõe~ 
bimento da permissão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na fonna do presente projeto 
de decreto legislativo. --

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirc"eu Carnei­
ro) --O parecer é favoráveL 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão e em Ôbediência 
ao disposto no arL 168 do Regimento Inter­
no, que estabelece que não haverá votação 
de proposição nas sessões do Senado de se­
gundas e sex:tas-feiras, a matéria permanece­
rá em Ordem do Dia em fase de votação até 
a sessão seguinte, quando poderá ser proces­
sada. 

O Sr. Jutahy Magalhlea - Sr. Presiden~ 
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, eu gostaria de S3ber se a 
Secretaria da Mesa poderia informar se tere­
mos, em futuro próx:imo, novas concessões 
ou renovações de concessões para serem vo­
tadas. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Senador Jutahy Magalh!íes, existem vá­
rios projetos dessa natureza tramitando na 

Casa. Alguns, entretanto, ainda estão aguar­
dando a instalação das comissões para que 
possam tramitar com os respectivos pareceres. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES-Apro· 
veito a oportunidade para apresentar um vo~ 
to de louvor ao Senador Ney Maranhão pe­
la capacidade que teve de examinar cerca 
de quinhentas ou seissentaspáginas para apre~ 
sentar esse parecer. 

O Sr. Ney Manmhlo -Agradeço a V. 
Ex* o elogfo. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei~ 
ro)- Volta-se à lista de oradores. 
Co~~o a piaíavra ao nobre Senador 

Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, como Líder do Gover~ 
no em exerçício, na quarta~feira passada, apar­
teei o Senador Beni Veras, digno represen~ 
tante-atfEStado do Ceará, e o nosso eminen­
te COl!lpanheiro Senador Mário Covas, sobre 
problemas de algumas empresas que tiveram 
investigação feita pela Receita Federal. Den~ 
tre essas empresas, houve unia, se não me 
engano, do Governador Tasso Jereissati Eu 
tive oportunidade de, no meu aparte, dizer 
a S. Ex8 o Senador Bení V eras que daria ai~ 
gumas explicações sobre ·esse momentoso as­
sunto,que a impfe"nsa na.donâl está divulgan­
do insistentemente e, principalmente, dando 
a entender ,que essas investigações foram fei~ 
tas por ordem direta d() :P_residente Collor, 
para retaliar o Goveinidor- do~Ceará, o errii~ 
nente homem público Dr. Tasso Jereissati 

Quere> dar umas explicações que tenho 
obrigação~ com respeito a esse assunto. Ti~ 
ve participação direta num problema que re­
dundou nessas investigações, não às firmas 
do Govemaaor -TãssoJereissati. Mas, no to~ 
do, essas investigações foram feitas em mais 
de 150 empresas no Nordeste, por enquan­
to. E_ o moti:Yo d~s investigações de algu­
mas irregularidades que houve nessas empre~ 
sas-no Nordeste, essas empresas que toma~ 
ram dinheiro ao Finor e ao Finam, redundou 
de u_m pronunciamento que íiZ na posse do 
SuperiDfunGeiite daSudene, o Coronel Adau­
to Bezerra, ex-Governador do Ceará. Isso 
no dia 31-5~9(). Tenho aqui em mãos cópia 
do discurso que fiz, um pronunciamento mui-· 
to forte - aliás, é do meu feitio não fazer ro­
deio nas coisas que digo- e mostrei, na pos­
se do Coronel Adauto, irregularidades gra­
ves, gritantes que ocorreram durante muito 
tempo na Sudene,. contra as quais governo 
nenhum tomou as providências devidas. 

Àquela hora, durante a posse, presentes 
várias autoridades, houve até constrangimen­
tos, ~citar os registros da imprensa: jor~ 
nal O Estado de S. Paulo, em manchete: 
''Confusão marca posse na Sudene"; O Glo­
bo: "Posse na Sudene gera briga entre convi­
dados". Ainda O Globo, em manchete: "Á­
dauto assume em clima de tensão: transmis­
sAo do cargO, hojC~ na Sudene"; Jornal do 
CommErcio, de Recife: "Lfcler do PFL quei-

xa-se de Ney ao Presidente"; Diúio de Per­
.nambuco: "Insatisfeitos- Análise de Tendên­
cias"; artigo de fundo do O Estado de S. 
Paulo: "Vexame na Sudene", do qual vou ler 
alguns trechos: 

A Sudene manipula recursos cole­
tivos, recolhidos do contribuinte, com 
o objetivo precípuo de promover de~ 
senvolvimento econômico da mais po~ 
bre das regiões geográficas 'brasileiras, 
o Nordeste. Sabe-se, em principio, 
que esses recursos só podem ser mui~ 
to mal administrados pela simples ra­
zão de que o Nordeste não se desen­
volveu,está mais pobre do que nunca, 
mais miserável do que quando a Sude­
ne foi criada pelo ex:~PresidenteJusce~ 
lino Kubitschek, por inspiração do 
economista Celso Furtado. 

Para algum lugar esses recursos 
devem estar sendo encaminhados, cer­
tamente para um local impróprio ou 
escuso, pois tudo o que não for seu 
objetivo precípuo assim poderá ser 
definido. Há evidências de grande par~ 
te desse dinheiro do povo, desviado_ 
do objetivo de desenvolver o Nordes~ 
te, ter sido empregado na sustentação 
financeira de campanhas eleitorais 
de políticos profissionais. Só que, até 
agora, não havia aparecido ninguém 
para dizer quem, porventura, pudes-­
se ter sido beneficiado. O Senador 
Ney Maranhão,oom toda a responsabi­
lidade conferida por mandato popular 
conquistado legitimamente nas umas, 
fará grande favor ao País se conseguir 
provar que o dinheiro destinado a pro~ 
mover o desenvolvimento do Nordes­
te fo~ na verdade, usado para susten­
tar a falida campanha presidencial 
do ex~ Ministro Mário Andreazza. 

Ao dar essa inestimáVel contribui­
ção à moralidade republicana, o vice­
líder do Governo Collor DO Senado 
certamente protagonizou um vexame 
püblico. Mas, nesta Repüblica dos pa­
nos quentes e das acusações veladas, 
é preciso esclarecer que vexame mui~ 
to maior do que o discurso do Sena~ 
dor Ney Maranh_ão é a própria existen­
cia da Sudene. Ou, ainda, a posse do 
coronel cearense Adauto Bezerra em 
sua superinlendencia, na condição de 
legftimo representante do velho Bra­
sil patrimonialista e cartorial. E gafe 
muito mais malfazeja para o contri­
buinte, de quem se exige sempre pa­
gar a conta, será deixar SU?S palavras 
caírem no vazio, repetindo o antigo 
vício brasileiro das demlncias que não 
são provadas por nunca terem sido 
apuradas. é obrigaç!ío_ do Goveino in­
vestigar, até o fim, as acusações públi­
cas feitas por seu vice-liier no Sena­
do em solenidade oficial, levando-as 
~Justiça. 

Está aqui o resumo do meu pronuncia~ 
mento e a repercussão na imprensa. 
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Isso, Sr. P~idente e Srs. Senadores, re­
dundou numa investigação profunda naque­
le órgão em todos os setores d~ empresas 
que tiveram financiamentos do Finar e da 
Sudene naquela é-poca. 

Isso significa, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res,. que está dando a entender - a impren­
sa falada, escrita e mesmo as pessoas- que 
o Presidente da Repll:blica está retaliando o 
Governador do Ceará. Muito pelo contráriO. 

O Sr. Jutahy Magalhães _ Permite-me_ 
V. &:a um aparte, nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO Terei o 
maior prazer em conceder-lhe o aParte, rri.as 
eu pediria a v. Ex8 , Senador Jutahy Maga­
lhães, para concluir primeiro esta minha ex­
posição. 

Quero fazer uma explicação, que, quan-:.. 
do esses processos foram analisados perto 
de 135 processos- pela Receita Federal, o 
Dr. Romeu Tuma procurou -o-Senhor Presi­
dente da Repóblica para c:::dicar-lhe, dar-lhe 
ciência da profundidade das investigações 
que estavam sendo executadas e das firmas 
de políticos do Governo e da Oposição que 
estavam envolvidos em algumas dessas irregu­
laridades. O senhor Presidente da Rep6bli~ 
ca determinou que se prosseguisse dentro 
qo mesmo ritmo as investigações com respei~ 
to a essas irregularidades no Finare no Finam. 

Com isso, Sr. Presidente e srs.: Senadores, 
está patente, está claro, está plenamente trans­
parente que o Senhor Presidente da Repóbli­
ca não está_ retaliando quem quer que seja, 
porque Sua Excelência, ao assumir, com 35 
milhões. de brasileiros, o compromisso de re~ 
novar os costumes polfticos deste País, com­
prometeu-se a não dar proteção a quem 
quer que seja no tocante a qualquer irregula­
ridade. 

Mas sabemos que esse problema 6 mui­
to sério; -6 um problema onde se faz, ~s ve­
zes, uma tempestade num copo d'água; irre~ 
gularidades, hs vezes ínfimas, mas que, de 
qualquer maneira, são irregularidades. 

O Presidente da República não pode ser 
culpado de mandar retaliar a fmna do emi­
nente Governador, pelo qual, quero dizer 
de público aqui, tenho um grande respeito, 
foi um grande Governador, que deixa o seu 
estado hoje em perfeitas condições de traba~ 
lho e dentro da mecânica administrativa, on­
de S. Er cumpriu os compromissos que assu~ 
miu com o povo do Ceará. Mas isso não tem 
nada a ver com a retaliação do Presidente 
Collor. O Presidente Collor não pode acei­
tar esse tipo de vexame, onde querem dizer, 
querem imputá-lo de retaliar quem quer que 
seja e, principalmente, um governador de 
um estado tão importante como o -Ceará. 
Eram as explicações que queria dar neste 
momento. 

T"eDho agora o prazer de ouvir o aparte 
do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhlea _V. & 11
, nobre 

Senador Ney Maranhão, todos nós, aqui no 
~Senado Foederal, o respeitamos, sabemos 
do compromisso com a verdade que V Ex• 

sempre tem quando faz suas afiiPiat•_vas. Po­
demos discordar de algumas interpretações, 
principã.lmente de V. Ex" levar não apenas 
pelo dever do seu cargo, da sua função de 
primeiro Vice-Uder do Governo, mas tam~ 
bém pela sua lealdade, amizade ao Presiden­
te da Reptíblica. 

OSR.NEYMARANHÁO Muitoobri-
gado a V. Ex" -

O Sr. Jutahy Magalhães _ Mas, neste 
caso especifico, ninguêm, mas ninguém mes­
mo deseja evitar apurações. Todos nós con­
cordamos que elas sejani feitas. Agora, no 
momento em que se fala em retaliações, e 
V. Ex8 há de convir que quando existe um 
vazamento proposital a respeito de apura­
ções que ainda estão sendo feitas, e como 
V. &" mesmo declara que há fatos que são 
tempestade num copo d'água, são fatos de 
pequena importância, que qualquer empre~ 
sa poderia ter, mas especialmente quando 
são empresas de um governador que há 5 
ou 6 anos se afastou da direção_.delas, - tan­
to que não tem nenhuma responsabilidade 
direta sobre a direção administrativa dessas 
empresas - e se dá publicidade distorcida a 
respeito do_ assun19, acusando diretamente 
a sua pessoa. Isso não 6 de graça. Porque, 
quando há ilm vazamento que não é de res­
ponsabilidade da própria autoridade, tanto 
da apuração como no caso do Presidente 
da_ República, através dos seus auxiliares, são 
fellas apurações severas, para verificar de 
onde partiu esse vazamento. E, no caso não 
h~uye; pelo contrário, deu~se uma maio~ pu­
blicidade, com declarações do Sr. Romeu Tu­
ma, caril declarações de elementos ligados ~ 
Presidência da Repóblica, para inculpar não 
a firma, mas a pessoa do GoVernador do Ce­
ará. Então, V. Ex- há de permitir que eu re­
afirme: há uma retaliação contra o Governa­
dor do Ceará, pelo fato de que tenha apre­
sentado uma denáncia- não foi uma dentin­
cia g~érica - onde apontou situações que 
devenam merecer apuração severa do Gover­
no Federal Então, logo em seguida, houve 
esse "vazamento11, entre aspas, porque, no 
meu entendimento, não foi u·m vazamento, 
foram declarações propositais para atingir a 
pessoa do Governador Tasso Jereissati. 

mar.<lo posse hoje, Roberto Requiãer e mui­
tos outros, meras Críticas. Agora, na hora 
em que o Sr. Renan Calheiros faz uina acilsa~ 
ção, que eu posso considerar injuriosa, e não 
há uma palavra nem para pedir a puniÇã-o 
de um caluniador - no caso, considera-se 
que ele é um caluniador - ou então, de mos­
trar ~ opinião póblica que o Sr. Renan Ca­
lheiros está falando uma inverdade absurda. 
Não há uma manifestação contra a pior das 
aêüSações que já foram feitas a um presiden~ 
te da Rep6blica. E o silêncio é sepulcraL 
Permite-me V. E;x8 dizer que estranho isso, 
porque são dois fatos que merecem a nossa 
repulsa, a retaliação contra o Governador 
Tasso Jereissati e o silêncio do Senhor Presi­
dente da República, através do seu porta~oz, 
contra uma acusação que os brasileiros não 
podem admitir que paire sobre o Presidente 
da República do seu País. Era essa a manifes­
tação que queria fazer, com todo o respeito 
que tenho por V. Er', mas tenho de discor­
dar das interpretações dadas. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre se: 
nadar Jutahy Magalhães, o respeito é mtítuo, 
a admiração 6 mtitua, pelas posições que V. 
& 8 toma e sempre tomou neste plenário 
em defesa das suas convicções e, principal­
mente, em defesa da nossa terra, o Nordes­
te. Sempre elogio e sempre tenho uma pala~ 
vra de respeito a V. EJc8 pelas suas posições. 

Mas permita-me responder a essas duas 
considerações que V. Ex'" fez neste aparte 
que muito me honrou. 

Em primeiro lugar, sobre o nobre Depu­
tado Renan Calheiros, acho que S. Ex• é 
muito suspeito para tratar de qualquer assun­
to com relação ao Senhor Presidente da Re­
ptíblica, porque S. Exa cospe no prato que 
comeu. No meu entender, S. Exa não tem au­
toridade para falar do Senhor Presidente da 
Reptiblica. Agora, respeito o ponto de vista 
de V. Exa quando acha que 6 uma retaliação 
do Senhor Presidente da República. Não con­
cordo, mas respeito o ponto de vista de V. Exa 

Agora-; permite-me V. Ex• concluir o meu 
aparte dizendo o que eu disse ontem. Temos 
assistido, nesse ano de Governo, Senador 
Ney Maranhão, quando o primeiro caso que 
eu me lembro foi do Deputado Ibsen Pinhei­
ro que, quando assumiu o Presidente da Re­
ptíblica, fez um discurso como Uder do 
PMDB, Partido da Oposição, imediatamen­
te teve uma resposta contundente do seu 
porta-voz Cláudio Humberto, que já decla­
rou que não fala por ele, fala pelo Presiden­
te da República. Não houve ofensa ao Presi­
dente, crítica sim, de um Uder de Oposição. 
O Presidente do PMDB, o Deputado Uly­
sses Guimarães, também fez crlticas e mere­
ceU- Uma resposta também Violenta do Sr. 
Cláudio Humberto. Outros políticos fizeram, 
o Governad-or atual do Paraná, que está to-

Sabe V. &a que a coisa começou mais 
ou menos assim... todos nós conhecemos 
muito bem essa história dos recados, do dis­
se e do não disse. Houve uma entrevista do 
eminente futuro governador, Ciro Gomes, 
que, aliás, assume hoje, com o Senhor Presi­
dente da Reptíblica, onde ele pessoalmente 
denunciou algumas irregularidades e verbe­
rou contra algumas atitudes na Sudene, atual­
mente. Se não me engano, uma investigação 
sobre uma empresa que fornece material pa~ 
ra as prefeituras do Ceará, a Sansuy. Havia 
na investigação algumas dúvidas sobre essa 
empresa. E o Gayernador Ciro Gomes, tex­
tualmente, falou isso ao Presidente. Tudo es­
tá sendo investigado e podem ficar certos, 
Sr. Presidente, Srs. senadore~ Senador Ju­
tahy Magalhães, que isso vai ficar em pratos 
limpos. Parece-me que daf conieçou um mal-

entendidÕ. 
Eu desejo, Sr. Presidente, Sr. Senador Ju­

tahy Magalhães, que tudo acabe bem, por­
que o Senhor Presidente da Rep6blica tem . 
um compromisso com o povo, tem o compro- · 
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misso de que qualquer que seja a irregulari­
dade praticada neste Pafs, ele tem que ir até 
o fundo examinar. Por outro lado, nós temos. 
um governador que tem o respeito do seu 
estado, mas que tem uma de suas empresas 
- ele tem várias empresas, é um empresário 
brilhante, competente, mas está afastado há 
muitos anos do comando dessas empresas -
onde pode muito bem ter ocorrido que algum 
dos seus funcionários tenha aprovado esse 
tipo de coisas que agora a Receita Federal 
detectou. 

Dou essa explicação clara porque não 
aceito, e não acredito nunca que o Presiden­
te Fernando Collor de Mello tenha dado or­
dem direta para retaliar quem quer que se­
ja neste País. Muito obrigado pelo aparte, 
nobre Senador JutahY. Magalhães. 

O Sr. Oziel Carneiro - Permite-me V. 
Ex- um .'aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com pra­
zer ouço o nobre Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador 
Ney Maranhão, ouço com muita atenção o 
discurso de V. Ex•, porque quando ouvi o 
pronunciamento do Senador pelo Ceará, Be~ 
ni Veras, fiquei ·muito preocupado, muito 
apreensivo, quando se falava que era usada 
a repartição do Imposto de Renda para reta­
liação poUtica. Isso, evidentemente, não pode­
ria ser aceito no regime democrático, e até 
por um governo que, todos nós sabemos, se 
preocupa em fazer um entendimento nacio­
nal. Mas V. Ex• traz hoje ao conhecimento 
do Senado a origem da questão, quando na 
posse do Superintendente da Sudene prestou 
um grande selViço ao Brasil. Eu mesmo já 
ocupei a tribuna do Senado para reportar­
me à polftica de incentivos fiscais, às suas 
distorções, e sugeri correções, aliás corre~ 
çôes que também foram objeto de um proje­
to bem fundamentado do Senador Mansue­
to de Lavor. V. Ex", ao pedir a averiguaçãO 
da má aplicação de recursos de incentivos fis­
cais, prestou um serviço ao Nordeste e ao 
Brasil, prestou um servi'ço à democracia ao 
assumir historicamente o infcio da questão 
que foi oriunda de sua denímcia. Tenho cer­
teza de que esse episódio terá que acabar 
bem, porque seja governador ... 

O SR. NEY MARANHÃO -Todos nós 
desejamos, eu acredito que assim será, nobre 
Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Ozicl Cameiro - ..• seja um sim­
ples empresário que não seja político, todos 
tem que ter o mesmo tratamento isento das 
repartições da Receita Federal. V. Ex0, hoje, 
ao dar conhecimento à Casa, esclarece co­
mo se originou todo esse episódio e que es­
sa investigação - nem diria investigação, es­
sa fiscalização - é estendida a todas-as em­
presas que tiveram benefícios de incentivos 
fiscais. Congratulo-me com V. Ex• pela cora­
gem e patriotismo de vir aqui mostrar que 
não se trata de retaliação, mas de uma provi­
dência em atendimento a um pronunciamen­

. to de V. & 8 na Sudene. 

OSR.NEYMARANHÃO-Muitoobri­
gado a V. Ex-

V. Ex* é um homem vitorioso, um empre­
sário progressista e um polftico do Norte 
que conhece profundamente os problemas 
da sua região. 

Senador Oziel Carneiro, complementan­
do este meu aparte, quanto ao problema de 
uma empresa ter privilégio no que concer­
ne à fiscalização da Receita Federal, quero 
lembrar aqui outro episódio ocorrido em 
que também deram a entender que o Senhor 
Presidente da República também estava reta­
liando a empresa envolvida, logo no início 
do seu Governo. 

Trata-se da Folha de S. Paulo, onde hou­
ve uma fiscalização e tentaram dar a enten­
der que havia uma retaliação. Ficou muito 
bem provado cfue nada disso aconteceu. Agra­
deço a V. &• pelo aparte. 

O Sr. Manaueto de Lavor - V. &• me 
~ite um_ aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Ouço V. 
&& com muita atenção. 

0- Sr:-MBDsueto de La v oi- Nobre Se na~ 
dor Ney Maranhão, V. & 8 faz um pronuncia­
mento da maior importância, põis traz a es-­
te plenário do Senado da Rep11blica a pala­
vra da Liderança do Governo, assegurando~ 
que não há retaliação por parte do Presiden-­
te Collor e do seu Governo a empresários -
que tomaram posição diante de certos atos 
administrativos do Governo FederaL A inter­
pretação de retaliação, nobre Senador Ney 
Maranhão, veio tendo em vista a seqüência 
dos fatos. Pode ter _sido apenas coincidência, 
mas quando V. Ex• [ala aqui que não houve 
retaliação, não temos motivos para duvidar. 
V. Ex• é um dos integrantes do Governo, 
no que toca à liderança - eu considero assim 
- sui generia, isto é, que tem demonstrado 
várias vezes que diz "não" ao Governo. v. 
Ex- não é aquela pessoa que sempre está 
aqui para defender o indefensáveL .. 

O SR. NEY MARANHÃO- Permite­
me, nobre Senador, mas quanto ao pronun­
ciameQ_to do nobre Senador Jutahy M_aga­
lhães a respeito do Presidente da Câmara 
~os Deputados de então, solidarizo-me com 
S. Ex0

, pois acho que o Governo tem Ifderes 
e vicC:-Iíderes para defendê-lo aqui na altura 
do que for necessário. 

O Sr. Man~ucto de lavor- Exatamen­
te, daf a credibilidade com que sempre foi 
ouvido e a estima dos companheiros aqui. In­
dependente de divergências políticas, de um 
estar na oposição e outro no governo, respei­
tamos o trabalho de V. &• Quando V. FJcll 
vem aqui dizer ·que não houve retaliação, é 
um a1Mo para todos nós. como demonstrou 
aqui o Senador Oziel Carneiro. Sei, nobre 
Senador Ney Maranhão, que, se eu tivesse 
convicção de que foi um mesquinho gesto 
de retaliação do Governo, V. &• não viria 
aqui de maneira alguma defender o GoverM 
no neste particular. 

O SR. NEY MARANHÃO -Muito obri­
gado. V. Ex• me conhece. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Tenho tran­
qüilidade em dizer isto a V. Ex• Mas houve 
uma série de coincidências - no caso, infeli­
zes. Por exemplo: logo depois que o Gover­
-nado r eleito do Ceará, assumindo hoje, liga­
do como sucessor administratívo ao Governa­
dor do Estado e pertencente ao mesmo par­
tido, o PSDB, feoz essa denúncia contra a 
Sansuy- firma que estava, segundo a denün­
cia, fazendo a intermediação de-cisternas en­
tre o Ministério da Ação Social e a prefeitu­
ra do Ceará -, logo depois dessa denúncia 
veio o anúncio de irregularidades em empre­
sas do grupo do Sr. Tasso Jereissati. Confor­
me já foi esclarecido, a bem da verdade, esM 
sas empresas não são dirigidas pelo Governa­
dor, que estaria inclusive impedido de assu­
mir a direção e a responsabilidade delas. Ele 
pode ser sócio delas, mas não diretor, por­
que está legalmente impedido. Foi essa se­
qüência dos fatos que deu a entender ao Pa­
& essa interpretação. Conforme levanta V. 
ExD em boa hora, é preciso tirar desse episó­
dio lamentável efeitos positivos. 

O SR. NEY MARANHÃO - Concordo 
com V. Ex• 

O Sr. Mânsueto de Lavor - ... como diz 
o ~o: fazer do limão uma limonada. (Ri­
sos.) É ISSO que nós devemos tentar fa~r aqui 

O Sr. Jutahy Magalbfics- Limonada com 
bastante açúcar. (Risos.) 

O Sr. Mamlueto de Lavor - É, com bas­
tante aÇ(icar nesse limão. (Risos.) Pois bem, 
a minha proposta, nobres Senadores Ney 
Maranhão, Oziel Carneiro, Jutahy Magalhães 
e demais eminentes Senadores aqu~ é que 
se aproveite esse episódio, vamos esquecer 
o seu aspecto negativo. Acho que a figura 
do Governo Tasso Jereissati sai engrandeci­
da desse episódio, porque se teve a oportuni­
dade de divulgar a sua extraordinária admiM 
Distração no Estado 9o Ceará. Não sou do 
mesmo partido do Governador, portanto es­
tou bastante acOmodo para divulgar isso. 
Creio que o Governador Tasso Jereissati foi 
amplamente vitorioso na sua administração. 
Uma administração correta, eficiente, com 
alto cunho social. Na realidade, o que ele 
fez no Ceará foi uma verdadeira revoluçlo: 
equilibrou finanças, estabeleceu uma sistemá~ 
tica fiscal das mais eficientes. Há uma brinca­
deira, e eu que sou daquela região - inter. 
cAmbio entre Ceará e Pernambuco- até brin­
co:-- P~ambuco faz as estradas até o limite 
do Ceará. O Govemá.dor não faz as estradas; 
mas, antes instala um posto de colheita de 
impostos, para que naquela facilidade do tran­
síto, assegurada por Pernambuco - do lado. 
de Pernambuco não tem nenhuma cobrança 
de impostos, é-um estado rico que n§o preci­
sa de impostos -, o Ceará, que se considera 
um estado pobre, arrecade mais impostos. 

O SR. NEY MARANHÃO - Como diz 
o nosso adágio popular no Nordeste: 11fazer 
filho na mulher dos outros". 
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O Sr. Mansucto de lavor - Pois é, mais 
ou menos, isso. Diria, então, que nesse pon­
to o Governo do Ceará tem uma política fis­
cal correta, visando recolher os impostos pa­
ra o bem da coletividade, porque aí virão, 
depois, as estradas estaduais dO Ceará. Trafe­
go nas estradas, principalmente na regilio 
Sul, todas estão recuperadas. O sistema de 
escolas, de educação, no Ceará, as organiza­
ções populares, o apolo e o desenvolvimen­
to da microempresa e a própria economia 
do estado também [oram incrementados ape­
sar de estarmos numa crise. 

O Ceará é um estado todo de semi-árido. 
O- sertão do Ceará começa quando termina 
a areia da praia. Não é conio Pernambuco, 
como a Bahia que tem regiões privilegiadas. 
Então, é quase todo o estado de semi-árido, 
excetuando alguns microclimas da serra do 
Baturité, da região do Cariri, o ~to é de 
semi-árido. Apesar da dificuldade e da seca, 
o Governador recuperou o &tado do Cea­
rá. Essa acusação que surgiu, principalmen­
te essa língua ferina do Qáudio Humberto, 
que não se deve dar atenção -.V. Exa tamM 
bém não concorda -, destacou ainda mais a" 
administração do Governador, conforme esta­
va conversando com o nobre Senador Epitá­
cio Cafeteira. O que surge? Qual é o episó­
dío que devemos destacar, além desse aspec­
to positivo, de um grande administrador bra­
sileiro com lições até para a administração 
federal em muitos P9ntos. O que tiramos de 
aspectos positivos? É que é preciso retomar­
mos o quanto antes a tarefa do Congresso 
de reavaliar a política de incentivos fiscais. 
Isso é fundamental. 

O SR. NEY MARANHÃO 
do inteiramente com V. &• 

Concor-

O Sr. Mansucto de Lavor Nesse senti­
do, houve, no ano passado, a ãprovação da 
Lei n° 8.170, que partiu de um acordo. No 
arL 26 desta lei, por uma proposta nossa que 
levamos à Câmara dos Deputados, tendo si­
do aprovada aqui no Senado - diz que o 
Congresso Nacional tem 1 ano, a _partir do 
início deste ano legislativo para, mediante 
uma comissão mista, reexaminar, reavaliar e 
fazer novas propostas sobre os incentivos fis­
cais. Já enderecei ~ Mesa do Congresso -
que ê constituída pelas Mesas do Senado e 
da Câmara - uma petição ao Sr. Presidente, 
para que seja constituída, o quanto antes, es­
sa comissão mista de reavaliação dos ince"nti­
vos fiscais. Nás, então, motivados por esse 
episódio, nobre Senador, vamos pedir que 
essa comissão inicie esse trabalho o quanto 
antes. A solução dO$ problemas fundamen­
tais brasileiro$ está aqui, no Congresso, e po­
demos_ apontar essas soluções. Uma delas, 
não é acabar com os incentivos fiscais, co­
mo queria a equipe econômica no ano passa­
do. Nós passamos todo o ano lutando para 
evitar que esses incentivos se acabem, mas 
é redirecioná-los, acabar com as suas distor­
ções que são evidentes. Se o Governo quer, 
mediante os seus órgãos de polícia, denun­
ciar e punir os que desviaram o dinheiro pú­
blico do Finar e do Finam, terá o nosso aplau-

so mas, realmente, depois -d~ c.ompmvado 
mediante inquéritos regulares e, se for o ca­
so, até de condenação na Justiça, e já n.§o 
será mais tarefa do Governo, mas do Poder 
Judiciário. aaro que terá o nosso apoio, por­
que houve, realmente, desvios lamentáveis, 
mas entre isso e querer, pura e simplesmen­
te, acabar com os incentivos, de maneira ne­
nhuma. Agora, a questão foi colocada pelo 
art.-26 da Lei nv 8.170 nas mãos, na inteligên­
ciã e na clarividencia política do Congresso 
Nacional. A tarefa agora é nossa, não é nem 
sequer do Executivo, é nossa. Espero que 
esta comissão seja, o quanto antes, constituí­
da- já fiz o-J}edido à Mesa- para que cum­
pra-mos o-nosso dever diante desse propósi­
to. Então, a transformação do aspecto nega­
tivo, dessas acusações, se dará em positivo 
no momento em que o Congresso Nacional, 
ao término dos trabalhos dessa comissão, ofe­
recer ao Pafs uma nova sisteinática e uma 
nova política dos indispensáveis incentivos 
fiscais às regiões- pobres e marginalizadas 
do País. Meus parabéns e muito obrigado. 
E, repetindo, se V. JXI aqui está asseguran­
do, nós esperamoS qUe faça./ Se V. Exa pu­
desse dar um jeito nessa_11lfngua ferina" do 
Sr. Cláudio Humberto, que cria mais proble­
mas para o Governo e para a liderança de 
V. Exa do que para nós da Oposição, seria 
ótimo, porque os tempos de entendimento 
não permitem um porta-voz desse quilate. 
Muito obrig~do. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Mansueto d-e lãvOi-, ouVi 3.teritamente-o apar­
te de V. F,x8. Como eu, V. Exa, juntamente 
COJD o Senador Jutahy Magalhães e o Sena­
dor Oziel Carneiro, somos defensores intran­
sigentes dos interesses de nossas regiões, do 
Norte e do Nordeste. 

Concordo com V. Ex8 no que diz respeiM 
to a essse problema da Sudene. V. Exa colo­
cou muito bem quando falou que aceita, con­
corda cóinigó e- aCredita que o Presidente 
da República não teve nada a ver com a perM 
seguição ou retaliação de quem quer que seja. 

V. Exa sabe qut; no nosso meio, na impren­
sa falada e escrita e nas próprias repartições 
p6blicas., existem pessoas que querem 11botar 
gOstO ruim nas coisas": deixar vazar, de pró­

posito, muitas vezes, notícias que não deviam 
ser divulgadas, para haver um choque como 
esse que está acontecendo agora. Nós que 
somos políticos conhecemos muito bem essa 
mecânica: dividir para governar. Alguns que­
rem o 11quanto pior melhor11

• 

Mas esta CaSa tem dada provas de equili­
brio. Somos home_ns de cabeça fria. Quero 
dar um o:emplo da ajuda que o Senado Fe­
dernl deu ao Presidente da República, quan­
do passamos quase um mês negociando o 
controle da a dívida o:terna e interna dos 
estados e municípios. Refiro-me àquele nos­
so projeto que se tomou a Resolução n° 58. 
Quem foi que trabalhou exaustivamente p::t­
ra o Governo Federal? Quem deu ocemplo 
de unidade, de união, de, enfim, de economi­
zar, enxugar a máquina, zerar o déficit públi­
co, enquanto os estados e municípios gasta-

vãm desbragadamente? Foi o Senado Fede­
ral Através da Resolução D0 58 haverá o con­
trole das dívidas internas e externa dos Esta­
dos. Os responsáveis pela resolução foram 
os Senadores de oposição, tais como o Sena­
dor Ronan Tito, como o atual Presidente 
do Senado Federal, Senador Mauro Benevi­
des, o Senador Fernando Henrique Cardo­
so, eu, como o autor do projeto, o Senador 
Marco Maciel e o relator, Senador Odacir 
Soares. 

Creio que esta é a Casa do bom senso. 
tenho certeza de que o Senado Federal não 
acredita qu~ o Senhor Presidente possa fa­
zer retaliações- para com q·uem quer que se­
ja. O que houve, como bem disse V. Exa, foi 
o fato de ter vazado esse tipo de informação, 
com o objetivo doe fazer crer que o Senhor 
Presidente da Repüblica estaria retaliando 
o eminente ex-Governador do Ceará, Tasso 
Jereissati. Mas, com essas Provas que trà:go 
aqui, o fio da meada está sendo devidamen­
te esclarecdio. Agradeço a V. Ex' 

Sr. Presidente, gostaria de encerrar o 
meu pronunciamento dizendo que o regime 
democrático é. o que temos de mais importan­
te, e precisamos zelar por ele. Se não for atra­
vés do debate, se não for através dos esclare­
cimentos, não se chega a um final feliz. 

Era esse esclarecimento que eu queria 
dar com relação a esse problema que -a im­
prensa faladRt escrita e televisionada e os po­
Uticos nacionais estão comentando e dando 
a entender que_ o Senhor Presidente Fernan­
do Collor tentou retaliar o Governador do 
Ceará. Faço esse protesto, e acredito piamen­
te que chegaremos a um bom termo. (Mui­
to bemJ) 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. NEY MARANHÃO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

DiMio do CongTCIBO Nacional (Seção li) 

31-5-90 

O SR. NEY MARANHÃO _ Respon­
do ao aparte de V. Ex8, nobre Senador D ival­
do Suruagy, re8$3ltando o respeito e a ímpor­
tancia que V. Exa tem no cenário político 
nacional, ê a nossa amizade. 

A minha intenção nunca foi atingir o Mi­
nistro Mário Andreazza; pelo contrário, por­
que casos como o do eminente eX-Ministro, 
nós temos o exemplo do grande amigo do 
Presidente Getúlio Vargas, João Albert~ 
que morreu na miséria e os amigos ajudaram 
a sua famflia até no enterro. 

Que isto fique muito claro, a honra está 
acima de tudo; principalmetite nós do Nor­
deste, que a prezamos muito. 

O Ministro Mário Andreazza foi um toca­
dor de obras neste País e todos nós O reco­
nhecemos. 

O que eu falei foi como o fato se proces­
sou na Sudene, onde eu provei, por a + b, 
que os financiamentos não foram equilibra­
dos nessa Superintendência; que milhares e 
milhares de hectares de terras tinham o apoio 
da Sudene e que essas pessoas e o ex-Minis-
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tro não ~m nada a ver. b: o mesmo que '-'­
&• candidato a S""!iador, receber ajuda na 
sua candidatura. 

V. Ex• não pode saber se esse dinheiro 
vem de a de b ou c V. &.• não sabe, mas é 
um homem sério, um homem de bem, um ho­
mem que o Brasil respeita como o ex-Minis­
tro Mário Andreazza: 

Nesse ponto, endosso as palavras de V. &•. 
No meu pronunciamento, verberei os fa­

tos praticados, de bom e de ruim, na Sude­
ne; esse Governo que está aqui instalado, 
Sr. Presidente, ê um Governo de renovação 
nacional e que este meu pronuncíamento es­
tá exatamente dentro da linha do Senhor Pre­
sidente da República. 

Endosso as palavras de V. Ex.8 no que to­
ca à honorabilidade do ex-Ministro Mário 

. Andreazza, e peço, que meu discurso seja 
transcrito nos Anais do Senado. 

Era o gue tinha a dizer, Sr. Presidente. 
' (Muito bem!) 

DOCUMEN'IV AQUE SE REl"E­
RE O SR. NEY MARANHÃO EM 
SEU DISCURSO: 

Minhas Senhoras, 
Meus Senhores, 
Sinto-me muito honrado com o convite 

que receb~ do Excelentfssimo Senhor Secre­
tário Egberto Baptísta, para usar da palavra 
nesta solenidade de posse do novo superin­
tendente da Sudene, o Governador Adauto 
Bezerra. 

Honrado, porque sou homem do Nordes­
te e proclamo, com muito orgulho, esta mi­
nha condição. Sou um homem simples, acos-

tumado a conviver com o homem comum 
da minha região e conheço bem as suas ne­
cessidades. 

Honrado, tambéiDt porque participo de 
um ato significativo <.'e um estilo novo de go­
verno, implantado pe1o Presidente Fernan­
do Collor de Mello e ele cuja gestão, tenho 
certeza, surgirá um nove.. Nord~ste, livre do 
subdesenvolvimento e incorpurado ao Brasil 
novo. 

A Sudene foi fruto de uma reivindicação 
regional, surgida da tomada de consciência 
do povo nordestino e consubstanciada pela 
ação catalisadora de vários eventos, dentre 
os quais desejo citar o "encontro dos bispos 
do Nordeste11

, realizado em Campina Gran­
de, o 11encontro de salgueiro", coordenado 
pelo Professor Barreto Guillll_ rães e a 11Cam.­
panba de Recuperação de Per:. ·mbuco", de­
llagrada pela Federação das [ [ústrias de 
Pernambuco, sob a Presid!ncia < ~ Cid Sam­
paio. 

Criada pelo Presidente JuScelino KUbits­
chek, foi conseqüência do GTDN (Grupo 
de Trabalho de DesenvoMmento do Nordes­
te), de cujas conclusões surgiu o CODENO 
(Conselho de Desenvolvimento do Nordeste) 
e que finalmente permitiu a criação da Sude­
ne, com a finalidade especffica de planejar 
e coordenar os investimentos na região. 

Conforme me referi, no meu pronuncia­
mento feito dia 24 de novembro de 1989, foi 

r.:. seu 1° Plane· Diretor que o então Deputa­
do Gileno de Carli conseguiu aprovar uma 
emenda, crlando os incentivos fiscais. 

Apesar de não ter nunca realizado plena­
mente a sua finalidade, por um sistemático 
boicote dos outi-os órgãos federais atuantes 
na região, foi devido a ação da Sudene que 
o Nordeste cresceu 40,3% no quadriênio 
1964/68, enquanto que o País crescia 2:7,2% 
no mesmo perfodo. 

Infelizmente, a partir desta data, sob a 
ínspiração do ex-Ministro Delfim Netto, a 
Sudene passou a sofrer um processo de esva­
ziamento, com a reduç§:o sucessiva dos seus 
orçamentos e com a diminuição progressiva 
dos. reçu[SQ$ dos incentivos fiscais, os quaís 
foram reduzidos, Dem valores reais, para 1/6 
dos recursos iniciais. 

!J.,pesar de todas essas distorções, as em­
presas criadas com incentivos estão contri­
buindo com 45% do IPI arrecadado na re­
gião, o qual excede em 40% o orçamento 
do Finar. 
D~O me referir especificamente ao e~e­

traordinário êxito obtido com a irrigação 
do Vale do São Francisco, notadamente com 
o Pólo Petrolina-Santa Maria da Boa Vista, 
que já se tornou o maior produtor de toma­
te do País, de aspargos e de frutas nobres. 

Este _êxito demonstra que o Governador 
José América tinha- razão,quando afil-mava 
que o Nordeste não precisava de esmolas, 
mas, de água armazenada. É com esta água 
que podemos irrigar o solo árido nordesti­
nO e· toi:natmó-iios a cilifórilia Sul-america­
na, abastecendo o País e o.::portando o ccce­
dente. 

Apesar desse êxito extraordinário, o siste­
ma de incentivos fiscais e a própria Sudene, 
têm tido as suas distorções que precisam ser 
conigidas. 

Não posso compreender como a Sudene 
não deu qualquer atenção para a cana-de-a­
çt1car, a principal cultura regional, deixando 
que o setor entrasse em crise e tivesse peque­
nos ganhos de produtividade nesses 29 anos 
de atuação da autarquia de desenvolvimento. 

Do mesmo modo não deu a devida aten­
ção a alcoolqufmica, promissor setor da quí­
mica, da qual se obtém o aldeído acético o 
eteno, o acetato de butila, o acetato de eti­
la, o éter, acetonas, o acetado de vinila e pro­
dutos de química fina, como as piridinas, os 
mono, di e tricloro - scêtico, entre outros 
produtos . Abandonou, também, as peque~ 
nas empreSas, eslaõelccendo um elevado te­
to mínimo para os projetos, exigência esta 
que só permite que as médias e grandes em­
presas sejam beneficiadas pelo sistema. 

Finalmente desejo me referir aos péssi­
mos resultados obtidos pelos projetos agrope­
cuários. O Nordeste tem 30% de solos bons 
e de aptidão restrita, 2&% de uso exclusivo 
para pastagens, 12% para silvicultura e 10% 
para refúgio silvestre. 

Nesses projetos, que se notabilizaram co­
mo fonte de. recursos para o financiamento 
da campanha presidencial do ex-Ministro 
do Interior Mário Andreazza, a produtivida­
de é de 0,40 bovinos/ha, enquanto que a pe-

cuirla exte:ro.siva, sem qualquer Cuidt:.do técni­
CO, obtém 0,25Jha, ganho de produtividade 
ridículo para aporte de recursos efetuado. 
Além di.sso,esses projetos têm estimulado o 
latifándio, criando propriedade de grandes 
extensões, expulsando os posseiros e estimu­
lando os conflitos sociais, ação incompreensf­
·Vel de ser realízada pelo poder público. 

Assim, senhor superintendente, o senhor 
que é um profundo conhecedor dos proble­
mas regionais, nascido e criado no sertão 
do Araripe, na terra do lendário Padre Cíce~ 
ro, quero me congratular com o Dr. Egber­
to Baptista pela sua acertada escolha e dese­
jar bom êxito na sua gestão. Vossa Senhoria 
assUine este cargo a fim de colaborar com o 
entusiasmo e a juVentude do Dr. Egberto, 
paulista que vestiu a camisa do novo Nordes­
te. Espero que este jovem idealista, tenha o 
mesmo êxito obtido pelo General Euler Ben­
tes, considerado até hoje o melhor superin­
tendente da Sudene, apesar de ser carioca. 
É preciso repensar o desenvolvimento regio­
nal e o papel da Sudene. É necessário reinci­
dir nos acertos e alterar os erros, é préciso, 
finalmente, dar maior eficiência à máquina 
burocrática desta grande autarquia, mesmo 
que isto seja feito dolorosamente, poique, in­
felizmente, toda intervenção cirtirgica é dolo­
rosa. 

Esta é a imensa tarefa que o senhor tem 
pela frente. 

O Globo 06-ó-90 

AINDA A SUDENE 

A nomeação do ex-Governador Adauto 
Bezerra para a Superintendência da Sudene 
continua rendendo insatisfação. • 

1. O Senador Ney Maranhão, Líder do 
PRN (o orador que na posse, semana passa­
da, atacou ex-dirigentes do órgão), está desa­
fiando o Uder Ricardo FiCíza, que tomou 
as dores dos pefelistas ofendidos e acusou o 
senador de ter um nebuloso passado na Co­
bal. Exige que Fiúza prove qualquer coisa 
contra ele, que teve "a vida vasculhada e a 
gestão na Cabal aprovada". Uma briga de 
pernambucanos que só prejudica a sustenta­
ção do Governo. 

2 Na solenidade da posse, o Governador 
Carlos Wilson fez um duro discurso contra 
a indicação. 

11Que discurso macho!" cumprimentou o 
Presidente da Câmara, Paes de Andrade. 

"Aprendi com você, que parece ter esque­
cido o que ensinou" devolveu o governador. 
Paes agora é aliado de Bezzera no Ceará. 

3. O GovemáO.or Tasso Jereissati, do Ce­
ará, também não engoliu ainda a nomeação 
do adversário. É mais sutil: ''Eu entendo que 
o Presidente queira prestigiar um alido. Eles 
sempre estiveram na mesma luta." 

O Globo 30-5-90 

POSSE NA SUDENE GERA BRIGA 
ENTRE CONVIDADOS 

Cristiana MendFS Lobo 

Por pouco a solenidade de posse do cc­
Governador do Ceará, Adauto Bezerra, na 
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Superintendência da Sudene nao resultou 
num bate-boca entre convidados. Encarrega­
do de falar em nome do Seçretário de Assun­
tos Regionais, Egberto Batista, o Líder do 
PRN no Senado, Ney Maranhão, criticou o _ 
investimento da Sudene no setor agropecuá­
rio denunciando que esses projetos "se nota­
bilizaram como fontes de recursos para finan­
ciamento de campanhas políticas", e citou co­
mo exemplo a do cc-Ministro do Interior, 
Mário Andreazza, à presidência da Repúbli-
ca, em 1984. -

A afirmação do senador deixou indi_gna­
do o ex-Superintendente da Sudene ~ época 
da campanha presidencia~ Walfrido Salmito. 
Num canto do auditório, lotado de parlamen­
tares do Nordeste, Satmito anunciava que 
não poderia mais assumir a Superintendên­
cia Adjunta da Sudene, a convite de Adau­
to Bezerra em fUD.ção da acusação que aca­
bava de fazer o Senador Ney Maranhão. 

O mal-estar foi grande, a ponto de preci­
sar que o próprio Adauto Bezerra fosse ate 
Salmito reafirnar o convite. 

- Eu sei que alguém foi lhe procurar na 
Sudene pedindo para ajudar na campanha e 
você disse que nada poderia fazer - disse 
Adauto Bezerra para acalmar Salmilo. 

- Mas ele falou em nome do doutor Eg­
berto Batista - emendou Walfrido Salmito, 
prometendo processar Ney Maranhão. __ 

Um grupo de parlamentares começou a 
atuar para colocar panos quentes na briga. 
Maranhão pediu desculpas a Satmito e disse 
que não acusara a Sudene _de desviar recur­
sos para campanhas eleitorais, mas sim em­
presários beneficiados com empréstimos da 
Sudene. Depois de mais alguma conversa, 
Maranhão foi convencido a fazer um disc~r­
so no Senado des.tacando a honorabilidade 
de Salmito. ~ 

O VEXAME DA SUDENE 

O Estado de S. Paulo 31-5-90 

Indicado pelo Secretário de Desenvolvi­

mento Regional da Presidência da Repíibli­
ca, Egberto Batista o para falar em nome 
do governo na posse do novo superintenden­
te da Sudene, Adauto Bezerra, o seandor 
pernambucano Ney Maranhão fez grave de": . 
nüncia. Segundo ele, a Sudene desviou recpr_­
sos para a campanha presidencial do ex-Mi­
nistro do Interior Mário Andreazza, em 1984. 
A acusação provocou d~gradavel inciden­
te: o superintendente a epnc·a Walfrido Sal­
mito, presente á posse, classillcou-a de ''u­
ma calúnia inadmissível que merece parar 
na Justiça" 

Infelizmente este parece ser o caso de 
um vexame no qual ao contrário daquela his­
tória da casa sem pão onde todos reclamam 
e todos têm razão, ambas a& partes precisam 
ser ouvidas com mais atenção do que o noti­
ciário passageiro de uma gafe social sem con­
seqüências. Político nordestino, o vice-líder 
do governo no Senado deve saber do que es­
tá falando ao acusar a Sudene de ter sido 
usada como suporte financeiro de uma cam­
panha presidenciaL Não seria a primeira vez 

nem teria sido a ültima em que o fato, quali­
ficado como crime eleitoral por qualquer rá­
bula, mereceria registro. Foi apenas a pri­
meira vez Oã i:J.uara.Iguém ousou -dar nomes 
aos boi;_ COJID? se d~ popularmente. 

De s:eu lado, W.a.lfrido Salmito tem toda 
a razão quando convoca os tribunais como 
foro adequado para discutir a questão em 
pormenores. A Justiça ê a instância correta, 
o recurso certo, que as partes devem buscar 
para dirimir as dúvidas porventura existentes. 
Mais do que às duas partes., contudo, interes­
sa à. Nação o esclarecimento do caso em to­
dos os seüs-âetalhes. Recorra ou não o Sr. 
Walfrido Salmito à lei para esclarecer a de­
nüncia feita pelo Sena-dor Ney :Maranhão, 
cabe ao procurador-geral da República ou 
ao da Justiça Eleitoral pedir abertura de pro­
cesso para apurar a veracidade da afirmação, 
feita poOrSenadorda RepúbiíCa em solenida­
de oficial. 

A questão não é saber se o Sr. Walfrido 
Salmito praticou O:u não malversação dos re­
cursos piiblicos postos sob sua guarda e ad­
ministração. Este _é um assunto importante, 
mas diz respeito à honra pessoal do ex-supe­
rintendente. Há, contudo, algo mais grave 
em jogo e de caráter eminentemente p(lbli­
co. A _Su_dene manipula recursos coletivos, 
recolhidos do contribuinte, com o objetivo 
precípuo de promover o desenvolvimentc;> 
econômico da mais pobre das regiões geográ­
ficas brasileiras, o Nordeste. Sabe-se, em prin­
cfpio, que esses_ re_çursos só podem ser mui­
to mal-administrados pela simples razão de 
que o Nordeste não se desenvolveu e está 
mais pobre do que nunca, mais miserável 
do que quando a Sudene foi criada pelo ex­
PresidenteJuscelino Kubitschek, por inspira­
ção do econo-mista Celso Furtado. 

Para algum lugar esse recursos devem es­
tar sendo encaminhados, certamente para 
um local Unpróprio ou escusO, pois tudo o 
que não for seu objetivo precípuo' assim po­
derá ser definido. Há evidências de grande 
parte âesse dinheiro do povo, desviado do 
objetivo de desenvolver o Nordeste. ter sido 
empregada na sustentação financeira de cam­
panhas eleitorais de políticos profissionais. 
Só que, até agora, não havia aparecido nin­
guém para dizer quem, porVentura, pudesse 
ter sido beneficiado. O Senador Ney Mara­
nhão, com toda a responsabilidade conferi­
da por mandato popular conquistado legiti­
mamente nas urnas, fará grande favor ao Pa­
fs se conseguir provar que dinheiro destina­
do a promover o deS:envolvinmemo do Nor­
deste fo~ na verdade, usado para sustentar 
a falida campanha presidencial do ex·Minís­
tro Mário Andreazza. 

Ao- dar essa inestimável contribuição a 
moralidade republicana, o vice-Ifder do go­
verno Có.llor no Senado certamente protago­
nizou Ulll vexame ptiblico. Mas nesta Rep6-
blica dos panos quentes e das acusações ve~a­
das, é: preciso esclarecer que vexame mutto 
maior do_ que o discurso do Senad~r Ney 
Maranhão é a própria existência da Sudene. 
Ou, afuda a posse do coronel cearense Adau-

to Bezerra e!Il sua superintendência, na con­
dição de legítimo repreSentante do velho_Bra­
sil patrimonialista e cartorial. :g gafe muito 
mais malfazeja para o contribuinte de quem 
se ccige sempre pagar a conta, será deixar 
suas palavras cafretn no vazio, repetindo o 
antigo vicio brasileiro ds denúncias que não 
são provadas por nunca terem sido apuradas. 
É obrigação do Governo investigar, até o fim, 
as acusações ptiblicas feitas por seu vice-lf­
der no Senado em solenidade oficial, levan­
do-se à Justiça. 

Diário de Pernambuco 31-5-90-­

ANÁLISE E TENDêNCIAS 

AntOnio Magalblies 

Insatisfeito 

Insatisfeito com a repercussão das suas 
críticas ~administrações anteriores da Sude­
ne,--0 Senador Ney MaTanhão (PRN - PE) 
acrescentou, ontem, novos detalhes às suas 
queixas. 

11Se a carapuça serviu a alguém, tudo bem. 
Muitas vezes a verdade dói", disse Ney Mara­
nhão sobre o episódio que envolveu o ex-su­
perintendente Walfrido Salmito, na cerimô­
nia de posse do novo dirigente Adauto Be­
zerra, anteontem, em BrasOia. 

Ney voltou a defender o secretário de 
Desenvolvimento Regional, Egberto Baptis­
ta, prevendo uma excelente gestão para ele. 
"Se ísso contraria muita gente, que fiquem 
contrariados", afirmou. 

O senador do PRN já tomou partido. 

Jornal do Comércio, Recife- 31-5-90 

Polítlca 

Reaçlo ao Discurso contra Salmito 

ÚDER DO PFL SE QUEIXA 
DE NEY AO PRESIDENTE 

Brastlia (Sucursal) - O Uder do PFL na 
Câmara dos Deputados Ricardo Fitíza (PE), 
que não esteve na posse do Superintenden­
te da Sudene, Adauto Bezerra, terça-feira, 
pretende ir hoje ao Presidente Fernando 
Collor reclamar do tom do discurso proferi­
do na ocasíão -peJo Vice-l(der do Governo 
no- Senado, Ney Maranhão (PRN - PE). No 
pronunciamento, o Senador fez ácidas críti­
cas a antigas administrações da autarquia. 

O discurso de Ney Maranhão foi o assun­
to mais discutido ontem pela manhã, na lide­
rança do PFL na Câmara dos Dep~tados. O 
Vice-Presidente da Câmara, deputado Inocên~ 
cio de Oliveira, que foi à. posse, mas saiu an­
tes do pronunciamento, soube, pouco depois, 
no plenário da ca~ onde estava presidindo 
uma_ sessão, das repercussões da fala de Ma­
ranhão provocaram na solenidade, __ que con­
tou com a presença de três ex:-superlntenden­
tes da Sudene (Rubens Vaz da Costa, José 

_ Lins de Albuquerque e Walfrido Salmito) 
''houve muita reclamação. Vários companhei­
ros me procp.raram imediatamente para con­
tarsobre o discurso e o clima era de constran­
gimentd', afirmou. 
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Segundo Inocêncio; Walfrido Saimito fi­
cou muito irritac;lo com o discun19. Os Depu­
tados José Mendonça (PFL - PE) e Gilson 
Machado (PFL- PE) foram os que mais re­
clamaram do pronunciamento -de Ney Mara­
nhão. Gilson Machado assinalou que ao in­
vés de ficar ''tecendo críticas infundadas11

, o 
Vice-Uder do Governo deve lugar para que 
a bancada de Pernambuco consiga mais car­
gos na administração federal. "Os três líderes 
da bancada, Marco Maciel, Ney Maranhão 
e Ricardo Fillza, estão perdendo espaço con­
tra a distribuição de cargos e a bancada es­
tá insatisfeitan, comentou Machado. 

O Senador Marco Maciel, que também 
não esteve na posse, considerou inadequa­
do o rumo -do discurso. Para Maciel, a Sude­
ne tem uma história muito rica e o momen­
to não é para criticas. "Não podemos lançar 
lama sobre o passado. O certo agora é repen­
sar uma política de desenvolvimento para o 
Nordeste e isto não pode ser feito sem apoio 
~ autarquia. O momento está para construir 
e não fazer crlticas", advertiu. 

O Senador Ney Maranhão afinnou ontem 
que não retira uma palavra do que disse no 
seu pronunciamento e vai até pedir que se~ 
ja transcrito nos anais do Senado f.'ederaL 
"Se isto está constrangendo muita gente, pro­
blema é de quem está se sentindo constrangi­
do", observou. Para ele, realmente o Gene­
ral Euler Bentes,-caricX::a,-foi o melhor supe~ 
rintendente que a Sudene já teve, e Adauto 
Bezerra yai reeditar Euler Bentes, na Sude­
ne com o apoio do paulista Egberto Baptis­
ta, secretário de Desenvolvimento RegionaL 

O Deputado José Carlos _\'asco!lcelos 
(PRN - PE) considerou que houve um gran­
de equívoco de que o discurso era uma crlti­
ca aos ex~superintendentes presentes~ pos~ 
se "substancialmente foi um grande discurso", 
concluiu. 

Transmias§o de cargo hoje, na Sudene 

ADAUTO ASSUME EM 
CUMA DE TENSÃO 

As demissões prováveis de Servido­
res da Sudene, o recente incidente en~ 
tre o Senador Ney Maranhão e Wal­
frido Salmito, além da oposição de al­
guns governadores, caracterizam o cli­
ma de tensão da posse de Adauto Be~ 
zerra, hoje na Sudene 

Cláudio Castanha 

Afirmando que não seria difícil reunir a 
totalidade dos governadores do Nordeste -
inclusive o Governador do Ceará, Tarso Je~ 
reissati, seu adversário polftico - no COnse­
lho Deliberativo para decidirem sobre o de~ 
senvolvimento regional, o novo Superinten~ 
dente da Sudene, Adauto Bezerra desembar­
cou no início da noite de ontem nesta cida~ 
de. Ele veio emcompanQ.ia do superintenden­
te adjunto, Walfrido Salmito e do Diretor 
da CAI Aristófanes Pereira, quando foram 
recebidos pelo interino José Amado e de­
mais diretores de autarquia. Os três foram 
aplaudidos no saguão do aeroporto por um 

grupo de servidores da Sudene, lióerados pe­
lo Presidente da Associação, Paulo de Tar­
so Moraes Souza. 

Em entrevista ao Jornal do Ccim.mércio, 
o superintendente afirmou que 11assumia a 
Sudene atribuído dos melhores propósitos, 
como homem conhecedor dos problemas do 
Nordeste ·e ãa própria superintendência, on~ 
de sempre mantive estreitas lições como em­
presário, deputado estadual e federal; Gover­
nador do ceará e como membro do Canse~ 
lho Delibera:tiVo11

• Ele ressaltou ainda que 
estava atendendo a um convite do presiden­
te da Repeiblica e se mostrou disposto a ofe­
recer seu trabalho em defesa dos interesses 
do Nordeste na Suden~. 

Demiss~ 

Indagado se estaria disposto a impedir 
as demissões de 30% do quadro funcional 
da autarquia, Adauto Bezerra afirmou que 
"esta era uma questão administrativa de com­
pet!ncia exc1usiva do Governo F:ederal. Ele 
disse ainda que acreditava na capacidade 
dos ministros e dos técnicos do Governo qQe 
estavam encarregados de fazer o exame que 
compete :a reforma administrativa". Com ha­
bilidade, Adauto Bezerra fez questão de des­
tacar no entanto, que estava chegando com 
a melhor disposição de abraçar a todos os 
servidores. "Não me anima o desejo de ser 
contra minguém e de muito menos de preju­
dicar qualquer seiVidor, apenas, quero estar 
a favor de todos para trabalharmos pela cau­
sa m·aior dos notdestinos11

, ressaltou o supe­
rintendente. 

O D:iõmento de sua cJtegada foi ansiosa­
mente esperado por um grupo de servidores 
e, ao saudar seus novos companheiros, o su­
perintendente recebeu calorosos aJ;Iraços e 
palavras de boas-vindas. 

Sab,p.ito 

Alguns diretores e servidores da Sudene 
dispensaram uma atenção especial ao econo­
mista Walfrido .Salmito - ex-superintenden­
te da autarquia no perfodo 1978/84, por con~ 
ta _de duras ~ticas qife o mesmo recebeu 
do Sena(iOr Ney M2ranhão, por ocasião da_ 
poSse do superintendente, ocorrido na últi~. 
ma terça~feira na sede da Secretária Regio­
nal de Desenvolvimento em Brasília. Ele foi 
acusado pelo senador de ter facilitado recur~ 
sos para ajudar na candidatura do ~!~(-Minis~ 
tro Mário Andreazza no colégio eleitoral 

de 1984, período em que ocupava a superin­
tendência da Sudene. Mostrando~se cortês. c; 
extremamente educado, o novo superinten­
dente adjunto da Sudene preferiu não comen­
tar o episódio com o Senador Ney Maranhão, 
restringindo-se a afirmar que estava de vol~ 
ta à Sudene para trabalhar, uma vez que foi 
convocado para tanto pelo ex-Governador 
Adauto Bezerra. 

O homem forte do Finar - indicação dos 
polfticos pernambucanos Ricardo Fiüza e 
Marco Maciel- Aristófanes Pereira, também 
recebeamanb_i!._o cargo de Diretor de Opera­
ções. Essa diretoria representa a nova estru-

tura administrativa da Sudene que, além do 
Fundo de Investimentos do Nordeste, geren­
ciará toda a política de investimentos ila re­
gião, quer seja de incentivos fiscais ou de fi~ 
nanciamentos e administração de programas 
como o Papp, São Vicente e o Padre Cíce~ 
ro, e outros que porventura venham a ser 
criados. 

Por que Ney Maranhão atacou 
Walfrido Salm.ito? Por engano? 

Por que o Senador Ney Maranhão atacou, 
publicamente, o superintendente adjunto da 
Sudene, Walfrido Salmifo, no dia de sua pos~ 
se em Brasfiia levantando questões antigas 
sobr~ o seu desempenho ~ frente da autar- · 
quia? E por qrie o seriador, horas depois, pe­
diu desculpas ao próprio Salmito, prometen­
do·lhe uma retratação pública através de 
um pronunciamento que fará no Congresso 
Nacional? 

Estas guestões, mesmo acontecidas em 
BrasOia ganharam força nos corredores da 
Sudene e se constituíram no assunto predile~ 
to_ do dia entre os servidores, sendo que no 
final da taidé as quiStões já estavam desven­
dadas e a explicação circulava solta. 

Segundo uma fonte, "o discurso do sena­
dor fora escrito pelo engenheiro pernambu~ 
cano Sebastião Barreto Campelo e em cima 
de um equívoco de cronologia, descobriu-Se, 
posteriormente, não ter sido Walfrido Salmi­
to queom favoreceu o ent_âQ Ministro Mário 
Andreazza, "e sim um outro superintenden­
te que assumiu depois". 

Uma outra fonte informou que, muita 
gente, antes da fala do Senador Maranhão 
já havia tomado conhecimento do teor do_ 
discurso, do qual fora distribuído cóPias, sém 
que no ent;mto fo~e tomada qualquer provi~ 
dência para evitar o incidente. Comentava­
se -ainda na Sudene, que o próprio Egberto 
B.ãptista, tinha conhecimento do discurso 
do senador quando passou para o mesmo a 
oportunidade de saudar os novos dirigentes 
da autarquia. Esta suposição foi confirmada 
junto a outras fontes que circulavaiQ no iní­
cio da noite de ontem no Aeroporto dos 
Guararapes, quando esperavam a chegada 
no _novo superintendente Adauto Bezerra. 
O mal-estar causado pelo discurso do Sena­
dor Ney Maranhão, ganhou as páginas da im­
prensa nacional, aumentando ainda mais sua 
repercussão. (C.C) 

O Estado de S. Paulo - 30-5~90 

CONFUSÃO MARCA POSSE NA SUDENE 

Discurso de Vice-Ifder do governo 
irrita ex·superintendente e provoca 
bate-boca 

Luciano Suassuna 

Brasília - Terminou em bate-boca e nu­
ma grande confusão política a posse do ex­
GOvernador do Ceará Adauto Bezerra no 
cargo de superintendente da Sudii:te. Encar­
regado pelo secretário de desenvolvimento 
regional, Egberto Batista, de falar em nome 
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do governo, o vice-líder do Governo no- Sena­
do, Ney Maranhão (PMDB - PE), acusou a 
Sudene de ter desviado recursos para a cam­
panha presidencial do ex-ministro do inte­
rior Mário Andreazza. O superintendente 
da Sudene na época, Walfrido Salmito esta­
va na platéia e não gostou da acusaçã~. 

11É uma caltínia inadmissível, que merece 
parar na Justiça11

, afirmou Salmito, assim que 
o senador encerrou seu discurso e ~nda an­
tes de Bezerra receber os cumprimentos de 
todos os deputados e senadores do Nordes­
te que foram ao sétimo andar do prêdio do 
o:tinto Ministério dos Transportes. 

A cerimônia começou de maneira formal 
e acabou mais pelas ilações políticas que des­
pertou. Irritado com a indicação de Bezerra, 
um polftico do Ceará, O SCnadOi Mai-co :Ma­
ciel (PFL - PE), que gostaria de ver no car­
go alguém de Pernambuco, não-compareceu 
à posse._ O lfder do PF1.. na Câmara, Ricar­
do Fiuza. também de Pernambuco, também 
preferiu não cumprimentar Bezerra. 

Irmão do Deputado OrlaD.do Bezerra;­
um dos 24 parlamentares que apóiam o go­
verno mas não votaram a Medida Provisória 
D

0 168, Bezerra provou, com sua posse que 
~ governo preferiu não punir esses codgres­
mstas. Logo após a votaç§o da medida, os li­
deres do governo chegaram a anunciar a for­
ma~o de uma "lista negrau. Os parlamema-:. 
res mcluídos na lista teriam dificuldades pa­
ra obter recursos ou fazer nomeações. A lis­
ta chegou a ser preparada, mas numa funcio­
nou na prática. 

Os maiores constrangimentos na posse 
de Bezerra foram causados pelo Senador 
Ney Maranhão. Logo após o·díscurso do no­
v_o superintendente, o se-cretário Egberto Ba­
tista, responsável por órgãos como .a Sude­
~e e a Sudan, informou que o senador fala­
na por ele. Ao passar a palavra para o Sena­
dor, Batista, que é de São Paulo, tentou fa­
zer uma homenagem a uma platéia de mais 
de trinta parlamentares do Nordeste. 

De terno branco e sandálias de couro, 0 
Senador Ney Maranhão Ieu um discurso de 
quatro páginas no qual elogiou o general 
Euller Bentes, "considerado até hoje o me­
lhor superintendente da Sudene, apesar de 
ser carioca". Ao seu lado, estava o Deputa­
do José Lins, ex-superintendente da Sudene, 
que fechou a cara. Um deputado baiano lem­
brou que, com a frase, o vice-líder do Gover­
no no Senado também criticOu o secretário 
nacional de energia, Rubens Vaz da Costa, 
outro ex-superintendente. A maior crítica 
no entanto, foi reservada a Walfrido Satmi: 
t?, funcionário de carreira da Sudene e supe­
nntendente de 1978 a 1984. Até o discurso 
de Maranhão, Bezerra tinha a intenção de 
nomear Salmito superintendente-adjunto da 
Sudente. 

~ Com o que ouvi, não acho que possa 
aceitar o cargo-afirmou Salmito com irritação. 

O que eu disse é que pessoas com proje­
tos na Sudene deram, de livre e espontânea 
vontade, c:linbeiro para a campanha de An­
dreazza. Vou lhe mandar uma cópia do dis­
curso - tentou amenizar MaranMo. 

Se o senador: mandar a cópla do discur­
so, Salmito vai ler a seguinte frase: "Nos pro­
jetos agropecuários, que se notabilizaram co­
mo fonte de recursos para o financiamento 
da campanha presidencial do ex-ministro do 
interior Mário Andreazza, a produtividade 
é de_0,4_ bovinos por hectare, ganho de pro­
dutividade ridiculo para o aporte de recur­
sos efetuado11

• No festival de escorregões po­
lftico:> que marcaram a posse, nem o novo 
superintendente deixou de dar o seu. Pergun­
tado sobre a reforma administrativa, ele foi 
taxativo em relação ao destino dos 2800 fun­
cionários do órgão: 11Eu não demito ninguém". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB 
--RT. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o transcurso na 
sexta-feira passada do Dia Internacional da 
Mulher abriu ensejo às mais diversas mani­
festações. O Presidente da República desceu 
a rampa cercado de senhoras, depois de lan­
çar mais um movimento, o Rosa Viva, impres­
sionado com o numero de menores de dez 
anos prostitu&s e engravidadas. Apareceram 
estatísticas sobre o grande número de mulhe­
res esterilizadas. Embora não fosse objeto 
de debates específicos, partidárias e adversá­
rias da liberdade do aborto agitaram--se em 
suas bases. A televisão ouviu o depoimento 
de abnegadas mulheres, que dividem os dias 
entre os trabalhos do lar, do emprego e à 
espera pelos direitos constitucionais que lhe 
conferem igualdade com os homens. Tantas, 
como as heróicas moradoras da Baixada Flu·· 
mínense, irmãs de todas as heroínas espalha­
das pelo Brasil, amanhecem nas filas da conL 
dução para chegar a tempo e a hora na ca­
sa da patroa, deixando no barraco o compa­
nheiro desempregado incumbido de lavar e 
vestir os f"dhos comuns e levá-los à escola 
pública, se não há greve de professoras. Re­
tomam l:t noite, derreadas de cansaço, a tro­
co de magros quinze ou dezessete mil cruzei­
ros mensais, e ainda enfrentam o tanque de 
lavar roupa e o preparo da comida do dia 
seguinte. 

Neste ponto, ao referir o salário de 17 
mil cruzeiros, gostaria de lembrar que cada 
ctia se fala mais em justiça sacia~ num Pafs 
onde há quem ganhe 17 mil cruzeiros para 
manter uma fam.fiia e há quem_ ganhe 4 mi­
lhões. Como ê possível fazer justiça social 
nesse violento desequilíbrio de remuneração? 

Continuo, Sr. Presidente. 
lideres feministas fazem prome~ pro­

testam, convocam as mulheres a lutar por 
dias melhores, enquanto há quem espalhe 
que os homens, coitadinhos, estão por bai­
xo, perdendo os postos de comando quedes­
frutam desde o Paraíso.--Completam esse qua­
dro nas periferias das grandes cidades, os ba­
curinbos sujos e numerosos, de pés molha­
dos nas valas negras, quando não vivem aos 
grupos, meninos de rua, sem teto, sem lar, 
sem destino. O :Estatuto do Menor e do Ado­
lescente ainda é, para eles, letra morta. Os 

juiZes de família. aguardam recursos _que não 
chegam, os jufzos são um mar de apetos e 
de angústias. Foi assim. o último dia oito. 

Quando, em 1947, ingressei na Câmara 
dos Deputados, Vasco dos Reis já lograra 
constituir uma comissão com o "objetivo de 
investigar tudo quanto se destina à preserva­
ção de nossa principal fonte de vida, mas, 
de um modo muito especial, apurar as cau­
sas do aborto criminoso que se vai desenvol­
vendo assustadoramente entre nós11

• Quan­
do o ilustre parlamentar goiano encerrou 
sua rápida e brilhante passagem pelo Legisla­
tivo, fui designado para sucedê-lo e escolhi­
do para substituí-lo na direção do órgão que 
ele criara. Aos encargos da presidência, so­
mou-se o dever de, na ausência do relator, 
oferecer um longo parecer, aprovado sem 
restrições e publicado em separata sob _o títu­
lo 11lntrodução ao problema da criança11

• Pare­
ceu-me, desde logo, que não bastaria perqui­
rir porque tantas crianças não chegam a nas­
cer, era preciso indagar por que tantas nas­
cem apenas para morrer na primeira idade. 
Da~ no pórtico do trabalho, uma indagação, 
que o tempo não envelheceu: "Vale a pena 
nascer no Brasil?11

• 

São passados mais de quarenta anos. A 
ép~ ainda não terminara a luta surda, que 
Alufz1o Alves denunçiara na Constituinte 
de 46, entre sanitaristas e pediatras, lidera­
dos por Olinto de Oliveira, sustentando que 
o problema da crlança era "de caráter emi­
nentemente social e, em conseqüência mere­
cia fosse encarado por órgãos especia.Íizados 
e autônomos". Venceram os sanitaristas. E 
assim foi absorvido o Depanamento Nacio­
nal da Criança, que o professor Martagão 
Gesteira, então, presidia. Águas passadas 
não mo~m moinhos. Mas_ deixam, nos ouvi­
dos dos que sabem escutar, o runior de suas 
cantigas. 

Mais de quatro decênios transcorridos, 
os fndices de natimortalidade atenuam, mas 
não nos retiram da humilhante posição em 
que então vivíamos, neste século da criança, 
para repetir Oscar Clark. O preço do leite,· 
era taxado também com o ICMS continua 
proibitivo para os lares pobres, e ~ distribui­
ção gratuita aguarda que ressutja sem as irre­
gularidades que a caracterizam. Josué de 
Castro já entendia, àcjU.e1C tenipo, que "so­
mente uma adequada reforma de nossa eco­
nomia agrária" poderia solucionar o proble­
ma da alimentação e nutrição do brasileiro. 

Como em 1947, também a Constituinte 
de 1988 repeliu minha iniciativa em favor 
da gratuidade do registro civil, do nascimen­
to, dificultado saber quantos nascem e em 
que idade morrem, sem necessidade de ficar, 
nas aleas dos cemitérios. contando os cai­
xões dos anjinhos que por elas diariamente 
cruzam A lei, afinal, etapa a etapa penosa­
mente vencida, acabou a infqua distinção en­
tre as Dcrianças, a todas assegurando o reco­
nhecimento paterno e a prestação alimenU­
cia. Paramos de apedrejar as mães solteiras,. 
e o tecto constitucional vigente lhes assegu­
ra, ~ hs companheiras, a assistência do Esta-
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do. Vai desaparecendo, mesmo nos redutos solidariedade às preocupaçóes de V. Ex8 , 

mais conservadores, o famoso "mau paS;S.011, que são as preocupações de praticamente to­
que atirava nos prostíbulos tantas joves de- dos. nós. Estamos vendo o crescimento da 
samparadas na hora em que mais necessita- misériaJ o nlimero de menores abandonados. 
vam de amor e compreensão. _ _ O problema que V. Ex"' enfoca, tão bem, da 

Punições rigorosas foram em boa hora prostituição de menores, e todas essas ques­
prescritas para os que discriminam os ho- tOes lium PaiS que está empobrecendo refle­
mens pela cor da pele, mas o ter filhos conti- te situações como a daqueles dois desempre­
nua motivo para preterição na locação de gados que, talvez desesperados tenham tenta­
imóveis e obstáculo para que as mulheres do invadir uma casa no Lago Sul, aqui em 
possam conseguir trabalho. Há empresas que Brasfila. E foram presos. imediatamente, por~ 
não aceitam mulheres em idade de procriar, que o crime deve ser punido, mas que devem 
outras que ccigem atestado da impossibilida- ter sido motivados pelo desespero de quem 
de de gestação, e até há quem presenteie as não tem onde buscar o sustento para sua fa­
funcionlirias que casam com o estranho prê- mfiia. Mas, Sr. Senador Nelson Carneiro, re~ 
mio da despedida. ceba os meus cumprimentos, as minhas felici~ 

Todos esses aspectos e outros que o pra~ tações pelo pronunciamento que V. Ex" es.-­
zo regimental não me permite focalizar nes- tá fazendo, que é do maior alcance social 
ta oportunidade reclamam debates e solu~ para o Pais. 
ções. Direi apenas que a miséria é: a causa 
maior, por todos reconhecida,da proliferação O SR. NELSON CARNEIRO- Agrade~ 
dos mer?.inos de rua, maltrapilhos, famintos, ço a V. Exa. Realmente, esse episódio a que 

V.Ex11 se refere deve ter chocado a todos 
aos grupos, nas capitais e até: nas cidades nós: eram dois rapazes, sem nenhuma vida 
do interior, e que despertam um momento pregressa constante dos arquivos criminais, 
de piedade, sem que nos detenhamos para e que, desempregados, no desespero de acu~ 
ajudá-los, sem embargo de mais cedo ou_ dir l\s suas fam.Oias, se valeram do último re~ 
mais tarde estarmos pedindo pãra e1es -a pe:--- · E curso que lhes restou, que foi o cnme. daí 
na de morte, quando conquistarem doutora- tomaial::n 3 iniciativa desastrada de tentar 
do no crime. A prostituição dessas desventu- um assalto, com a inexperiência de quem fa~ 
radas meninas, que amanhecem na infil.ncia zla o seu primeiro delito. Dai, então, hoje 
desamparada para a vida sexual vária e incons- estão presos, as famflias desamparadas, 0 dra­
tante, vendendo o corpo, que é tudo que pos~ maTamiliar agravado intensamente. Esse ccem~ 
suem, é: quase sempre também fruto da misé- plo deve estar se multiplicando em todo o 
ria. Ontem como hoje. Muitas nem atingem País. Nós temos discutido muitos aspectos 
a maioridade, as moléstias embrulham-naS políticos, a Casa todo o dia ouve discurso 
às pressas nos caixões sem flores e nos túmu- polftico, mas chegou 0 momento de se pen­
los anônimos dos indigentes. sa.r nos problemas sociais e esses problemas 

Acredito que não podetPos retardar o 50Ciais não podem ficar, apenas, no papel 
cumprimento da Constituição. Esta ê a hora nem nas promessas, nem nas dotações que 
de superar sebentos preconceitos, de afran- figuram nos jornais. É preciso que elas sejam 
tar injustificáveis resistências. Ensinava ineu aplicadas e, principalmente, sejam bem distri­
saudoso amigo Padre Arruda Câmara que bufdas. Um exemplo típico é o que acaba 
se nos cutvássemos ao temor da fraude ne- de acontecer com o problema do leite: cctin~ 
nhuma lei seria votada. O arL- 256, em seu § 
5°, do Estatuto de 1988, dispõe, categórico: 

1'§ 5° É garantido a homens e mu­
lheres o direito de determinar livre­
mente o nlimero de seus filhos e o pla­
nejamento familiar, vedado todo tipo 
de prática coercitiva por parte do po­
der público e de entidades privadas." 

Para essa importante tarefa didática é 
que ouso convocar os eminentes colegas, a 
todos e a cada um. Urge iniciar com determi~ 
nação e constância a campanha pelo planeja­
mento familiar, numa época em que a inse­
minação artificial, seja a homóloga, seja a 
heteróloga, vai derrubando em todo mundo 
os tabus da procriação. 

O Sr. Jutahy Magalhlcs - Permite V. 
F.xa um aparte 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Jutahy MagalhAcs - Queria ape­
nas parabenizar V. Ex• que, num breve pro­
nunciamento, abrange vários temas do maior 
interesse social, e dizer que manifesto minha 

guiu..se a distribuição gratuita do leite por­
que havia irregularidades. Mais de um mês 
transcorreu e este programa não foi restabe­
lecido, Será que essas irregularidades não 
poderiam ser sanadas dentro de um mês? É 
preciso, portanto, trazer a esse debate os pro­
blemas sociais: o problema da criança, da 
mulher, do desempregado, das meninas que 
Se entregam porque não têm outro objeto a 
dar senão o seu próprio corpo aos 10, aos 
12 anos e que, hoje, constituiem nm núme­
ro iineUSO riCS:te-==pafs dessas criancinhas que 
n.!l.o chegam a nascer ou, quando nascem já 
nascem para morrer. 

O Sr. Ozicl Carneiro -V. Exame permi­
te um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra, nObre Senadol- Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Cameiro - Nobre Senador 
Nelson CarneirO, eu vinha ouvindo atenta­
mente discurso que V. Exa pronuncia nesta 
manhã, descrevendo o quadro negro da socie­
dade brasileira com o realismo em que vive­
mos atualmente, e aguardava uma oportuni-

dade para solicitar a V. F.Jcll; esperava que 
V. & 11 andasse com o seu discurso, porque 
sabia que, diante do que estava sendo narra­
do, Lão sinceramente, V. Exa tem uma tradi~ 
ção de preocupação para com os problemas 
da famfiia brasileira. Recordo~me, pois te­
mos uma diferença de idade, que ainda jovem 
estudante já admirava V. E.xD pelo seu traba­
lho para com o problema do divórcio, por­
que queria trazer para a sociedade brasilei­
ra uma solução em consonância, também, 
com a sua realidade. Exatamente, quando re­
solvi solicitar o aparte a V. Exa, ouvi aquilo 
que eu desejava ouvir: que era o controle 
da natalidade. Não sei por que essa socieda­
de brasileira, o Governo brasileiro e a pró­
pria Igreja Católica Apostólica Romana, da 
qual sou praticante, não se dispõem a desen­
volver neste País uma doutrinação no senti­
do de que se faça um controle de natalida­
de. Entendo que é: preferível evitar a concep­
ção do que conceber e depois negar a vida 
a quem nasce, c_omo bem disse V. Er. Pela 
tradição, pelo respeito e pelo conhecimento 
que tem dos problemas da família brasileira, 
V. Ex3 poderá, sem dúvida alguma ser o gran­
de arauto de mais esta campanha em benefi­
cio da famfiia brasileira. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agrade­
ço o aparte de V. ExD, que muü_o me distin­
gue, mas penso que hoje é chegado _o mo­
mento, porque deixou de ser pecado, hoje, 
o planejamento familiar, está escritó na Cons­
tituição, sob as bênçãos de Deus. Ninguém 
aqui luta pelo aborto, e nem contra o abor­
to. Nós queremos que cada famflia saiba quan­
tos filhos pode ter e quantos fdhos pode criar, 
para que o Brasil não seja esse quadro tris­
te de menores abandonados; não há recur­
sos bastante para solucionar. 

Quando eu vejo a criação de Ministério 
da Criança:, tudo é iü.uliO" bonito, mas tudO 
vai ficar no papel, porque o número de me­
ninos abandonados neste País é: tão grande 
que não haverá recursos suficientes para aten­
der a todos. O de que precisamos é criar cons­
ciência de que cada famtlia é: responsável pe­
los filhos que põe no mundo. E, para isso, 
não precisamos fazer o elogio do aborto, nem 
estimular o aborto. Precisamos é fazer a pré­
dica, trazer a todos os lares a convicção de 
que eles próprios é que devem fazer o seu 
planejamento familiar, como já fazem as clas­
ses mais protegidas pela fortuna e pelo co­
nhecimento. Mas aquelas mais humildes, es­
sas é: que são as desamparadas, essas é que 
multiplicam os filhos de tal sorte que quan­
do encontramos no interior um casal e per­
guntamos: quantos filhos têm? "Eu tive vin­
te". E quantos estão vivos? rrr'r!s ou quatro". 
Os outros todos morreram antes dos cinco 
ou dez anos. 

Para que esse sacrifício imposto às mulhe­
res, às fam.flias para sepultar as crianças tão 
cedo? 

Essa é: uma campanha que não tem na­
da que colida com os outros pontos de vista. 
Não é: mais a campanha do divórcio que divi~ 
dia os homens e as mulheres neste Pais. Não! 
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Essa -é uma campan .. d que deve me~ecer 
um apoio, não para determinar, mas para 
educar. É uma campanha didática. 

Acho que a tribuna natural é o Congres­
so, porque o que se diz aqui chega sempre 
a todos os lares. É uma campanha didática 
em favor do planejamento familiar. E não 
esperar que nasçam as crianças para depois 
sepultá-las antes que completem um ano. 

Ainda anteontem ouvi uma informação 
de que num estado do Norte tinha havido 
uma grande vitória. 

Antigamente, antes do governador que 
se despede, morriam 140 e tantas crianças, 
em mil nascidas antes de um ano, e, agora, 
morrem 96.- Foi uma grande conquista. 

Isso num ánico estado do BrasiL 
Precisamos, em vez disso,- fazer planeja­

mento familiar, estimular o planejamento fa­
miliar. Essa é a expressão que está na Cons­
tituição, ninguém até hoje aflorou com tronta­
de de decidir. E, até neste programa que ve­
jo hoje divulgado nos jornais, pelo Senhor 
Presidente da Repóblica, não há uma pala­
vra sobre planejamento familiar. 

Para isso não precísa mudar a Constitui­
ção, já es~ na Constituição: planejameni:o 
familiar. Basta cumpri-lo. 

Muito obrigado pelo aparte de V. &a 
Sr. Presidente, bem sei que não será bas­

tante esse esforço, mas representará parte 
importante para que, no futuro, se possa fes­
tejar no Brasi~ sem as provações de hoje, o 
Dia Internacional da Mulher, se é que todos 
os dias, por justiça, não são o dia da mulher. 

O Sr. Almir Gabriel -- Permite-me V. 
&a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
prazer, nobre Senador Almir GabrieL 

O Sr. Almir Gabriel- A questão do pla­
nejamento familiar, do controle da natalida­
de, neste Pal's, de quando em vez tem vindo 

: à tona. Todas as vezes que governos autoritá­
' rios assumeni, eles pretendem ter uma solu­
ção para o desenvolvimento brasileiro à cus­
ta do controle da natalidade. Creio que os 

·exemplos da Biologia são suficientemente cla­
ros, e demonstram que todas as espécies que 
têm longevidade, que têm vida garantida, têm 
também uma fertilidade, uma natalidade me­
nor; que todas as espécies ou seres que têm 

· uma vida mais curta e um maior risco de 
morrer têm também uma natalidade maior. 
Isso é absolutamente normal com todos os 
animais, inclusive com o ser humano. Quan­
do o ser humano tem um nfvel de vida sufi­
cientemente grande, bom, estável, ele se re­
produz em número menor porque garante 

·que esses filhos nascem, crescem, se d~­
r volvem, se reproduzem e morrem com malS 
ou menos 70 anos. Quando as classes têm 

· uma esperança menor, uma expectativa me­
nor de vida, elas se reproduzem em maior 
nümero, não apenas por questão de instinto, 
mas até como força auxiliar de trabalho, co­
mo aconteceu ilo interior deste PaiS. Tentar 
o controle da natalidade como forma de· con­
seguir desenvolvimento naciona~ para uma 

melhor distribuiçãO de renda e melhores con­
dições econOmicas, é uma literal estupidez 
que não deu certo em nenhum país do mun­
do. 'Não deu certo na Índia e em nenhum ou­
tro paiS, a não ser naqueles que fizeram via 
revolução, como Cuba e China. Todos os ou­
tros que tentara ai essa solução por via demo­
crática não o conseguiram. A questão do pla­
nejamento familiar como forma de informar, 
de educar, de transferir informações, de dar 
meios, acompanhada de distribuição de ren­
da, de oportunidades de emprego, isso sim, 
pode ser lim grande projeto de n~ção. Qu~J­
quer outra-coisa que tenha o ca~mho de ~­
tribuir métodos, processos e meios para evi­
tar filhos, na verdade, leva a uma dramática 
situação, especialmente tomando_ em conta 
as taxas de incremento populacional que o 
Brasil tem hoje. Há 30, 40 anos, Unhamos 
algo em torno d~ 4,2%; ba:ôcamos para 3,8%. 
Hoje1 estamos em tom': de 1,8% a 1,9%, que 
significa uma taxa pró:uma dos estados euro­
peus e outros estados desenvolvidos. Assim, 
não é pela taxa de incremento populacional 
que- devemos chegar a isso, e sim com um 
programa de saóde, em que a sociedade to­
da esteja envolvida, mas que ninguém tenha 
a ilusão de que a ónica forma real de chegar­
mos a ter um crescimento adequado é distri­
buindo renda, distribuindo terra, dando em­
prego, dando condições de vida melhor, por­
que, a~ o planejamento se faz de ~aneira 
consciente e permanente por toda a SOCiedade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre 
Senador Almir Gabriel, estou muito grato 

. pelo apane de V. &• Realmente a <:on.stitui­
çlo, que acabei de ler, garante o d1re1to de 
homens e mulheres determinarem livremen­
te o nómero de seus filb_os e o planejamen­
to familiar, vedado todo tipo de prática coer-

- citiva por pane do poder ptíblico e de socie­
dades privadas. 

Essa é a tese que vtmho sustentando. 
Mas é preciso que se faça divulgação desse 
texto e de uma campanha didática, para que 
aqueles lares que não têm conhecimento des­
se texto constituciona~ que é diferente de 
coiitrole da natalidade como tem sido utiliza­
do em outros países, seja objeto de considera­
ção pelos próprios lares. 

Aqui acentuei, no começo desta breve 
oração, que era estranho que neste Pai!: se 
falasse em justiça sacia~ quando lembrava 
aquelas domésticas que amanhecem ~ dia 
nos trens que vão para o Rio de Janeiro, 
qtie saem dos subtírbios levando as emprega­
das para ganhar quinze mil a dezessete mil 
cruzeiros mensais e de:ôcam em casa os filhos 
confiados a parentes, amigos. e aos próprios 
companheiros desempregados, num estado 
onde havia, e certamente continuará haven­
do funcionários que ganham quatro milhões. 

'Evidentemente, n§.o temos maturidade 
para falar em justiça social nem distribuição 
de renda num paiS dessa qualidade. E não 
temos coragem de rever esses índices de mo­
do que ninguém ganhe mais do que o outro 
tantas vezes. Quem ganha 4 milhões diante 
de um que ganha 17 mil evidentemente está 
ganhando excessivamente, para manter dois 

ou três Ctlhos, enquanto aquele lar modesto 
tem quatro ou cinco bacurinhos passando fo­
me. 

O Sr. Aimlr Gabriel - Eu gostaria de 
acrescentar um dado, Sr. Senador, mort?lida­
des- como 600 por 1.000 nascidos vivos exis­
tem no Nordeste do Brasi~ Taxas de 140 por 
1.000 nascidos vivos existiam na cidade de 
Belém, quando estávamos na Secretaria de 
Saóde. O bairro de Sacramenta tinha uma 
mortaliadde de 140 por 1.000 nascidos vivos, 
enquanto o bairro centra~ o bairro de Na~­
ré, tinha mortalidade de 28 por 1.000 nasci­
dos vivos. A mortalidade de Nazaré se com­
para à dos Estados Unidos; a do bairro de 
Sacramenta à da África. Assim mesmo, ve­
mos isto em todas as capitais brasileiras. Há 
um fato interessante de-ser colocado. A redu­
ção da mortalidade infantil até nfveis próxi­
mos de 40 a 50, num certo sentido, indepen­
de até dos procedimentos de alteração de 
política econômica. Basta que os serviçOs 
de satíde funcionem adequadamente para 
que, num perfodo de quatro anos, se redl~Z!! 
a mortalidade em torno de 25%, 30% e até-
40%, quando essas taxas são muito altas. Es­
sa experiência tivemos na Secretaria de Saú­
de do Estado do Pará: nossa taxa de mortali­
dade infantil era de 71 para 1.000 nascidos 
vivos e foi reduzida a 45 por 1.000 nascidos 
vivos num perfodo de quatro anos, só intensi­
ficando tratamento de diarréia, de infecções 

. respiratórias agudas e vacinando as crianças 
e a:s mães. Então, os procedimentos no senti­
do da redução da mortalidade infantil até o 
nfvel de 40, _50, 60 por mil nascidos vivos, são 
alcançáveis simplesmente com o que se dis­
põe hoje de técnicas dentro da área do setor 
da saóde. Agora, a redução de níveis de 40 
para menos do que isso, exige uma melhor 
distribuição de renda. Sem isso não se alcan­
ça um patamar razOável. O planejamento fa­
miliar, enquanto processo de educação, fun­
ciona na medida em que pode entrar na esco­
la, na medida em que pode entrar permanen­
temente nas unidades de satíde, num conta~ 
to não com as pessOas doentes que venham 
à unidade de saóde, mas quando a unidade 
de satide chega a seu ponto decente, ao· in­
vés de tratar de doentes poderá tratar da po­
pulação sadia e daqueles que perderam a sua 
condição de saüde. Enquanto os centros de 
sallde tratarem apenas da tuberculose, da 
hanseníase, da diarréia, da pneumonia, e per­
derem ou n.§o tiverem condição de manter 
a satide da própria população que lhe é vizi­
nha, que lhe é acessfve~ este País continpa­
rá tendo taxas de mortalidades extremamen­
te altas, e o planejamento familiar não alcan­
çará o seu propósito, segundo o que es~ co­
locado, com toda clarividência, dentro da 
Constituição. Concordo com V. Exa Não há 
necessidade de mex:er na Constituição para 
conseguir esses passos importantes na área 
social neste País. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado a V. &• Estou certo de que oo~ 
a sua ajuda focalizaremos., noutras oportuni­
dades, este assunto, exatamente para convo-
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car os poderes póblicos e levar a:o conheciw 
· menta de todas as famfiias a necessidade des­
se planejamento familiar, que não tem nada 
com aborto, não o combatendo nem o facili­
tando. Também não tem nada com aquela 
imagem deixada tristemente pelo que se cha­
mou no Brasil de controle da natalidade, fei­
to por uma companhia em que era interessa­
da uma empresa americana. Não! O planeja­

, menta familiar, que a Constituição incluiu 
em boa hora, é exatamente essa convocação 
de todas as pessoas responsáveis para que 
colaborem. no soentido de que as crianças 

, nasçam fortes, sadias e possam fugir da ten­
dência, hoje generalizada. da natomortalida­
de. Enfim, abaixar os índices chocantes e do­
lorosos da natomortalidade. 

O Sr. Manaueto de Lavor - Permite­
me V. Ex11 um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço 
V. F.xa, nobre Senador. 

O Sr. Manaueto de Lavor - Apenas pa­
ra congratular-me com V. Ex• pelo importan­
te pronunciamento que faz na manhã de ho­
je. Como V. Ex• mesmo o caracteriza, não 
é um discurso eminentemente político, mas 
de cunho profundamente social. Essa preocu­
pação, devemos tê-la. Tem que ocorrer aqui, 
no seio desta Casa, este debate para os gra­
víssimos problemas sociais, no que tange es­
pecificamente ao problema do controle da 
natalidade, não através de métodos condená­
veis ou criminosos, mas através de ~todos 
naturais e educativos. É preciso lembrar que 
essa paternidade e essa maternidade respon­
sáveis não se coadunam, jamais, com o esta­
do de miséria e de concentração de renda 
que presenciamos no PaiS. Isto foi especifica­
do em n1ímeros pelo eminente Senador AI-' 
mir Gabriel, com os quais concordamos in­
teiramente. Temos que lutar para enfrentar 
esses problemas sociais, dentre eles o da na­
talidade, num clima de respeito ~ vida, de 
responsabilidade dos pais e das mães. Mas 
para isto é: preciso combater a miséria e pro­
porcionar, realmente, um salário digno ao 
trabalhador, colocar pão na mesa do traba­
lhador, dar-lhe educação e educação para a 

. vida. Essa tarefa não pode ser concebida iso­
' ladamente, mas dentro de um contexto de 
alteração da prática de profundas injustiças 
da sociedade brasileira. V. &:• vê tudo isso 
e propõe soluções neste discurso pelo que 

_ queremos nos solidarizar com V. Ex-, bem 
como parabenizá-lo pela oportunidade do 

1 seu pronunciamento. 

O ~ NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente, o meu propósito era susci­
tar o debate que ai está aberto a todos. Ou­
tros ilustres Colegas tratarão do assunto com 
mais proficiência. Porém, era do meu dever 
lembrar que entre tantos textos que se citam 
da Constituição e que reclamam regulamenta­
çilo- uns que até nem reclamam sua regula­
mentação- encontra-se este que fala do pla­
nejamento familiar. E até hoje; com tantos 
ministérios, inclusive o Ministério da Crian-

ça, ainda não ouvimos qualquer palavra rela­
tivamente a esse aspecto importante para as 
atuais e as futuras gerações de brasileiros. 
Muito obrigado a V. E.xD 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB -
MS. Pronuncia o seguinte discurso.) -~Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, neste 15 de mar­
ço o País se renova na governância dos seus 
estadO$. 

Muitos dos governadores puderam reali­
zar uma administração eficiente, em favor 
das suas populações, outros não alcançaram 
esse seu desiderato. 

Quero reportar-me, embora de maneira 
rápida, pelo adiantado da hora, à situação 
do meu Estado, Mato Grosso do SuL 

Tenho responsabilidades, Sr. Presidente, 
Srs._Senadores, pela eleição do Governador 
Marcelo Miranda. S. Exa já havia exercido, 
com proveito, funções em repartições do Es­
tado de Mato Grosso do Sul, quando foi cha­
mado à eleição para a prefeitura municipal 
de Campo Grande. Ali esteve por mais de 
um ano e exerceu, realmente, com tirodnio 
e com eficiência as suas funções. Cuidou de 
todas as atividades do munidpio, credencian­
do-se, portanto, para ocupar o cargo de go­
vernador do estado por nomeação, quando 
de sua criação, por desmembramento do Es-
tado do Mafo GrosSo. -

No ex-efcicio das fun~s de governador', 
naquela ocasião, houve-se também com ze­
lo e com eficiência, de tal modo que, ao ter-­
minar o meU mandato como governador em 
Mato Grosso do Sul, o seu nome já era ven­
tilado em todos os quadrantes do estado co­
mo o melhor candidato para a minha sucessão. 

Não tive düvidas, Sr. Presidente, em levar 
o meu partido de então, o PMDB, a apoiar 
a Carididatura de Marcelo Miranda Soares. 
Nesse período, houve da parte do prefeitO 
que eu nomeara para Campo Grande, Sr. 

. I.iidio Coelho, o desejo de _ser o escolhidO 
pelo PMDB para cargo de governador. Fiz 
ver ao Sr. Lüdlo Coelho que a candidatura 
de Marcelo Miranda era mais adequada e­
era, naquele instante, já abraçada por largos 
setores do partido e por toda a população 
do estado. 

Persistiu o Sr. Lildio Coelho no seu inten:.­
to, acabou sendo batido nas umas e, por si­
nal, deixou antes da disputa os quadros parti­
dários. 

A vitória obtida por Marcelo Miranda 
foi a mais ampla. Infelizmente, sua gestão; 
que agora se encerra, não foi cor-oada de êxi­

, to, de tal sorte que acredito, nesta data, quan­
-do seu sucessor toma posse, que não deverá 
ser o Sr. Marcelo Miranda quem fará a en­
trega ao vitorioso nas urnas da faix:a governa­
mentaL 

Leio nos jornais e tenho informações do 
estado que a obra administrativa do governa­
dor que hoje encerra seu mandato terá sido 
proffcua. Realizou obras de saneamento pú­
blico, realizou construção de escolas, reali-

zou serviços de estrada de rodagem, inclusi­
ve de asfaltamento. Lembro-m~ que concluiu 
as obras que eu iniciei. de ampliação dos ser­
viços de abasteCimento de água no município 
de Dourados, uma obra gigantesca. Em vez 
do seiViÇO pequeno que havia sido planeja­
do anteriormente partiu-se para o aproveita­
mento das águas do próprio rio Dourados, 
-do seu recalque, do seu transporte, do seu 
tratamento e da sua distribuição a toda a ci­
dade. É uma obra ectremamente importan­
te. Dizem as notfcias que o Governador não 
pOde nem mesmo inaugura.r muitos dos servi­
ços que deixara para a fase final do seu pe­
ríodo, faltou-lhe popularidade, faltou-lhe até 
mesmo possibilidade de fugir b manifesta­
ções de desagrado, sobretudo dos seJVidores 
públicos que não receberam os seus venci­
mentos de dezembro, o 13° salário, os venci­
mentos de janeiro e de fevereiro. Creio que 
são quatro os subsidies que ficaram faltan­
do aos bolsos do funcionalismo do meu esta­
do. Esses funcionários ficaram de tal modo 
revoltados com a falta dos seus estipêndios, 
que acabaram entrando em greve e criando 
uma sitação extremamente difícil para o esta­
do. As repartições deixaram de atender nes­
ses 1íltimos 60 dias à populaçlo, até mesmo 
a polfcia do meu estado entrou em greve, e 
por 1íltimo os funcionários ocuparam fisica­
mente a governadoria do estado. 

O Governador não teve condições morais 
.para impedir essa ocupação. As fotografias 
que vi e que foram publicadas mostram fun­
cionários alojados nos corredores da governa­
daria. Então o estado ficou praticamente sem 
governo. E o Dr. Marcelo Miranda passou 
a despachar de um gabinete que é o seu pró­
prio gabinete de trabalho. 

Foi denunciado inclusive ao Superior Tri­
bunal de Justiça por crime de prevaricação, 
uma vez que logo no inicio de seu Governo 
contratou setViços com empresa de publicida­
de, sem prévia publicação de concorrência._ 
A decisão tomada anteontem pelo egrégio 
Tribunal de Justíça nega um babcu corpus 
impetrado pelo interessado e o submete a 
julgamento daquela própria corte de justiça. 

Temos a~ Sr. Presidente, a visão do qua­
dro criado no meu estado. Não quero, de 
maneira nenhuma, explorar este triste qua­
dro, quero deplorá-lo, quero lamentá-lo, uma 
vez que, como disse, sou um dos responsá­
vei$, senão o principal, pela articulação e pe­
la eleição do Sr. Governador Marcelo Miran­
da Soares. 

Eu estava respaldado em fatos pregressos 
que me autorizavam politicamente a trazer 
o Dr. Marcelo Miranda para Governador 
de Mato Grosso do Sul. E o próprio eleitora­
do estava .convencido, por todos esses fatos 
que já mencionei, que ele tinha condições 
de ser um bom dirigente administrativo, um 
bom dirigente político. Mas nem político, re­
almente, foi S. &- bom, uma vez que, logo 
que se elegeu, chamou para ocupar a sua 
Casa Civil o Chefe do Partido da Frente li­
beraL E os nossos companheiros do PMDB, 

· naquela ocasilio, corriam a mim e reclama­
vam, e com razão, qu~ não Unhamos ali al-
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guém que pudesse sequer orientá-los nos ne­
gócios políticos do partido e do estado. 

Elegeu-se pela confusão, pelas dificulda­
des criadas na administração do Dr. Marce~ 
lo Miranda, e toma posse, hoje, o Dr. Pedro 
Pedrossian, que eu o havia substitufdo em 1982 

E que quadro apresentava o estado quan­
do tomei posse? 

Em poucas palavras posso resumi-lo assim: 
o estado necessitava de escolas, havia um gran­
de déficit, o Governador tinha dificuldades 
e recorreu à Caixa Econômica Federal, pe­
dindo amplos recursos para a construção de 
salas de aula. O pedido de suprimento de re­
cursos por pa.rte da Caixa estava ou em via& 
de ser atendido ou já deferido_quando ven-:­
cia as eleições. Eis que o Governador Pedro 
Pedrossian, que substitu~ inconform3do com 
a vitória adversária, fez um requerimento à 
Caixa Econômica e disse que o estado já não 
carecia dos recursos, que as obras já tinham 
sido realizadas, e os dispensou, tendo sido o 
pedido arquivado. 

Na verdade, não havia sido construída 
uma sala sequer, e o que se desejava era bar­
rar o êxito administrativo do Governador 
que se empossava. 

Máquinas, tratores, caminhões, patrolas, 
máquinas rodoviárias do órgão estadual in­
cumbido de construção de estradas, o Der­
sul, foram entregues, por documentos feitos 
na governadoria, foram entregues, repito, 
aos prefeitos amigos do Governador Pedro 
Pedrossian, foram- descaminbados ilegitima­
mente, ilegalmente, criminosamente. 

Essas máquinas eu as recuperei para o 
estado, anulando o ato danoso; ruinoso, pra­
ticado pelo Sr. Pedro Pedrossian. 

Além, -sr. Presidente, da prática dessses 
atos, o GoVC!nador Pedro Pedrossian fez do­
ação de prédios do estado em favor de insti­
tuições particulares. Havia na Rua 26 de 
Agosto - ainda lá está -- u~ prédio de dois 
andares (o tlhTeo p13is o primeiro pavimen­
to). que era .onde se realizavam as audien­
cias pliblicas, onde se dis_tribuía justiça da 
Q:upa~;_ca ,d~ Campo Gram~e do Estado. Era 
o fórum da ·cidade, que foi entregue, também, 
por tfocu!IJCJlto passado na governadoria, à 
Academia Sul-Mato-Grossense de Letras e 
outras instiiuições- Foi partilhado e entregue 
a instituições particulares. Assumindo o Go­
verno, também, anulei esse ato ruinoso ao 
patrimônio do estado e sem nenhum cabimen­
to jurldíco. Este é o Governador que volta 
ao cargo agora. Ele, tanto quanto o Sr. Mar­
celo Miranda, deixou, no momento próprio, 
antes de eu assumir o Gov:em_p, de pagar a 
folha em favor do funcionalismo. Estava tam­
bém em atraso como eStá_ agora o seu suces­
sor. Naquele tempo, embora não pagando o 

não paga os vencimentos em cuiSO? Que au­
toridade pode ter para aumentar esses venci­
mentos? Errou o Sr. Pedro Pedrossian, errou 
o Sr. Marcelo Miranda em majorarvencimen­
to~ que antes da majoração já não estavam 
sendo pagos. 

Mas, Sr. Presidente, é o Governador do 
meu estado que assume, nesta data, o Gover­
no do nosso estado. Recebi o convite de S. 
Ex• para assistir à posse - convite atencioso. 
E agradeci, por telegrama, desejando felicida­
des a S. Ex• 

Assim, ocupo esta tribuna, nesta hora, 
na esperança de que o seu novo período de 
Governo se paute de modo diverso do pri­
meiro, e que possa S. Ex• realizar a pacifica­
ção com -o funcionalismo. Possa pagar aos 
selVidores do nosso estado e que possa pa­
gar também aos prestadores de serviço, ~ 
empreiteiras do estado, a remuneração dos 
seus serviços, uma vez que os serviços execu­
tados por essas empreiteiras durante seu pe­
ríodo de governo foram em grande parte sa­
tisfeitos e pagos por mim, quando assumi 
da outra vez. Espero que possa S. Exa tam­
bém efetuar uma administração correta, pro­
ba, uma administração eficiente e que respei­
te os orçamentos. Estamos num período em 
que todos procuramos pautar as despesas 
pela receita, nunca excede-la. E é isso o que 
precisamos também no Mato Grosso do Sul. 

Envio daqui as minhas felicitações aos vi­
toriosos, embora preserve a minha imagem 
de político de oposição no EStado e no País. 
O que desejo para o EstadO" é ó que eu dese­
jo para o País, que tudo corra da melhor for­
ma, que os administradores cumpram o seu 
dever, realizem as obras que prometeram, 
embora em nossas felicitações evidente não 
~teja envolvida a nossa responsabilidade. 
Temos outros propósitos, temos outros obje­
tivos, pertencemos a outra sigla partidária e 
desenvolvemos a nossa atividade política por 
outros rumos. Queremos o bem-estar da nos­
sa gente, queremos o_hem--estar do nosso es­
tado e do nos.lio Paes. 

Esse era o propósito da minha breve pas­
sagem por esta tribuna ao mesmo tempo 
em que agradeço a paciência dos me\Is pares 
e_ agradeço a V. Ex"\ Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

Du_rante o djscurso·do Sr. Wilson 
Martins, o Sr. Dirceu Carneiro, 1° Se­
cretário, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Jutahy 
Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Dirceu Carneiro. 

vencimento ao funcionalismo, aumentou es- O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB 
se mesmo vencimento de 96% ou 97%, para -SC Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
que o sucessor, que era eu, tivesse maior de- visão do orador.)- Sr. Presidente e Srs Sena­
sembaraço na liquidação dos compromissos dores, venho à tribuna do Senado, hoje, por 
com o funcionalismo. Nesse mesmo erro inci- entender oportuno trazer uma breve reflexão 
diu, agora, o Sr. Marcelo Miranda que, em sobre uma questão que preocupa não só par­
estando atrasado vários meses com o fuocio- lamentares _como os partidos políticos do nos­
nalismo, deu a estes um aumento de 135%. so País, partiCularmente aqueles que lutaram 
Que autoridade pode ter um governador que _por uma legislação que trate das questões 

político-partidárias. Tívemos o cuidado espe­
cial, nessa legislação, de garantir aos parti­
dos políticos acesso aos meios de comunica­
ção de massa do nosso País, para proclama­
rem os seus propósitos partidários e comuni­
carem-se com o povo brasileiro. 

Ontem foi exibido pela televisão _e_ pelo 
rádio do nosso Pafs, ao povo brasileiro, o 
programa do PSD. Procuro assistir todos os 
programas qu_e posso, para fazer uma avalia­
ção do propósito que a legislação teve ao 
consagrar esse texto, se realmente foi alcan­
çado ou não. 

A comunicação de masssa: é algo I!Xtrema­
mente importante, e grande parte não se aper­
cebe da sua força, do seu valor e do seu sig­
nificado, inclusive os partidos políticos. Eu 
considero uma cadeia nacional de rádio e te­
levisão um espaço extraordinariamente valo­
rizado, não pelo correspondente financeiro, 
mas pelo processo informativo e de comuni­
cação, de proclamação dos princfpios e dos 
programas partidários. Assim considero, par­
ticularmente a questão política colocada no 
vídeo, ou nas ondas sonoras de comunicação 
de massa. 

Ontem eu vi um- Verdadeiro descumpri­
mento da legislação e uma afronta, porque 
partidos que não têm significação maior no 
contexto nacional atuam como mercenári_os, 
negociando aquele espaço para os mais afoi­
tos, vendendo ou talvez cedendo, seja qual 
for a forma que se queria caracterizar, não 
o-utilizando para suas próprias pregações, e 
&ei -lá se coui:erciãfiZaildo, vendendo, ceden­
do, ou que figura utilizaram para outros se 
promoverem; tirando inteiramente a serieda­
de daquilo que a lei se propõe alcançar. 

De modQ que, dado a ess_e aspecto, urge 
reformular essa legislação, para que oito apro­
fu!J.de no descrédito a comunicação dos par­
tidos, atrãvés das redes nacionais, com a so­
ciedade brasileira. 

O que ocorreu ontem considero bma 11pi­
caretagem", para dizer no termo mais conto­
dente. sonoro1 que acho cabível para o assun­
to, embora este ambiente do Senado Fede­
ral talvez não merecesse ouvi-lo nem tê-lo 
registrado nos seus Anais. 

Mais grave do que esta definição, para o 
que ouvi ontem de "picaretagem", foi o po­
vo- brasileiro suportar o ·que ontem foi apre­
sentado de modo às avessas, aquilo que o 
Congresso Nacional pretendia ao legislar so­
bre o assunto. 

Assim, deixo aqui registrado, como brasi­
leiro, como parlamentar, a utilização descabi­
da, imprópria, inconveniente, de modo mer­
cantil1 desses espaços de comunicação de 
massa, que deveriam ser a proclamação das 
idéias político-partidárias de nosso País, pa­
ra promoções periféricas de candidaturas 
postas já e que descumprem totalmente a fi­
nalidade do objetivo dessa legislação. 
, Para não se permitir qUe esses abusos 
continuem acontef!er, é urgente a reformula­
ç§o dessa legislação, onde os critérios da uti­
lização de espaço tão importante para a co­
municação de massa do Pais devem ser revi­
sados, tratados com rigor, para que a serieda-
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de que contém o papel de um partido políti­
co seja alcançada neste propósito e neste 
mister, através das redes nacionais, de procla- · 
mar as idéias, os princípios e as postulações 
partidárias de cada uma das nossas agremia­
ções. 

Essse espaço deve ser, realmente, para 
construir a consolidação do partido polltico, 
tão importante para a democracia do nosso 
País, e, particularmente; mais importante ain­
da para o propósito de um sistema de gover­
no parlamentar, que nós, do Partido da So­
cial Democracia Brasileira, defendemos co­
mo membros ou como um n(lmero significati­
vo e amplo de parlamentares, que tem sido 
evidenciado pelas pesquisas aqui no Congres­
so Nacional, que são adeptos de uma idéia 
mais moderna de governo, mais .flexível e 
mais apropriada para a transparência da ad­
n:rlnistração pública e para o c:x:ercício das 
práticas democráticas em nosso País. 

Por tudo isso, creio que precisamos redu~ 
zir o espaço da malandragem política, do 
mercaptilism.o político e da falta de serieda­
de política por parte de alguns partidos do 
nosso Pafs. E necessário reformular a legisla­
ção que trata desse assunto, também como 
de outros. do ponto de vista eleitoral, mor­
mente as pesquisas que hoje têm cumprido 
um papel totalmente diferente daquilo que 
se poderia esperar, pois quase que substitui 
o partido político, ou tenta substituir, inclusi­
ve, a sociedade, porque propõe coisas como 
se fossem consumadas, sem o menor respal­
do de verdade ou de sentido positivo para 
contribuir para o processo democrático do 
nosso País, induzindo a equfvocos ou a desca­
minhos o processo eleitoraL 

Apenas me restringirei a esse aspeCJcto, 
para não me alongar em relação a outros 
que precisam ser revisados, repensados, rede­
finídos no tex:to legaL 

Portanto, deixo este protesto e este regis­
tro, esperando que esses fatos, degradantes 
do ponto de vista partidário, não se repitam 
em nosso País. Todas ~s vezes qUC -lsso, pOr­
ventura, se repetir, estarei a postos para pres­
tar e denunciar a toda a sociedade brasilei­
ra, que talvez não pOde vê-lo, o que não de­
veria ter acontecido, mas que acabou, mais 
uma vez, acontecendo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga­
J.Mes)- Não há mai& oradores inscritos.. 

Nada mais havendo a tratar, vou encer­
rar a presente sessão, designando para a or­
dinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

EMENDADA CÂMARAAO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N" 163, DE 

1989-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, c do Regimento Interno) 

Discusslo, em turno único, da emenda 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 

163, de 1989-Cómplementar ~D0 17018'), na­
quela Casa), de autoria do Se113.dor Fernan­
do Henrique Cardoso, que define, na forma 
da alínea a do inciso X do art 1.55 da Consti­
tuição Federal, os projetos semi-elaborados 
que podem ser tributados pelos estados e 
Distrito Federal quando de sua exportação 
(dependendo de parecer da Comissão_de As­
suntos Econômicos). 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 171, DE 1989-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno linico, do Projeto 
de Lei do Senado n° 171, de 1989~Comple­
mentar, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que define, nos termos 
do inciso I do art. 161 da Constituição Fede­
ral, o valor adicionado para fins de cálculo 
da panicipação dos municípios na receita 
do Imposto sobre Operações Relativas à Cir­
culação de Mercadorias e .sobre Prestação 
de Serviços de 'franspone Interestadual e In­
termunicipal e de Comunicação, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 428, 
de 1990, da CõriiisSãO--

dC .AIIuntos EconOm.icoa. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Maga­
lhães)- Está encemtda a sessã_o. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas 
e 15 minutos.) 

SECRETARIA GERAL 
DA MESA 

(Reacnba das mat&iu apreciadas na 
4' Sculo Legislativa ExtraoJ,"diuúia da 48" 
Leitlatura e de 18 a 28 de fevereiro de 
1991 _art. 269, II, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS 
E ENVIADOS À SANÇÃO 

DO PRESIDENTE 
DAREPÚBUCA 

- Projeto de Lei da Câmara n° 34, d~ 
1990 (n° 8.089/86, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da RepCiblica, que auto­
riza a reversão ao Municfpio de Iguape, Esta­
do de São Paulo, do terreno que menciona. 

Sessáo: 20-2-91 

- Emendas da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n° 83, de 1982 (n° 8.595/86, naque­
la Casa), de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que dispensa a realização de vistoria judi­
cial na hipótese que menciona. 

Sessão; .26-2-91 
--Projeto de Lei da Câmara n° 111, de 

1990 (n° 5.429{90, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente da Repliblica, que dá 
nova denominação ~ Empresa Brasileira de 
Turismo - EMBRATUR, e dá outras provi­
dências. 

Sessão. 26-2-91 

PROJETOS APROVADOS E 
ENVIADOS À CÂMARA 

DOS DEPUTADOS . 

- Projeto de .Lei da Câmara n° 1, de 1991 
(n° 6.134/91, na-Casa de Origem), de inicíati­
va do Pres.ldente da RepCíblica, que define 
crimes contra a ordem econOmica e cria o 
sistema de estoques de combustiveis. 

Sessão: 30-1-91 (4• Sessão Letislativa Ex­
traordinária da 48a _Legislatura) 

- Projeto de Lei do Senado n° 280, de 
1989, de autoria do Senador Olavo Pires, 
que autor;!za a Universidade Federal de Ron­
dOnia a estender suas unidades de ensino su­
perior aos Municípios de Ouro Preto do Oes­
te, Ariquemes e Ji-Paraná. 

Sessão: 18-2-91 (competência termínativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 284, de 

1989, de autoria do Senador Iram Saraiva, 
que regulamenta o inciso III do art, 221 da 
Constituição Federal que dispõe sobre a re­
gionalização da programação jornaJfstica, 
cultural e artfstica de rádio e TV. 

Sessão: 18-2-91 (competência terminativ3) 
- Projeto de Lei do Senado n° 329, de 

1989, de autoria do Senador Louremberg 
Nunes Rocha, que fixa critérios para a reali­
zação de despesas com publicidade oficial. 

Sessão: 18-2--91 (competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 340, de 

1989, · de autoria do Senador Mareio Lacer­
da, que toma privativa das entidades despor­
tivas que menciona, e do próprio jogador, a 
aquisição de passe de atletas profissionais 
de futebo~ e dá outras providências. 

Sessão:. 18-2-91_ (competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 348, de 

1989, de aut?ria do Senador Marco Macie~ 
que dispõe sobre a transformação da Esco­
la Técnica Federal de Pernambuco em Cen­
tro Federnl de Educação Tecnológica. 

Sessão: 18-2-91 (competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 364, de 

1989, de autoria do SenadQC Ronan Tito, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Es­
cola AgrotécnJca de Peçanha, Estado de Mi­
nas Gerais. 

Sessão: 18-2-91 (competência terminativa) 
-· _- Projeto de Lei do Senado n° 420, de: 

1989,tde autoria do Senador Carlos De'Car­
li, que institui o Dia Nacional de Preserva­
ção da Amazônia. 

Sessão: 18-2-91 (compet!ncia terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 62, de 

1990, de 3utorla do Seriador Jutahy Maga­
lhães, que fixa critérios para a divulgação 
de resultado de pesquisa de opinião piíblica 
e dá outras providências. 

Sessão: 18-2-91 (competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado_ n° 126; de 

1990; de autoria do Senador Francisco Rol­
!élõberg, que torna obrigatória a baixa de 
vefoulos vendidos como sucata e dã outras 
providências. 

Sessão: 18-2-91 
- Projeto de Lei do Senado n° ~ de 

· 1990, de autoria do S~nador Leite Chaves, 
que altera a Lei n° 4.215, de Zl de abril de 
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1963. e torna obrigatório o exame de ordem 
para admissão no quadro de advogados. 

Sessão: 19-2-91 (competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 165, de 

1990, de autori3. do Senador Francisco Rol­
lemberg, que acrescenta parágrafo aos arts. 
1.554 do Código CiVil e 91 do Código Penal. 

Sessão: 19-2-91 (competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Sertado n° 178, de 

1990, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que revoga o parágrafo único do art. 
106 da Lei n° 4.7'57, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral). 

Sessão: 19-2-91 (competência terminativa) 
-Projeto de Lei do Senado n° 5, de 1990, 

de autoria do Senador Afonso. Sancho, que 
dispõe sobre a progressão funcional na Car­
reira de Magist~rio Superior e dá outras pro-
vidências. -

Sessão: 22-2-91 (competência terminativa) 
- Projeto de Lei do Senado n° 89, de 

1990, de autoria do Senadói" Fernando Hen­
rique Cardoso, que determina a seleção obje­
tiva de pessoas submetidas a fiscalização de 
tributos federais e equipara ao crime de pre­
varicação a interferência conirlri3. pof auto­
ridades polfticis e adminiSfi<itiVãs: -

Sessão: 22:.2-91 (competênci3.-terminatiVã) 
-Projeto de Lei do Senado ri0 1, de 1990, 

de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que dispõe sobre a utilização de saldos em 
cruzados novos retidos no Banco Central 
do Brasil, para pagamento de débitos junto 
aos Governos Federal, estadual e municipais, 
e dá outras providências. 

Sessão: 25-2-91 
PROJETOS APROVADOS 

E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 10, 

de 1990 (n° 148/89, na Câinara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são à Rádio Heróis do Jenipapo Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em 
onda média, na cidade de Campo Maior, Es­
tado do Piauí. 

Sessão:. 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 11, 

de "1900 (0°"149/8~. i1a -Câmai-a dos Deputa­
dcs), qUe ap_róva o ato de renovação de con­
cessão outorgada à Rede Eldõ-rãdo de Rádio 
Ltda., para explorar serviço de radiodlfus~o 
sonora, em onda média, na cidade de Eldora­
do, Estado de Mato Grosso do SuL 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 14 

de 1990 (n° 154189, na Câmara dos Deputa~ 
dos), que aprova o at_o que outorga conces­
são~ SPC- Sistema Paranaíba de Comunica~ 
ções Ltda., para exploração de sons e ima­
gens (televiosão ), na cidade de Itumbiara, 
Estado de Goiás. -

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 13, 

de 1990 (n° 117/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são autorizada à Rádio Gaurama Ltda., pa­
ra explorar serviço de ra.diodifusáo-·sonora. 
em onda média, na cidade de Gaurama, Esta~ 
do do Río Grande do Sul. 

Sessão: 20-2-91 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 14, 
de 19_90 (n° 121/89, na C~~aJ:'3_ dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são autorizada à Rádio Cultura de Várzea 
Alegre Ltda., para explorar seno'iÇO de radio­
difusão sonora, em onda média, na cidade 
de Várz_ea Alegre, Estado do Ceará. 

Sessão~ 20-2-91 
-.Projeto de Decreto Legislativo n° 15, 

de 1990 (n° 118/89; na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Princesa do Vale 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, mi Cíd3.de de Açu, EstadO do Rio 
Grande do Norte.A 

Se$SãO: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 16, 

de 1990 (n° 126}89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga conces­
são ~ Rádio e Televisão Imagem Ltda., para 
explorar, pelo prazo de_quinze anos, sem di­
reito de exclusiVidade, serviço_ de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão), na cidade 
de Paranava~ Estado do Paraná. 

Sessão: 20-2-91 - -

... Pmjet.o de DecretO Legislativo n° 17, 
de 1990 (n° 137,1()0, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Cidade FM de Lauro Müller 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, na cidade de Lauro Müller, Estado 
de Santa Catarina. 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 18, 

de 1990 (n° 142/89, na Câmara dos Deputa­
-dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à SISFRAN - Sistema de Comunicação 
Alto São Francisco Ltda., para e:x:plorar, pe­
io prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Pompeu, 
Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 20~91 
- Projeto de De_creto Legislativo n° 19, 

de 1~0 (n° 144/89, !13- Cámara dos Deputa­
. dos), quç a--pT9V? __ o atç que outorga conces­

são à TeleCõi:nunicações Campos Dourados 
Ltda., para explorar servíço de radiodifusão 
sonora, na cidade de Cascavel, Estado do 
P~~ná. __ _ 

- Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 21, 

de 1990 (n° 160/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são ~ Rádio FM Itabaiana Ltda., para ex:plo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
o:clusividade, serviço de radiodüusão sono~ 
ra em freqüência modulada, na cidade deIta­
baiana, Estado de Sergipe. 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto LegiSiatívo n° 22, 

de 1990 (n° 165}89,- na Câmata dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Televisão Uruguaiana Ltda. 
, para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens_ (televisão), na cidade de Uru­
guaiana, Estado do Rio Grande do SuL 

Sessão: 20-2-91 · 
- Projeto de Decreto Legislativo n° ~ 

de 1990 (ii0 145/89, na camara. dos Deputa-

dos), que aprova o ato que outoi-ga permis-­
são à Melodia - Sistema Capelinhense de 
Radiodifusão Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora, na cidade de Capeli­
nha, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 25, 

de 1990 (n° 152/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à FM: Sudoeste Radiodifusora Ltda., pa­
ra explorar pelo prazo de dez anos, sem di­
reito de serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na cidade de Pira~ Esta­
do c;ie Rio de Janeiro. 

Sessão: 20-2-91 
-:_ Projeto de Decreto Legislativo n° 27, 

de 1990 (n° 151/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga conces­
são ~ Televisão Planalto Central Ltda., para 
exploração de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Porangatu, Estado de Goiás. 

Sess~o: 20-2-91 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 28, 
de 1990 (n° 146/89, na Câmara dos Deputa­
dos), qu~ aprova o ato que outorga permis­
são à ;Rede q:erais de Comunicação Lt$ia., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direit.o de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Coromandel, Estado de Minas Gerais. 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legíslativo n° 29, 

de 1990 (n° 155/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são ao Sistema Rainha de ComunicaçãO Ltda. 
, para explorar serviço de radiodifusão sOno­
ra em freqüêhcia modulada, na cidade de _ 
Campina Grande, Estado da Paralba. · 

-Sessão: 20--2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 30, 

de 1990 (n° 156/89, na Câmara dos Deputa­
dos); que aprova o ato que outorga permis­
são à Sociedade Rádio Sinuelo Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusão 

. sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Carazinho, Estado do Río Grande do SuJ. 

Sessão: 20-2-91 
--Projeto de Decreto Legislativo n-o 63, 

de 1990 (n° 230/90, na Cámani""C!Os Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permis-­
são outorgada à Rádio Tropical de Blume­
nau Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüencia modulada, na cida­
de de Blumenau, Estado de Santa Catarina. 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 64, 

de 1990 (n° 231/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são ~ Rádio Progresso de São Carlos Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, na cidade de 
São Carlos, Estado de São Paulo. 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 65, 

de 1990 (n° 229/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Educadora de São João da Urti­
ga Ltda., para explorar serviço de radiodifu-
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são sonora em onda média de âmb1to local, 
na Cidade de São João da Urtiga, Estado 
do Rio Grande dO Sul. 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 66, 

de 1990 (n° 228/90, na Câmara dos Deputa~ 
dos, que aprova o ato que renova a permis· 
são outorgada ~ Fundação Isaec de Comuni­
cação, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüencia modulada, na cidade 
de Nova Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Sessão: 20'2-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 67, 

de 1990 (n° 227/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova permissão 
à A Gazeta do Espírito Santo Rádio e 1V 
Ltda., para explorar seiViço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Vitória, Estado do_ Espfrito Santo. 

Sessão: 20-3:91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 68, 

de: 1990 (n° 221/90, na Câmara ~o~ :Qeputa_: 
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio FM Esperança de Guadalupe 
Uda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Guadalupe, Estado do PiauC 

Sessão: 20-3-91 
- Projeto d~ Deçreto _Legislativo n° 69, 

de 1990 (n° 219/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Imperial FM de Pedro 11 Ltda, 
para explorar serviço --de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, na cidade de Pe­
dro li, Estado do Piauf. 

Sessão: 20-3-91 
--Projeto de Decreto Legislativo n° 71, 

de 1990 (n° 214/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Difus_ora de Itapeti­
ninga Ltda, para explorar, na cidade de Ita­
petininga, Estado de São Paulo, serviço de 
radiodifusão Sonora em freqüência modulada. 

Sessão: 20-3_-91 
--Projeto de Decreto Legislativo n° 72, 

de 1990 (n° 213/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio e TV Vale do Mogi-Guaçu Ltda. 
, para explorar seiViço de radiodifusão sono­
ra em freq ilência modulada, na cidade de 
Mogi-Guaçu, Estado de São Pauro. -

Sessão: 20-3-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 73, 

de 1990 (n° 212/90, na -Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga c_onces­
são à Rádio Educadora de Campinas Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Cam­
pinas, Estado de São Paulo. 

Sessão: 20-3-91 -
- Projeto de Decreto Legislativo n° 74, 

de 1990 (n° 210190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são à Rádio Jornal de João Pessoa Ltda., pa­
ra explorar serviços de radiodifusão sonora 
na cidade de João Pessoa, Estado da Parafua. 

Sessão: 20-3-91 

- Projeto ele Decreto Legislativo n° 76, 
de_1990 (n° 1J)7/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga permis­
são à Rádio Pataxós Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifUSão sonora, na cidade de !ta­
beta, Estado da Bahia. 

Sessão: 20-3-91 
- Projeto de D~creto Legislativo n° 77, 

de 1990 (n° 206}90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o_ ato que outorga permis­
são à ~dia" FM Jóía Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade , ·serviçO de radiodifusão sonora em 
freqfiência modulada, na cidade de Pérola, 
Estado do Paraná. - -

_S~Qa:_W-3-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 78, 

de 1990 (n° 204/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova permissão 
à Rádio Serrana_ de Bento Gonçalves Ltda., 
para explorar, pelo prazo de deZ anost. servi­
ço de radiodifusão sonora em freq Uência 
modulada, na cidade de Bento Gonçalves, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 20-3-91 
--- ProjetO de :DecretO -LegiSlativo n° 79, 

àe 1990 (n° 203/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova -o ato que outorga conces­
são à Rádio Arapoti Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Arapoti, 
Estado do Paraná. 

Sessão: 20,3/91 
- Projeto de Decreto_ Legislativo n° 80, 

de 1990 (ri0 202190,-iiãCâmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova permissão 
à Rádio FM Folha de Londrina Ltda., para 
ecplorar, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Londri­
na, Estado do P~raná. 

Sessão: 20-3-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 81, 

de 1990 (ri0 201/90, na Câmara- dos Deputa- . 
dos), que aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio Difusora de Ivinhema Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sonora: 
em onda_média, na cidade de Ivinhema, Esta­
do do Mato Grosso do Sul. 

Sessão: 20-3-91 
- Projeto de Decreto Legislativo n° 82, 

de 1990 (n° 200/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que apr-ova o ato que renova a permis­
são outQrgada à Rádio e Televisão Rio Gran­
-de S.A, para explorar, na cid8de de Rio Gran­
de, Estado do _Rio Grande do Sul, serviÇÇ> 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão). 

Sessão_:_20-3-91 _ 
~~~?rojeto de Decrçto Legislativo n° 83, 

de 1990 (n° 197/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada ~ Rádio e Televisão Campi­
na Grande Ltda., para explorar seiViço de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na cidade de Campina Grande, Estado 
da Paraíba. 

Sessão: 20-3-91 
_c Projeto de Decreto Legislativo n° 84, 

de 1990 (_n° 192190, na Câmara dos Deputa-

dos), que aprova o ato que outorga' permis­
são à Rádio FM 102 Uda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Cariacica, Estado 
do Espírto Santo. 

Sessão: 20-3-91 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 85, 
de 1990 (n° 186/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga conces­
são à Rede Integração de Comunicação Ltda. 
, para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média, na cidade de Toledo, Es­
tado do Paraná. 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto LegislatiVo- n° 86, 

de 1990 (õõ 2:20/90, na Câmara_dos-DepUia: 
dos), que aprova o ato que renova por dez 
anos, a partir de 28 de fevereiro de 1989, a 
permissão outorgada à 8 A FM de Jacareí 
Ltda., através da Portaria n° 152, de 12 de 
setembi'o de 1989, para explorar sei:viço de 
radiodifusão sonora em freqüência _modula­
da, na cidade de Jacare~ Estado de São Paulo. 

Sessão: 20-2-91 
- Projeto de Decreto Le_gislativo n° 87, 

de 1990 (n° in579ó, c na Câmara d9s Deputa­
dos), que aprova o ato" que renova a permis­
são outorgada à Rádio Liderson de Orlândia 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Orlândia, Estado de São Paulo. 

Sessão: 20-2-91 
..:;-Projeto de Decreto Legislat~vo n° 88, 

de 1990 (n° 211190, na Câmara dos Deputa­
dos), que aproya o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Cultura de Santa Ma­
ria Ltda., para ·explorar serVíço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Santa Maria, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Sessão: 20-2-91 
.::. Projeto de- Decreto LegislatiVo n° 89, 

de 1990 (n° 187/90, na Câmara dõs- Deputa­
dos), que aprova o ato que _out_orga conces­
são à Rãàiõ- "J\:riiapaense de Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço_ de: _t:a:d~o.di.fusão. 

sonora em onda niédia, de âmbito lócal, na 
cidade de Macapá, Estado do ~pá. 

Sessão: 20-2-91 
-Projeto de Decreto Legisl3tivo n° 90, 

de 1990 _(n° 143189, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga perll$­
são à Sociedade Alfredense de Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, na cidade de Alfredo Chaves, Esta­
do do Espfrito Santo. 

Sessão: 20-2-91 
...;. Projeto- de_ Resolução n° 4, de 1991, 

que autoriza a Repábtica Federativ21do Bra­
sil a celebrar operação de crédito externo 
com o Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento (Banco Mundial). 

Sessão: 26-2-91 
- Projeto de- :Resolução n° 5, de 1991, 

que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo, Estado de São Paulo, a emitir e colo­
car no mercado Bônus do Tes_ouro do Muni­
cfpio de São Paulo-SérieEspecial (B'IMISPE). 
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e Letras Financeiras do TeSouro do Municí­
pio de São Paulo (LFfM'SP). 

Sessão: 26-2-91 - -

PARECER APROVADO 

- Parecer n° 480, de -199lÇda CoriiiS.são 
de Constituição, Justiça e Qdadania- Rela­
tor: Senador José Paulo Bisol (com voto ven­
cido, em separado, do Senador João Mene­
zes), sobre decisã.o da presidência acerca de 
questão de ordem levantada pelo Senador 
Cid Sabóia de Carvalho sobre o reconheci­
mento ou não do líder de partido que inte­
gre bloco parlamentar. 

Sessão: 21-2-91 

PROJETO PROMULGADO PELO 
PRESIDENTE DO SENADO 

- Projeto de Lei do Senado n° 180, de 
1990, de autoria do Seriador Marco Maciel, 
que restabelece o Fundo Nacional de Desen­
volvimento Científico e Tecno16gico. 

Sessão: 18-2·91 

PROJETO DECLARADO 
PREJUDICADO E 

ENCAMINHADO AO ARQUIVO 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 12._ 
de 1986, de autoria do Seriador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre a ãUtorlzação ao pre.: 
sidente da República para ausentar-se do Pa­
!s no período compreendido entre 1° de ju­
lho de 1986 a 31 de janeirO de 1987, e dá ou­
tras providências. 

Sessão: 25-2-9L 

PORTARIA 
N" 8, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Fede­
ral, no uso de suas atribuições regimentais 
e tendo em vista o que consta no Processo 
n° 004238/91~5, resolve designar MÁRIO 
SÉRGIO DA SILVA MARTINS, Analista 
Legislativo, para integrar a COmissão de In­
quérito designada pela Portaria n° 4, de 199f, 
incumbida de apurar os fatos constantes dos 
Processos nq 012839/90-o, 012905/90-9, 
013973/90-8 -e 015587~, -em substituição 
a JOS~ AUGUSTO ARCOVERDE DE 
MELO. 

Senado Federa~ 13 de março de 1991. -
S~dor Dirceu carneiro, Primeiro Secretá­
rio. 

PORTARIA 
N" 9, DE 1991 

O Primeiro Secretário do Senado Fede­
ral, no uso das suas atribuições regimentais, 
resolve designar GRANVILI.E GARCIA 
DE OLIVEIRA, Assess~r Legislativo, 
HARRY CONRADO SCHUlER, Assessor 
Legislativo, e RAIMUNDO DE MENEZES 
VIEIRA, Assessor Legislativo, para, sob a 
presidência do primeiro, integrarem comis­
são de inquérito incumbida de apurar os fa­
tos constantes do Processo n° 010266/90-9. 

Senado Federal, 13 de março de 1991. -
Senador Dirceu Carneiro, Primeiro Secretá­
rio. 

. INSTITUTO DE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

ASSEMBi..ÉlA GERAL ORDINÁRIA 

_ convoeaç!o 
A Presidência do Instituto de Previdência 

dos Congressistas -IP~ no uso de suas atri­
buições, convoca os Senhores Parlamentares 
e demais segurados e pensionistas do IPC 
para partictparem. da 291' Assembléia Geral 
Ordintlria, a ~ar-se no dia 20 de março 
de 1991, quarta-feira, as 10 horas, no Auditó­
rio Nereu Ramos, Ancco II da Câmara dos 
Deputados, destinada a eleger o Conselho 
Deliberativo para o biênio 1991/1993 e to­
mar conhecimento do relatório desta Presi­
dência feferente ao exercício de 1990·. 

BrasOia, 14 de m_arço de 1991. -Senador 
Chagas Rodrigues, Presidente. 

Encaminhado para publicação no DCN 
(Seções I e Il) e no Boletim Administrativo 
da Câmara dos. Deputados. 

SERVIÇO PÚBUCO FEDERAL 
MJ -DEPARTAMENTO DE POÚCIA 

FEDERAL . 
SUPERINTENDêNCIA REGIONAL 

NO DISTRITO FEDERAL 
DElEGACIA DE POLÍCIA FAZENDA· 

RIA 

OF1CIO W 169/91-CART/DPF AZJSR/DF 

Brasfiia, 25 de janeiro de 1991 

Ilm0 Sr. 
Dr. Leopoldo Font~ele 
Em mãos 

-senhor Advogado 
Atendendo solicitação constante de seu 

requerimento datado de 25-1-91, passamos 
:às mãos de V. 511. cópia do relatório conclusi­
-vo do Inquérito Policial n° 
01.093/89-DPFAVSR/DPF/DF. 

Cordialmente - Dr. Paulo Ribeiro de 
Queiroz, Delegado de_ Polícia FederaL 

MINISTilRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POÚClA 
FEDERAL SUPERINTEND~NCIA 

REGIONAL DO DPF NO DF 
. DElEGACIA DE POÚCIA 

FAZENDÁRIA 

ral de Ponugal, filho de Antonio Faria$ Gue­
des e Maria Adozinda de Lemos Ara1ljo, re­
sidente na Rua Rubens do Amaral, 141 -
Morumbi - São Paulo/SP, CI n° RNE 
W-CART-0878041-SE/DPMAF, RNE E 
3452834/SE/DPMAF --

d) Sidnei Sant'Ana de castro, brasilei­
ro, natural de Iepê/SP, casado, filho de Ru­
bens Ribeiro de Castro e Elen Sant'Ana de 
Castro, nascido aos 4-4-45, Administrador 
de Empresas, CI 3.547.158/SSP/SP, residen­
te à Rua Tex:as, 396-Brooklin/SP; 

e) Roland Philipp Malimpensa, brasilei­
ro, natural da Alemanha, casado, filho de 
Anneliese Malimpensa, Administrador de 
Empresa, CI n° 3.679.522-7/SSP/SP, nascido 
aos 27-8-46, residente à Rua Francisco Está­
cio Fortes, 75, Ap. 41, Sta. Cecilia}SP; 

1) Rolando de Carvalho Filho, brasilei­
ro, natural de Monte Carmelo/MG, nasCido 
aos 29-10-52, filho de Rolando de Carvalho 
e Sônia M~ria Auxiliadora Araujo Carvalho, 
CI n° 2089.645/SSP/MG, residente em Co-
pernico Pinto Coelho, 391, Ap. 702, Santa 
Llícia, Belo HorizonteJM:G; 

g) Humberto Leite Pinto Pentagna, bra­
sileiro,-natural de Valença/RJ, casado,- ftfho 
de Humberto Fernandes Pentagna e Yvon­
ne Leite Pinto Pentagna, nascido em 25_-1-49, 
Cl M-89.223/SSP/MG, residente na Rua Sou­
sa Lima, 34, Ap. 1001 - Copacabana/RJ; 

h) Fernando Orotavo Lopes da Silva 
Junior, filho de Fernando Orotavo Lopes 
da Silva e Ilka RibeirO Lopes da Silva, nasci­
do em 7-4-42, natural de Rio de Janeiro/RJ, 
casado, Advogado, CI n° 1.584.130/IFP/RJ, 
residente h Rua Artur Araripe n° 03, Ap. 
407- Gávea/RJ; 

i) Newton KJeber de Thuin, filho deRa­
oul Michel de Thuin e Maria de Lourdes Fi­
gueiredo Fernandes de Thuin, nascido aos 
10-8-40, natural do Rio de Janeiro/RJ, CI 
n° 1.665.764-IFP/Rl, residente à Rua das La­
ranjeiras n° 275, Ap. 402- Rio de Janeico/RJ; 

j) Márcio Valadare& de Lacerda Rocha, 
brasileiro, natural de Pitangui/MG, casado, 

Administrador, filho de Garibaldi Lacerda 
~acha e Qélia Valadares Rocha, nascido 
em6-10-47, C! M-1.833.795/SSP/MG, residen-
te à Rua Qáudio Manoel, -862, .Ap. 302 -~Be­
lo Horizonte/MG; 

k)' Paulo Gustavo Coutinho de Farias, 
filho de Gustavo de Fãrias e Isabel Maria 
Dale Coutinho de Farias, nascido em 15~2-37, 

Ref.: Inquérito 
01.®3189-SR/DPF/DF 

Policial n° natural do Rio de Janeiro/RJ, divorciado, 
Advogado, CI 1 0~637 304/Ministério do Exér­
~ito, Residente à Av. Delfim Moreira, n° 350, -_-Indiciados: a) Umberto Mediano, brasi­

leiro, casado, nascido aos 5-7-'2/5, natural de 
Marselha/Fcança, filho de Marco Mediano 

- e Annina Modiano, __ Empresário, residente à 
Av. General San Martin, 645 - Cobertura, 
Leblon-Rio de Janeiro, CI 787.163/IRPJRJ; 

-b) Odafr de Andrade Pinto Bemardes, 
brasileiro, nascido aos 13-9-24, natural do 

Rio de Janeiro, fdho de Armando de Olivei­
ra Bernardes e Maria de Andrade Pinto Ber­
nardes, _residente à Rua Diogenes Sampaio, 
36, Huoiaitá-RJ, Cl n° 510.015JIFP/RJ; 

_ c) Antonio Augusto Araujo de Farias 
Guedes, casado, nascido aos 17-8-49, natu-

2° Andar, Leblon/Rio de Janeiro/RJ. 

RELATÓRIO 

Histórieo: 
O presente Inquérito Policial foi instaura­

do no dia 20-7-89, nos termos da Portaria 
de fls. 02 do 1° Volume dos AutoS, com ba­
se em requisição da Procuradoria-Geral da 
Reptiblica/DF, consubstanciada no documen­
to de fls. 5, 1° Volume, para apurar prová;. 
veis fatos delituosos perpetrados contra a 
Administração Ptiblica e o Sistema Financei-
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ro Nacional, decorrentes de:_ operações mobi~ 
liárias pr.ãticadas pelo Instituto de Previdên w 

cia dos Congressistas- IPC, -na gest[o do en­
tão Deputado Federal Gustavo de Faria, sin­
tetizadas às fls. 7/10- 1° Volume. 

DaS imputações: 
Através do documento de fls. 7/10 do Vo­

lume 1° dos Autos, no dia 29-_6-89, o então 
Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IP~ Senador Rui Bacelar, 
leva ao conhecimento da Procuradoria-Ge­
ral da Repl1blica no Di$tritQ F!!dera~ qua 
após a posse da Direto~ia daquele Instit~to, 
ocorrida em 4-4-89, procedeu--se a um_ levan­
tamento contábil e econômico tinanceiro do 
Órgão, constatando-s~ di~ersa-s irregularida­
des cometidas pela Diretoria- ailferior, na 
gestão do Deputado Gustavo de Faria, sobres­
saindo--se quatro operações mobiliárias, obje­
to do presente Inquérito, a saber: 

1 a) Aquisição de Títulos da Dfvida.Agrá-
ria 'l'DA - . 

"Ã. antiga diretoria do IPC adquiriu, en­
tre os dias 21-10-87 e 2S~lz:s.s;: 174.~16 TDA 
por um preço total de .Cz$ 352.04_3.000, com 
elevado sobrepreço". 

ZU.) Compra de Recibos de Depósito Ban­
cário - RDB atravês do Banest~Celtec. 

''Em 3-3-89 e 28-3-89, foram feitas duas 
operações de aquisições de RDB do Banco 
Econômico através· do Cons6rcio.Ba.nco do 
Estado do Espfrito Santo e Celtec - Dístri­
buidoo.ra de Titules e Valores Mobiliários 
Ltda., nos valores respectivos de NCz$ 700.000, 
e NCz$ 300.000. Sucede qUe os "infermedlá­
rios retiraram 21% e 25% respecttvamente 
desses valores, a título de ágio. E, ainda, apro­
priaram-se de rendimentos em torno de 50% 
dos juros e correção· monetária:, licítamente 
esperados numa operação normal em títulos 
semelhantes11

; 

3~ Aquisição de Obrigações da Eletrobrás. 
''Em 21-7-8, o ex-presidente do IPC ad­

quiriu da Fundação dos SerVidores do Esta­
do de Minas Gerais:.. Fundase/MG, através 
dos diretores desta, 3.746.427 Obrigações da 
Eletrobrás pelo valor total dt:' Cr$ 114.078.304. 
Estes nümeros indicam um preço unitário 
de Cr$ 30,4499. 

Ocorre que o valor nominal ao título, 
no momento, atingiu sonie"nte Cr$ 14.6246 e 
o valor negociado na Bolsa do Rio de J anei­
ro era de apenas 6,76 (mínímo de Cr$ 5,50 
e máximo de Cr$ 7,75). Isso significa que fo: 
ram desviados criminosamente da instituição 
cerca d.e Cr$ 88,8 milhões. 

Em 31.08.88, o eX-preSídetlte -do IPC en­
trega à Fundase;M:G os 174.416 TDA referi­
dos no item 3.1. (que deveriam valer cerca 
de CF$ 1,541 milhões se os recUrsos houves­
sem sido mantidos em conta de poupança), 
em permuta por 43.018.500 Obrigações que 
deveriam valer apenas Cr$ 348,4 milhões, le­
vando em conta a cotação dos títulos na Bol­
sa de Valores do Rio de Janeiro, cerca de 
Cr$ 8,10 por. Unidade. Escçareça--se que o va­
lor total da compra, Cr$ 1.312.172809, irldí~ 
ca um preço unitáriO da obrigação de Cr$ 
30,00 ou de Cr$ 35,83 se tomado como refe­
rência o custo das IDA,_ 

E..~s operações novamente envolvem a 
prática de estelionato e de crime Contra a 
adminstração póblica. São responsáveis os 
ec-<lireto"res do IPC e da FUNDA..SEMS, dos 
quais um ídenlificar..lo, Sr. Márcio Valadades 
de Lacerda Rocha. 

Suspeita--se que esta t'i1tima Operação é: 
fictícia, des.de que não há documentos que 
esclareçam a respeito e nem foram eles en­
tregues ao TPC, ·ncando em custódia na Fun­
dase;M:Gll; 

4a;Aquisição de Debêntures de "A Rural li. 
"Em 29.1288, o ex-presidente do IPC ad­

quiriu da Fundase!MG, 850 ·debêntures da 
Fírma 11A Rural e Colonização S.A~ do Rio 
de Janeiro, pagando por elas Cr$ 4.438.882509, 
comprovando o pagamento de 1.730.000.UOO 
em dinheiro e a entrega das 43.018.500 Obri­
gações da Eletrobrás referidas no item ante­
rior. 

As lldebêntures11 teriam um valor equiva­
lente a 1.0.00 OTN a cada, pagariam juros 
de 6%, sem garantias, com dez anos de pra­
zo de reembolso. Os "tft).llos" não tinham for­
ma ou figura de direito e· cons"títufám resulta­
do de AGE nãO ai"cj)livada em Junta Cotner­
cial, descumprindo os mínimos registros da 
lei das Sociedades Anônimas. 
- A oPeração fOi feita por cínco participan­
tes-cúmplices: 11A Rural11

, HT-DTVM:", CRE­
DlMUS ''Fundase/MG11 e o ex-presidente 
do. IPC. Foram feitas vendas sucessivairieme, 
na ordem em que ãs empri::sas são menciona­
das, sendo a primeira operação realizada. 
por Cr$ 1.380 milhões, crescendo de preço 
no caminho. 

Estão envolvidos o ex-presidente do !PC 
o ex-fUncionário Arnaldo Gomes; diretores 
e gerentes da Firma "A Rural", HP, Credi· 
mus e Fundase/MG nos crimes de esteliona­
to, contra a administração pública, contra a 
paz pública (possível formação de quadrilhas), 
e Contra o sistema financeiro nacional". 

1) das apurações referentes à aquisição 
dos títulos da dfvida agrária __ TD e da per­
muta destes por obrigaçõeS da Eletrobrás 

Pelos documentos acostados às tls. 43/44 
do Apenso ll e Os. 555/564 do 3° Volume 
constata-se que, efetivamente, o IPC adqui­
riu entre 21-10-87 a 28.1287, 20974 TDA 
da soma DTVM e 153.442 TOA da Éti­
ca-DTvM, perfazendo um toial de 174.416 
títulos, pela importância de Cr$ 352043.099,00. 

Às fls. 2ASJ247 do 2° Volume, o Dr. Leo­
poldo César Fontenelt; Advogado do IPC, 
informa que, dividindo-se o valor pago pelo 
número de títulos adquiridos há um deságio 
de cerca de 10,44%, esclarecendo que segun­
do informações do mercado, tal deságio não 
poderia ser inferior à 40%, por se tratarem 
"de títulos ·ae baixfssima aceitação no merca­
do, tendo em vista o longo prazo de venci-' 
mente. 

Esclarece, também, que no dia 28·3-89, 
o IP"Cããqumu, através do Banestes, 15.416 
TDA pelo preço unitário de Cr$ 19,69, en­
quanto que o valor nominal era NCz$ 53,69, 
correspondente, assim, a um deságio de 63%. 

Às fls. 571 do 3° Vo.Iume, Sérgio Sprag­
not, ex-diretor da Ética - Distribuidora de 

U"tulos e Valores Mobiliários, firma estabcle· 
cida em São Paulo, informa que a operação 
de venda dos 153..442 TDA ao lPC foi reali­
zada pela Empresa através de seus Departa­
mentos de opetaç&s, não tendO participa­
ção direta nasvendas. Afirmou que tais títu~ 
los foram vendidos à ·taxas vigentes no merca-
d.o na época da operação. . · 

Às fls. 324/328, João Magno Coutinho 
de Souza Dias, Diretor da Soma -Distribui­
dora de Títulos e_ Valores Mobiliários, fir­
ma estabelecida no Rio de Janeiro, confir­
mou a venda dOS 20.974. TDA á6 IPC, negan­
do entretanto,· que, tais títulos 'tenham sido 
vendidos com deságio de 10'% e· sim Com.·de­
ságios de 17,42% e 29,70, · Confo"ríne dados 
collStarite5 ·dOSítêris 1 e 7 ·da Plariilha de 
OperaçõeS Ode Os. 333 e 334 dO 2° Volume 
fornecida por ocasião de sua oitiva. 

Em razão de não dispormos de documen­
to comprobatório de que os TDA foram ad~ 
quiridos com deságio de cerca de 65%, já 
que tais tftulos itão possuem cotação .em Bol­
sa, não precedemos a indiciação dos Direto-
res da Ética e Soma.. . _ . _ 

No dia 31-8-88, através dos offcios cujas 
fotocópias entontrafu-Se apeilsas as fls. 248/249 
do Volume 2, A Fundase;M:G ...;. Fundação 
de Seguridade Social de Mina.$ Gerais, na 
gestão do então presidente Márcio Valada­
res de Lacerda Rocha, diz ter vendido ao 
!PC 43.018.500 Obrigações da Eletrobrás, re­
cebendo em pagamento os 174.416 TDA men­
cionados anteriormente. 

Às fls. 295/297 do 2° _Volume; .a atual Ad­
ministração da Fundase,tM:G informa. que na­
quela Instituição não consta qualquer regis­
tro envolvendo a operação obrigações da Ele-
trobrás X1DA. -· 

Até o presente não se tem notícia da exis­
tência material das Obrigações da Ehatrobrás. 

O documento de fls. 94}95 do.Apenso TIJ 
informa que, após Vístoria reãlizada no cofre 
da Tesourarià da·FuiidaSe/MG, forim êncon~ 
trados no interiOr do mesmo ·23.00.0 ·mA, 
representado"s pelas cartelas da s'éf:ie F, "n011 

45.766. 34.658; 54.664, 34.668. 34.670' e34.671, 
títulos estes cuit6.dià.dos nà. Agêilcià t:'entrál 
do "Banco do Es~adõ de Minas Gerâfs) ... BEM­
GE em Belo Horizonte, conform~- dOcumen­
to de fls. 104 elo Apenso_III.___ -·· -· ·-

No documento. de fls 37 d.o Apenso III, 
consta que tais tftulos foram vendidos À Fun­
dase/MG pela Credimus - Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, firma estabele­
cida no Rio de.Janeiro. 

se· os 28.QOO .TDA encontrados no cofre 
da Fundase/MG, com série e numeração idên· 
ticas à parte dos TDA que o IPC aduirira 
das corretoras Ética e Soma, foram adquiri­
dos da Ci"ci:limus, conclui-se que a Furida­
se/MG e o IP~ através dos seus ex-presíden­
_tes Márcio de Lacerda da Rocha e Gustavo 
de Farias siniulara~a_ cipé·açã6 de·pernúita 
dos TDA petas ·o&rígações da Eletrobrás. 

Se a -·credimus vendeu à Fundase/MG 
TOA que faZiam parte do lote dos 174.416 
TOA cori.clui·se, também, que, na verdade, 
este vendeu clandestinamente os Tftulos ~ 
Credimus. 
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Por isso, foi solicitado ao Supremo Tribu­
nal Federal a expedição de Mandados de 
Busca a serem cumpridos na Fundasemg e 
Credimus, coÍn a finalidade dê Se apreender 
os IDA questionados, o qué "foi-ctereríciõ-­
fls. 342}343 do 2° Volume- e cumprido, sem 
lograr-se c?.:<ito, contudo (fls. 337 do f 0 VolU­
me e fls. 345 do Apenso- 11). 

Acionado pelo Supremo Tribunal Fede­
ral, após solicitação desta Superintendência, 
o INCRA- Instituto Nacional de Coioniza­
ç§o e Reforma Agrária encaminhou os 28.000 
IDA, já resgatados pela Fundasemg, fcirã 
de circulação, devidamente apreendidos nos 
Autos (fls. 3871388 e 391 do·z-o Volume) .. 

· 2) Das apurações pertinentes h compra 
de recibos de depósito bancário _ RI_>B 
através do Banestes Celtec. 

Efetivamente, como demonstram os docu­
mentos de fls. 119/127 e fls. 128/136 do 1° 
Volume, nos dias 2~3-89 e 2&-3-89, o Banes­
tes - Banco do Estado do Espírito Santo, 
agência desta cidade, onde o IPC mantinha 
conta corrente, repassou à Celtec ~ Distri­
buidora de Titulas e Valores Mobiliários, 
Agência de Belo Horizonte;MG, as importân­
cias de NCz$ 700.000,00 _e NCz$ 300.000,00, 
respectivamente, para aplicação financeira. 

Dos 700 mil cruzados novos a Celtec, re­
presentada por Rolando de Carvalho Filho, 
ex-Superintendente daquela corretora em 
Belo Horizonte, aplicou NCz$ 554.564,00 
em RDB do Banco Econômico e dos 3QO 
mil cruzados novos aplicou NCz$ 224.746,06, 
tambêm em RDB do mesmo Banco, apode~ 
rando..se, assim, da 4iferença .de NCz$ 
220.689;9. - 1 

De acordo_ com os dqcumentos de fls. 
119/120 e 128}129 do 1° Volume a Celtec re­
munerou os valores efetivamente aplicados 
em 55,06% e 68,54%, respectivamente, en­
quanto o próprio Banco EconOmico remune­
rava tais títulos, no mesmo período, com ren­
di.men~o.s_pré-focados em.9?._7~% e 124,96%, 
causando mais um prejuízo de NCz$ 364.739,59 
para o !PC. 

Conforme consta da Ieiril. -"r" do oficio 
dé fls. '31;5.(374 do 2° V01uine - do Banco 
CeittrafaO"IPC -,no dia-5~1-89 o !PC entre­
gou à Celtec hum bilhão -de cruzados para 
aplicação no mercado financeiro. De tal quan­
tia foram aplicados Cr$ 835.917.793,20, em 
letras de Câmbio de Emissão da Ultra­
cred-DTVM. A diferença de ~164.082206,80 
foi devolvida ao IPC, pela Ultracred, através­
de dois cheques. Um no valor de Cr$ 
100.00.000,00 e outro nõ -valor de Cr$ 
64.082.206,80, sacados contra o Banco do 
Progresso S/A, nominatiVos- ao !PC, ·sendo 
que o primeiro foi compensado em favor da 
Celtec-CCVM e o seg'undo em favor da Mes­
bla-DTVM. 

Ouvido às fls. 204-/265 do 2° Volume, 
João Carlos Ribeiro Vargas, Gerente do Ba~ 
nestes nesta Capital, declarou que o IPC era 
cliente daquela Agência desde 197~ ao tem~ 
po em que ratificou os. termos dosr Offcids 
de fls. 119 e 128 do 1° Volume, esclarecen­
do que na operação questionada o B'anesteS', 
ljio-somente, por determinação do Deputa~ 

do Gusta_vo __ Qe Farias, transferiu os recursos 
para a Celtec. não obtendo qualquer comis­
são co_m tal transferência. Declarou, ainda, 
que "em tempo algum recebeu ou lhe foi pro­
posta, por parte do IPC, qualquer comissão 
por fora". Informou, também, que se o IPC 
assim o desejasse poderia ter adquirido os 
RDB, diretamente do BancÇl Econômico. 

3) Das apurações referentes à aquisição 
de debêntures da 11A Rural". _ 

Conforme demonStrado no Relatório de 
Os. 684/691 .do Apenso li, a Comissão deVa­
lores MobiliárióS:apilrou que nó dia 2()~12-88, 
a "A rural e ColonizaÇão S/A", firma estabe­
lecida no Rio de Janeiro, emitiu e colocou 
no mercado um lote de 850 debêntures no 
valor unitário de 1.000 OTN, "títulos esses 
oficialmente inexistentes por não terem si­
do cumpridas as normas legais para a sua 
emissão". Naquele mesmo dia, subseqüente~ 
mente, ocorreram as seguintes _operações: 

a) HP-DTVM subscreveujunto à_ A Ru­
ralas 850 debêntures por Cr$ 1.380.492.200,00 
(fls. 134, Apenso IV); ~ . ~ 

b) um portador, não identificado,_ adqui­
riu-as da HP pelo preço de Cr$ 1.381.492.200,00 
(fls. 136 - Apenso IV); 

c) a Credimus-DTVM: adquiriu-as do por­
tador por Cr$ 4.437.000.000,00 (fls. 116 -
Apenso IV); 

d) a Fundasemg- Fundação de Segurida­
de Social em Minas Gerais comprou-as da 
Credimus por Cr$ 4.437.889.509,00 (fls. 121 
- Apenso IV}; · - - · · · · 

e) por 'Último~ o Instituto -da Previdência 
dos Congressistas- IPC comprou-as da Fun­
dasemg pelo preço de Cr$ 4.438.889.50.9,00 
(fls. 144 - 1° Volume), pagando Cr$ 
1.730.000.000,00 através do cheque cuja có­
pia encontra-se às fls. 142/143- 1° Volume 
- e CrS 2708.&89.509,00 representados por 
43.018.500 Obrigações da Eletrobrás (fls. 154 
- Apenso IV). 

O item 3 do referido Relatório informa: 
"No âmf?ito 9a cVM, exi:;tia i'n~en~ tro~ 

ca de-correspondência com a ''A Rural" obje­
tivando o registro _da emissão_das debêntures, 
correndência· essa iniciada em 24~1-89, ou se~ 
ja, um mês após a emissão das debêntures, 
sem que A Rura~ em momento algum, men­
cionasse esse fato. Quando da divulgação 
dos fatós peta imprensa, a CVM passou a 
ser questionada peDia Congresso Nacional 
sobre a irre"gularidade da emissão e a assesso­
rá-lo nas irivestig3Ções sobre o caso". 

Mais adiante- item 8- o citado Relató­
rio consigna: 

11lmpoi1:ante ressaltar que, no dia 29 de 
dezembro de 1988, não havia debênture emi­
tida pela A Rural e Colonização S/ A, na me­
dida em que não foram observados os arti~ 
gos 62, 63 e 24, 25, da Lei n° 6.404n6, conse~ 
qüentemente, os diretores responsáveis pelas 
instituições que adquiriram aquelas debêntu­
res não agiram com diligência e cautela ne­
cessárias no exercício dessas funções." 

Finalmente, no item 15, a Comissão de 
Valores Mobiliáros conclui: 

a) a A Rural e ColonizaçãO S.A., ao ami­
tir debêntures sem a prévia anuência da CVJ\.1, 

contrariou a alínea B do inciso I da Resolu­
çãp no 755 de 12-8-82, do Conselho Monetá~ 
rio Nacional; negociou documentos inexisten­
tes, por não ter seguido o previsto nos arti­
gos 62, 63, 64 e 24, 25 da Lei n° 6.404, de 
15-12'76; 

b) a HP-DTVM e a Credimus DTVM:, 
ao intermediarem as debêntures de emissão 
da A Rural e Colonização S.A, sem exigir 
o seu registro junto à CVM, infringiram o 
Inciso III da Resolução 755 do Conselho 
Monetário Nacional, de 12-8-82, na forma 
da Deliberação CVM n° 20, de 15-2-8_5, que 
diz: "que a participação de sociedades ou pro~ 
flssionais integrantes do sistema de distribui­
ção comprando ou vendendo valores mobiliá­
rios, por si só torna pública a negociação ... ", 
além de negociarem com um título que, por 
força do artigo 63, combinado com os arti­
gos 24 e 25, todos da Lei 6.404, de 15-12-76, 
era desprovido de qualquervalidade jurídica". 

Em síntese, a A Rural e Colonização S/ A 
emitiu e colocou em circulação debêntures 
sem a anuência da Comissão de Valores Mo~ 
biliár1os e não arquivou na JU:nta Comercial 
do- Rio de Janeiro nem publicou a Ata da 
Assembléia Geral Extraordinária que detibe~ 
rou sobre a emissão dos debêntures, em desa­
cordo com a Resolução n<> 755/f!Z do Conselho 
Monetário Nacional e o art. 62 da Lei n° 
6.404t76 (Lei das Sociedades Anônimas). 

Questionada a existência material das 
ObrigaÇões da Eletrobrás, em virtude de tais 
títulos, que teriam sido permutados pelo IPC 
com a Fundasemg por IDA, não estarem 
contabilízados na Fundasemg, a Credimus, 
na tentativa de justificar o fato da não conta­
bilização do mesmo na Fundasemg solicita 
a juntada dos documentos de fls. 642/659 do 
3<> Volume, onde consta que após auditoria 

-realizada por aquela empresa em sua docu­
mentação, verificou-se: 

"(A) - Estar contabilizado na Credimus 
que a mesma adquiriu de Desban-Fundação 
d~ Seguridade Social de Minas Gerais pelas 
futuras n04 08178, 08179 e 07176, exatos 
174.416 IDA em 31-8-SS pelO vi!Ior d"e Cr$ 
1.312672.809,00 (documentos anexos 4 a 6); 

(B) - Estar contabilizado na Credimus 
que ela vendeu para o mesmo Desban, pela 
fatura n° 08177, exatos 43.018.500_ Títulos 
Múltiplos Eletros, em 31-S-88 pelo valor de 
Cr$ 1.31?--172,809,00 (doc. anexo n° 7); 

(C) - Estar contabilizado na Credimus 
que 28.000 TDA furam na mesma data vendi~ 
das à Fundasemg (doc. anexo n° 8)". 

Logo em seguida a Credimus esclarece 
que- na verdade ''. .. ditas operações haviam si­
do fechadas com o Dr. Mareio Valadares, 
então Presidente da Fundasemg ... 11

, apuran­
do que um funcionário da Fundasemg, de 
nome Ronan, solicitou a José Pereira Agosti­
nho, ex-funcionário da Credimus, qUe as fatu· 
ras e o cheque de 500 mil cruzados - resul­
tante da diferença dOs valores dos TDA C 
das Obdgaçõe.s>da Eletrobrás- fossem emiti­
Clã$ em nome da Desban, _alegando que as 
alterações foram feitas sem o conhecimento 
da Diretoria da Credimus e de Márcio Vala~ 
dares. 
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Às fls. 692'69.4, a Desban - Funda-ção 
BDMG de Seguridade Social informa que a 
operação descrita pela Credimus é totalmen­
te desconhecida por aquela entidade, não 
constando de seus registros contábeis, certifi­
cando-se após auditoria: 

113) Não consta da Desban, no exercício 
de 1988, qualquer operação com a Credimus 
DTVM; 

b) Inexiste na Desban qualquer registro 
de títulos da Eletrobrás}' 

Indeferimos, pois as diligências requeri­
das pela CrediinUs, pois, como presumíamos, 
visava a procrastinar o andamento do Inqué­
rito e a desviar o curso das investigações. 

De Outras Provas Produzidas 
Às fls. 494/495 do __ 2° Volume, reduziu-se 

à tenno as declarações de Arnaldo Gomes, 
ex-diretor Executivo do I PC, o qual declinou 
que efetivamente, por determinação do Depu~ 
tado Gustavo de Faria endossou o cheque 
de Cr$ 1.730.000.000,00 dado como parte d_o 
pagamento na aquisição das debêntures, ale~ 
ga.ndo que -apesar de ter conhecimento de 
que não dispunha de competência para en~ 
dossar cheques nominativos do IPC, assim o 
fez porque do carimbo de endosso constava 
a conta do IPC na Credimus. Informou, tam~ 
bém, que não solicitou recibos ou lhe foi pro­
posta qualquer vantagem indevida para en­
dossar o cheque questionado, bem como pa­
ra praticar qualquer outro ato durante o tem­
po em que funcionou como Diretor Executi~_ 
vo do IPC. 

Reinquirido às fls. 527 do .3° Volume 
João_ Carlos Ribeiro VargCJas, Gerente do 
Banestes. nesta Capital, declarou que conhe­
ceu Rolando de Carvalho Filho, ex-Superin­
tendente da Celtec, na época· em que geren­
ciou a Agência do Banestes em Belo Hori­
zonte. Confirmou o recebime_nto da ordem 
de pagamento cuja fotocópia enconra-se na 
parte superior da fls. 169 do Apenso VI -
fornecida na nossa SR!DPF/!viG por Rolan­
do juntamente com outras ordens de paga­
mento -, não descartando a possibilidade 
de tal quantia lhe ter sido enviada como ho­
norários, por ter indicado a Celtec ao IPC, 
esclarecendo, entretanto, que a mesma não 
era produto de qualquer aplicação ilícita. 
Declinou, ainda, que, 11até então a Celtec S/A 
era considerada uma empresa de primeira, 
nos mercados do Rio, São Paulo e Belo Ho­
rizonte". 

Às fls. 1041302 do Apenso VI encontram­
se acostados os termos de declarações dos 
demais membros da Diretoria, COnselho Fis­
cal e Conselho de Curadores da Fundasemg, 
e outros documentos fornecidos pelos mes­
mos por ocasião de suas oitivas. 

O Apenso I contém cópia de peça do pro~ 
cesso administrativo aberto pela CVM, enca­
minhado a esta Superintendência pela Procu­
radoria Geral da República. 

O Apenso II é composto de cópia da Au­
ditoria Executiva Financeira e Organizado­
na~ realizada na Fundasemg por ocasião da 
sua intervenção, encaminhada pela Secreta­
ria de Previdência Complementar do antigo 
Ministério da Previdência e Assistência Social. 

O Apenso III é constituído de peças for­
necidas pelo Advogado do IPC contendo su~ 
máros das operações questionadas. 

O Apenso IV é constituído de Oficio do 
Banco Central do Brasi~ o qual encaminha 
cópias da documentação referente às mes­
mas operações ti Procuradoria Gera( da Re­
ptíblica, que a encaminhou a esta Superinten­
dência. 

O Apenso VII contêm carta precatória 
encaminhada ~ _SRJDPF/RJ, através da qual 
deprecou-se a oitiva de Mordko Izaak Mes­
ser, Luiz Messer e Paulo Messer, proprietá­
rios da Dimensão-DTVM, firma estabeleci~ 
da no Rio de Janeiro, firma depositante de 
um cheque de Cr$ 282.900.0QO,OO, emitido 
pela Credilrii.iii en:i favor do "portador" que 
lhe vendera as debêntures da A Rural e Co­
lOniZ-içã"o S/A Luiz Masser, um dos sócios. 
declarou que recebeu tal cheque das mãos 
de um cliente não identificado, utilizado na 
compra de CDB (fls. 20). 

ú .. Apenso VIII contém cópia de réplica 
do IPC à contestação do _réu no caso debên~ 
tures, junto à 48 Vara Federal/DF. 

O Apenso IX contém peças de réplica 
do IPC à contestação do réu no caso 'IDA 
junto a 411 Vara Federal/DE 

O Apenso X é cópia de Relatório de Pe~ 
rlcia de autoria de Assistente de Perito Judi­
cial no caso RDB/Ceoltec, também tramitan­
do na 48 Vara/DF. 

Das Indiciações 

~) Às tls. 476/480 e 481/484 do 2° Volu­
me, respectivamente, CormalízOu-se nas indi­
ciações de Umberto Mediano e de Odair de 
Andrade Pinto Bernardes, proprietários de 
A Rural e Colonização S/ A, firma estabeleci­
da na Rua da Quitanda, 191, 2° andar, cen­
tro, na cidade do Rio de Janeiro, por emiti­
rem, oferecerem e negociarem 850 debêntu­
res no V-ia 29-8-89, sem anuência prévia da 
Comissão de Valores MobiliáriOs, sem regis­
tro na Junta Comercial do Rio de Janeiro e 
sem publicação da Ata da Assembléia Geral 
Extraordinári_3 que deliberou sobre a emis­
sã_o das debêntures. 

Em seus interrogatóiios iri.fóiina.i'am que 
tais requisitos foram cumpridos; entretanto, 
como ficou consignado anteriormente a CVM 
apurou que toda correspondência objetivan­
do a regularização da emissão de debêntures 
foi iniciada em 24-1~89, um mês após a emis~ 
são das mesmas (item 3 do Relatório de fls. 
684/691). 

b) Ãs fls. 597/601, 603/607 e 632.1636 do 
3° Volume, respectivamente, procedeu--se às 
indiciações de Antonio Augusto Aratijo de 
Farias Guedes, Sidnei Santana de Castro e 
Roland Philipp MaHmpensa, do grupo Celtec 
-Distribuidora de Titules e Valores Mobiliá~ 
tios S/A. firma estabelecida na Rua Formo­
sa, 367, em São Paulo/SP, com filial em Be­
lo Horlzonte/MG, em razão -da referida fir­
ma haver se apropriado, juntamente com Ro­
lando de Carvalho Filho, ex.:Superintenden­
te- da Celtec DTVM filial de Belo Horizon­
te, e o oc-Deputado Gustavo de Farias, das 
quantias de Cr$ 100.000.000,00, NCZ$ 

220.689,89 e NCZ$ 304.739,50, nas operações 
que intermediou nos dias s.:l-89, 2-3-89 e 
28-3-89, respectivamente, conforme demons­
trado anteriormente. 

Interrogados, fls. 583/584 é 603 do 3° Vo_­
lume, atribuíram as intermediações irregula­
res a Rolando de Càrvalho Filho, alegando 
que a Celtec não tinha conhecim(fnto das 
mesmas. 

c) Indiciado às fls. 75n9, do Apenso VI, 
Rolando de Carvalho Filho declarou, no dia 
11-1-90, em resposta aos quesitos que lhe fo­
ram formulados através da Carta Precatória 
de fls. 6/12, encaminhada a nossa congênere 
em Belo Horizonte que, realmente, as Notas 
de Venda de fls.34 e 44 do Apenso VI (oram 
emitidas pela Celtec e foram por ele assina~ 
das, não apresentando alguma das vias das 
mesmas em razão de tê-las encaminhado pa~ 
ra a matriz da Celtec em São Paulo. Decla­
rou. também, que não tinha qualquer relacio­
namento com o Deputado Gustavo de Farias, 
ne sequer o conhecendo, e que não sabia in­
formar quem solicitou a aplica_ção do recur­
so dos RDB. Em resposta ao 6° quesito, não 
ofereceu qualq~er e<plicação lógica, nem a 
diferença verifiCada entre os valores das No­
tas de Venda C: os RDB do Banco Econômi­
co, declinando, inclusive que "coÍ:nO a taxa 
de mercado caiu realmente, estas aplicações 
renderam mais do que se tivesse sido aplica­
do no ovemlght, _fazendo com que o !_PC ate 
lUCrasse com- ã ·apefãÇão". Em resposta ao 
~.quesito, atribuiu a diferença ~tre os per~ 
ceiltuais de rendiiÍ::!.eiitoS constanteS dàS No­
tãS de Venda e dos RDB a mudanças na eco­
nomia. 

Reinquirido às fls. 100 do APenso V'J, 
nO- dia 12~3~90," tã.IDóém em Belo Horú:onte, 
assumiu .os fatos a si iinputados, declarando 
que 11

, •• realmente houve vantagem pessoal 
para o Deputado Estadual Gustavo de Fa­
rias nas transações comerciais fe"itas entre a 
Celtec e o IPC..eSCiãrecendo que o De"puta:.. 
do Gustavo de Farias· deterrnin~a\rá ·que -as 
Ordens de Pagamento fossem feitaS eri:J ~ seú 
nome, de sua esposa e de um senador, escla­
recendo que não se lembra _,(os noineS des­
tas pessoas -mas pOsSUi algUns dodnTientàs 
relativo:. ao fato e os trará para juntada aos 
autos11

• Prosseguindo, declarou: "que também 
houve aplicações em dinheiro no IPC e no 
open marketing, sendo esta feita em nome 
do interrogado, esclarecendo que da taxa re­
cebida pela aplicação, uma parte-ficava- pa­
ra a-Celtec e outra· _era encaminhada ao I PC; 
que dessa fórina- ã Celtec tinha lucro pela 
aplicação feita com o dinheiro do IPC; que 
o valor .aPlicado (ói ·em tomo de um milhão 
de cruzados novos, acreditando ter sido mais; 
qUe quando a Celtec recebeu o lucro daque~ 
la aplicação, reconheceu a irregularidade 
da mesma, mas não discordou do ato do in­
terrogado, aceitando o lucro da aplicação; 
que naquela época era Diretor-Presidente 
da Celtec o Dr. Guedes que ainda permane­
ce no cargo e tomou conhecimento da opera­
ção retrocitada". 

Conforme prometido, dias depois Rolan­
do apresentou na nossa congênere em Belo 
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Horizonte os documentos cujas fotocópias 
encontram-se apensas ~s fls. 168/179-dO Apen-
so VI. . 

Às. fls. 585 juntou--se documentos forneci­
dos pelos Diretores da Celtec em São Paulo, 
com data anterior à indiciação de Rolando, 
através dos quais este exclui a reSponsabili~­
de dos diretores daquela firma nas opera­
ções questionadas. 

d) Às fls. 123/131 do Apenso V, através 
de Carta Precatória encãminhada à nossa 
congênere no Rio de Janeiro, formalizou-se 
a indiciaÇão de Humberto Leite Pinto Pen­
tagna, sócio-gerente da HP-Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliárii:Jos, fi miá esta­
belecida na Rua da QUitanda 3, IZO andàr, 
naquela cidade, em virtude de adq uirk da 
A Rural e Colonização S/A e vender à cte­
dimus-DTVM. no dia 29-3-88, as 850 deb~niu­
res emitidas pela primeira seri:J. oóserv.ãnda 
das prescrições legais, conforme relatado pe­
la Comissão de Valores Mobiliários ~s fls. 
684/691, itens 15, letra "c" e 25 da Lei n° 
7.492186. 

e) Às fls. 135}144 do Apcn·so V, também 
através de Carta Precatória ·encaminhada ~ 
nossa congênere no Rio de Janeir-o, proce­
deu-se ll. indiciaçáo de Fernando Orotavo 
Lopes da Silva Jünior e Newton Kleber de 
Thuin, Diretor da Credimus- Distribuidora 
de Titulas e Valores Mobiliários, firma esta­
belecida na Av. Erasmo_ Braga, 227, Salas 
705R06, Castelo, naquela cidade, por adqui­
rir da HP-DTVIvl e vender à Fundase MG, 
no dia ·29::s~~ as ôebêflitires muitas veZes 
mencioD.3das, contrariandO a legislação perti­
nente, segUndo concluiU a Coinissão de V:ilo­
ies MobiliárioS ~s fls.- ó91.óo.3° Volume, nós 
SeguififeS ierinos: · 

''c) a HP-DTVM e a Cri::dimus DTVM, 
ao intermediarem as debêntures de emissão 
da A Rural e Colonização SJA, sem exigir o 
seu regi~[!O junto à CyM1 i:nfringiram o Inci~ 
so 111 da Resolução n° 755 do Conselho Mo­
netário Nacional de 12-8..32,_ na forma da 
Deliberação CVM n° 20, de 15~2~5, que diz: 
"que a participação de sociedades ou profis_­
sionais integrantes do sistema de distribuição 
comprando ou vendendo valores mobiliários, 
por si só. torna p6blica a negociação ... ", além 
de negociarem com um título que, por força 
do art. 63, combinado com os arts. 24 e 25, 
todos da Lei n° 6.404, de 15-12-76, era des-
provide de _qualquer validade jurfdica,11 

_ 

f) As fls. 85}89 do Apenso VI, mediante 
Precatória encaminhada à nossa descentrali­
zada em Belo Horizonte/MG, formalizou-se 
a indiciação de Mareio Valadares de Lacer,. 
da Rocha, ex-presidente da Fundase MG­
Fundação de Seguridade Social de Minas 
Gerais, entidade estabelecida na Rua Albita, 
131, conj. 102, naquela capital mineira, por 
adquirir da Credimus e vender ao IPC - Ins­
tituto de Previdência dos Congressistas as 
malsinadas debêntures e por simular a opera­
ção de permuta de Obrigações da Eletrobrás 
por Títulos da Dfvlda Agra:ria, conforme de­
monstrado anteriormente. 

g) Às fls. 711!122 do 3° Volume, via Car­
ta Precatória encaminhada à nossa Superin-

tendência no Rio de Janeiro, foi formaliza­
da a indiciação de Paulo- GustaVo Coutinho 
de Farias, 6<-deputado federal, em virtude 
do mesmo, na: condição de presidente do Ins­
tituto de Previdência dos Congressistas- IPC, 
haver se locupletado ilicitamente com as ope~ 
rações referentes à aquisição dos RDB ao 
Banco EconOmico e das Letras de Câmbio 
da Ultracre_d - DTVM, intennediados pela 
<:eltec-DTVM; com a aquisição de TDA 
por-preçCiSSU-periores aos praticados no mer~ 
cado; com a simulação. da permuta TOA x 
Eletros e .com a aquisição das 850 debêntu­
res emitidas ilegalmente pela A Rural e Colo­
nizaÇão .S/ A, operações estas detalhadas an­
teriornleniê.- · 

Dos antecedentes 

~ Àl; fls. 487 do Z' Volume e 674/679 do 
3° Volume, juntou-se, r~spectivamente, as 
Folhas de Antecedentes Criminais de New­
ton. Kleber_ de _Rh.uin, Antonio Augusto Arau­
jO de Farias Guedes, Sidnei Santana de Cas.. 
tro, .Rolr,mâo_ Phi!ipp Malipensa, Umberto 
Mediano, Odair de Andrade Pinto Bemar­
des e Htiinberto Leite Pinto ,Pentagna. 

Conclusllo 

Pelo exposto, ratificamos as indiciações 
de Umberto Mediano e Odait: de Andrade 
Pinto Betnardes nas penas do art. 7°, 11 e 
IV, C/c arts. 1°, parágrafo l1nico, e 25 da Lei 
n° 7.492/86, e de AntQnio .Augusto Araujo 
de Faria Guedes, Sidnei Santana d,e Castro, 
Roland Philipp Malimpensa e Rolando de 
Carvalho Filho nas penas do a~t. 1 ?1, _§ :><>, 
ele art. 29 do Código Penal brasileiro. 

Por outro lado, analisados sistematicamen~ 
te os autos, retificamos as indiciações de 
Humbeno Leite Pinto Pentagna, Fernando 
Orotavo Lopes da Silva Junior, Newton Kle­
ber de Thui!l, Mareio Valadares de Lacerda 
Rocha e Paulo GUstavO Coutínho de FaiiaS, 
anteriormente enquadrados apenãS no a·rf. 
171 § 3°, C/c-o art. 29 do C6dfgo PeDal brasi~ 
lei~, para 'irididá-Ios ·nas Sanç6_es :do al.-t 7°, 
11 e IV, C!c.arts: 1°, parágrafõ ·6nico, e ·25 
da Lei n° 7.492/86, em concurso material com 
o dispositivo primeiramente mencionado. 

É o relatório. 
Brasflia/DF, 18 de janeiro de 1991. _ Pauw 

lo Ribeiro de Queiroz, Delegado de Polfcia 
Federal. 

5- Reunilo ordinária 
da Comiss§o Diretora, realitada 

.,. 12 de março de 1991 

Às- dciie hÕras do dia doze- de março de 
mil noveCentos e noventa e um, reúne-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal, na 
sala de reuniões da Presidência, com a pre­
sença dos Excelentfssimos Senhores Senado­
res Mauro Benevid~ Presidente, Alexandre 
Costa, Primeiro Vice-Presidente, Carlos Al­
berto De'Carli, Segundo Vice-Presidente, 
Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário, Ra­
chid Saldanha Derzi, Terceiro Secretário, 
Iran Saraiva, Quarfo SecrC:tárlo, e Meira Fi­
lho. Suplente. 

Deixa de comparecer, por motivo justifi­
cado, o Excelentfssimo Senhor Senador Mar­
cio Lacerda, Segundo Secretário. 

O Senhor' Presidente dá início à reunião 
e apreserita aos presentes os seguintes assun­
toS! 

a) o Sen,hor Presidente comunica aos pre­
sentes que amanhã participará do -encontro 
visando o entendimento nacional, do qual 
participarão também o Exm0 Sr. Presidente 
da Câmara dos D_eputados e os lideres parti­
dários do Congresso NacionaL 

· Os presentes- deram, por -unanimidade, 
apoio à missão do Senhor P-residente, 

b) expedientes dos Senhores Senadores 
_,Jutahy Ma_galhães e: Esperidíão Amin, em 
que abordam a necessidade de serem apura­
das acusações genéricas que vêm sendo veicu­
ladas contra a honorabilidade de parlamenta­
re~ 

Após disCussão, é designado o Senhor 
Quarto .Secretário para fazer um exame da 
matéria e trazer .à. deliberação da. Comissão 
Diretora; 

c) expediente do. servidor AntOnio Carlos 
Nantes de. Oliveria ·acerca de sua :viagem, 
em miss_ão. oficial .de .intercâmbio, aõs Esta­
dos unidos da América. 

É designado o Serihor Pdriieiro Yice-Fre-
sidente para relatar a matéria; · 

d) projeto de resolução que "altera- a es­
trutura administrativa básica do Senado Fe­
deral; transforma cargos em comissão e fun­
ções gratificadas; modifica dispositivos do 
Regulamento Administrativo do Senado Fe­
aeral, aprovaao pela Resolução n° ssn2, e 
dá ·outras providências". · 

É designado o Senhor Primeiro· Secretá-
rio para relatar a matéria; -

e) proposta de Ato· da Mesa- que-reedita 
o texto do Regimento Interno, devidamente 
consolí4ado, com as modificações introduzi­
das pel~s Resol~ções nos Sl. 58 e (}3, de 1989 
e nos ·1, _9, 17 e 52,_de _1990. 

Após exame e discussão, os presentes vo­
taram a matéria e assinam o respect'ivo Ato, 
que vai à pub_liçaç!lq. • _ _ _ _ o __ _ 

O Senhor Presidente, em continuação, 
concede a palavra ao Senhor Segundo Vice­
Presidente, que submete aos presentes os se­
guintes assuntos: 

3) parecer favorável à preStação de con­
tas do Fundo_ Especial do Senado Federal 
(FUNSEN), relativa ao terceiro trimestre 
de 1990 (Processo D0 012972/9(t-8). 

Os presentes, após discussão, aprovam o 
parecer; -

b) parecer ao Processo n° 011112/90-5, 
no qual o servidor Raimundo Marques Cos­
ta requer, de acordo com o disposto nos arts. 
418 e 419 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, a sua transferência pa­
ra o cargo de Analista Legislativo, Área de 
Processo Legislativo. 

O parecer é discutido e, antes de ser sub­
metido à votação, o Senhor Primeiro Secretá­
rio solicita, e lhe é concedida, vista do processo. 

Em seguida, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senhor Terceiro Secretário 
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que apresenta parecer COntrário à E:obc.itaçãO 
da c.x-Deputada Anna Maria Rattes para 
que seja publicado pelo Cegraf os trabalhos 
conclusivos da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito encarregada de "investigar o 
programa autônomo de energia nuclear, 
mais conhecido como programa paralelo". 

A Comissão Diretora, após debates, apro­
va o parecer. 

Na seqüência dos trabalhos da reunião, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Quarto Secretário, que apresenta- O 
parecer ao Processo n° 010328}904, de inte­
resse da servidora Edwiges de Oliveira Car­
doso. 

O parecer é-discutido e, antes de ser sub­
metido à votação, o Senhor Primeiro Secretá­
rio solicita, e lhe é concedida, vista do processo. 

A seguir, a palavra é concedida, pelo Se­
nhor Presidente, ao. Senhor Senador Meira 
Filho, Suplente da Comissão Diretora, que 
tece considerações a respeito do Ato da Co­
missão Diretora n° 2,- de 1990, que 11dispõe 
sobre o uso de veículos oficiais do Senado 
Federal, e dá outras providenclas11

• 

Após discussão,. os presentes determinam 
ao Senhor Diretor-Geral que submeta a ma­
téria ao ex:ame da Comissão Diretora, em 
sua próxima reunião. 

Dando prosseguimento, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Diretor­
Geral, que apresenta aos presentes os seguin­
tes assuntos: 

a) Projeto de Resolução n° 2, de 1990-CN, 
que "dá nova redação ao art. 5° da Resolu­
ção n° 1, de 1989, do Congresso- Nacional", 
não apreciado pela Comissão Diretora ante­
rior, a ser redistribuído para novo relator. 

O Senhor Primeiro Vice-Presidente é de­
signado para relatar a matéria; 

b) Projeto de Resolução n°3, de 1990-CN, 
que 11revoga o § 5° do art. SO dª Resolução 
n° 1, de 1989-CN11

, não apreciado pela Comis­
são Diretora anterior, a ser redistribuído pa­
ra novo relator. 

O Senhor Segundo Vice-Presidente é de­
signado para relatar a matéria; 

c) Pro_~ .. to de Resolução n° 16, de 1990, 
que 11altera o Regimento Interno do Senado 
Federal11

, não apreciado peta Comissão Dire­
tora anterior, a ser redistnõufdo para novo 
relator. 

O Senhor Quarto Secretário é designa­
do para relatar a matéria; 

d) Projeto de Resolução n° 7, de 1991, 
que "discrimina horário, cargos e remunera­
ção na administração do Senado e dá outras 
providencias11• 

O Senhor Primeiro Secretário é designa­
do para relatar a matéria; 

c) Requerimento n° 341, de 1990, apre­
sentado pelo Senhor Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando ao Poder Executivo, Minis­
tério da Infra-Estrutura, informações sobre 
os efeitos da contenção dos aumentos dos 
preços póblicos para as empresas de energia 
elétrica e para a Petrobrás. 

O Senhor Terceiro Secretário é designa­
do para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação 

do req~riJ;nento, que é aprovado pelos pre­
sentes. A matéria é encaminhada k Secreta­
ria-Uetal da Mesa para as devidas providên­
cias; 

f) Requerimento n° 454 de 1990, apresen­
tado pelo Senhor Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando que o Tribunal de Contas da 
União realize inspeção e auditoria contábil, 
financeira, operaciori:ill e patrimonial quan­
to a atos e contratados pela administração 
ptíblica em ligação ·com as empresas Avibrás 
-Engexco-Mendes Jtínior, e outras que man­
tiveram negociações com o Ministério da 
Defesa e o Banco Central do Iraque. 

O Senhor QU3rtº _§ecretário é designa­
do para relatar a matéria, observando o tex­
to constitucional e as relações com o Tribu­
nal de Contas da União; 

g)Requerimento n°5, de 1991, apresenta­
do pelo ex:-Senador Mário Maia. 

Discutida a matéria Os presentes &ecidem 
considerar prejudicado o requerimento, ten­
do em vista que, em face do térrilíno do man­
dato do senador, b mesmo Toi alcançado pe­
la perempção; 

h) Requerimentb n°6, de 1991; apresenta­
do pelo ex-Senador Mário Maia. 

Discutida a matéria, os presentes decidem 
considerar prejudicado o requerimento, ten­
do em vista que, em face do término do man­
(jato do senador, o mesmo foi alcançado pe­
la perempção; 

!)_Requerimento n° 7, de 1991, apresenta­
do pelo cc-Senador Mário Ma_ia;. 

. Discutida a matéria, os presentes decidem 
considerar prejudicado o requerimento, ten­
do em vista que, em face dQ término do man­
dato do Senador, o mesmo foi alcançado pe­
la perempção; 

j) Requerimento n° 20, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Watmir Campelo, 
solicitando ao Poder. Executivo, Ministério 
da Infra-_Estrutur(l, informações_ atinentes ~ 
Eletronoite. 

O Senhor Primeiro Secretário é designa­
do para _relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer -oral favorável ~ tramitação 
do _requerimento, que é aprovado pelos pre­
sentes. A matéria é encaminhada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devi-das providên­
cias; 

k) Requerimento n° 21, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Oziel Carneiro, 
'SOlicitando ao Poder Executivo, Ministério 
da Infra-Estrutura, informações atinentes à 
Elei.ronorte. 

O Senhor Terceiro Secretário é designa­
do para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação 
do requerimento, que é aprovado pelos pre­
sentes. A matéria é encaminhada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

1) Requerimento n° 30, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Mansueto de La­
vor, solicitando ao Senhor Secretário do 
Meio Ambiente, José Antonio Lutzemberger, 
informações atinentes ao enquadramento 
dos funcionários inativos oriundos da ex-Su-

depe, do ex-IBDF e da t"X-Sudevea, beneficia­
dos pela Lei n° 7.957, de 20~12-89. 

O Senhor Primeiro Vice-Presidente é de­
sigtiado para relatar a matéria e, de imedia­
to, apresenta parecer oral favorável ~ trami­
tação do requerimento, que é aprovado pe­
los presentes. A matéria é encaminhada à 
Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

m) Requerimento n°31, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Maurício Corrêa, 
solicitando ao Poder Executivo, Ministério 
do Exército, iriformações referentes ao episó­
dio ocorrido no di.a 26 de fevereiro, quando 
um grupo gUeiTiiheiro colombiano atacoú 
um destacamento militar brasileiro na região 
do rio Trafra,- no Amazonas, fronteira com 
a Colômbia, matando três soldados, ferindo 
outros nove e roubando equipamentos, ar­
mas e mantimentos. 

O Senhor Quarto Secretário é d~igna­
do para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação 
do requerimento, que é aprovado pelos pre­
sentes. A matéria é encaminhada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

n) Requerimento n° 35, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Humberto Luce­
na, solicitando ao Poder Executivo- Ministé­
rio das ReaçõeS Exteriores infoimações ati­
nentes ao episOdio ocorrido no dia 26 de fe­
vereiro p.p., na região ·do rio Traíra, no Ama­
zonas, fronteira cOin 3 Colômbia, é:ntre mili­
tantes das Foiças' Armadas Revolucionárias 
da Colômbia- FARC e militares brasileiros. 

O Senhor 4° Sc!áetário é de:Sigi!ado pa­
ra relatar a matéria e, de imediato, ãpresen­
ta parecer oral favorável à tramitação_ do re­
querimento, que é aprovado pelos presentes. 
A matéria é encaminhada h Secretaria-Geral 
da Mesa para 3s devidas providências; 

o) Requerimento n°44, de 1991, apresen­
tado pelo Senbor Senador Mansueto de.La..­
vor, solicitando ao Poder Executivo - Minis­
tério da Satíde inforinações sobre a· penetra~ 
ção do Cólera-Morbus em nosso País. 

O Senhor 1° Vice~Presidente é _designa­
do para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação 
do requerimento, que é aprovado pelos pre­
sentes. A matéria é encaminhada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
ciasj 

p) Processos n03 2253.190-9, 4.997/90-5, 
1.651/90 e 15.416/89-15, de interesse de Ma­
noel Joacir Pereíra Bernardino,. não aprecia­
dos pela Comissão Diretora anterior, a serem 
redistribuídos para novo relator. 

É designado o Senhor 1° Secretário pa­
ra relatar a matéria; 

q) Processo n° 6.35($-90-7, de interesse 
do Sindicato dos Servidores _do Poder Legis­
lativo Federal e do Tribunal de Contas da 
União - SINDILEGIS, não apreciado pela 
Comissão Diretora anterior, a ser redistribuí-
do para novo relator. 

1 

E designado o Senhor 1° Vice~Presiden-
te para relatar a matéria; -
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1) Processo n° 17.950/89~9, que contém a 
prestação de contas do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, relativa ao exercfclo 
de 1989, não_ apreciado pela Comissão Dire­
tora anterior, a ser redistribufdo para novo 
relator. 

É designado o Senhor 3° Secretário pa­
ra relatar a matéria; 

s) Processos n03 12074/90-0- e 1.617790-7, 
de interesse de Alair Julião da Silva e outros 
servidores, não apreciados pela Comissão 
Diretora anterior, a serem redistribufdos pa­
la uuvo reiator. 

--E designado o Senhor 4"" Secretário pa­
ra relatar a matéria; 
_ _ _ t) Processos n"' 8.968/90-0 e 17.515/89-0, 
de interesse de -Fernando José Caldeira Bas­
tos, não apreciados pela Comissão Diretora 
anterior, a serem redistribufdos para novo 
relator. 

É designado o Sen_bor 2° Vice-Presiden­
te para relatar a matéria; 

u) Processo n° 2469/91-0, no qual o setvi­
dor Aula Sanford de Vasconcellos requer in­
terrupção da suspensão de seu contrato de 
r.r:::~halho. 

Após discussão. da matéria, os presentes 
autorizam a interrupção. 

Nada mais havendo a tratar, o· Senhor 
Presidente declara encerrada a reunião, às 
catorze horas, pelo que eu, José Passos Pôr­
to, Diretor-Geral e Secretário da Comissão 
Diretora, lavrei a presente Ata que, .depois 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai~ pu­
blicação. 

Sala da Comissão Diretora, .12 de março 
de 1991. -.Senador Mauro Benevides, Presi­
dente. 


